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Planalto - PR, 28 de abril de 2022

SOLICITAÇÃO

De: Marcelo Felipe Schmitt - Secretário Municipal de Administração
Para: Luiz Carlos Boní - Prefeito Municipal de Planalto □ gcwètf G pregão

Senhor Prefeito,

 □ iP
LÍCLV.Ç/;*::! N.*^: iDCiã^
SOÍ.:ÇITArAO: lãõ^
P'P.0CE:3SC(8): iMB&

iSoí

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente autorização
objetivando a Contratação de serviços especializados de consultoria para REVISÃO
DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL de Planalto — PR, conforme especificações
definidas no termo de referencia e edital, conforme segue abaixo:

Lote 1

Item Descrição Unid Quant
Valor

Unitário Valor Total

1 Contratação de serviços
especializados de
consultoria para REVISÃO
DO PLANO DIRETOR
MUNICIPAL de Planalto -
PR, conforme
especificações definidas no
termo de referencia e edital.

UN 1 R$118.601,65 R$118.601,65

TOTAL R$118.601,65

mil seiscentos e um reais e sessenta e cinco centavos).

Atenciosamente,

ousL^ I ' ÇÍX^
Marcelo Felipe Schmitt

Secretário Municipal de Administração
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TERMO DE REFERENCIA

REVISÃO DE PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE PLANALTO - PR

1. ORGÃO INTERESSADO

1.1.Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria

Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, Secretaria

Municipal de Serviços Rodoviários, Secretaria Municipal de Assistência Social, Secretaria

de Agricultura, Secretaria de Cultura, Secretaria de Esportes.

2. OBJETO

Revisão de Plano Diretor Municipal - PDM que visa definir objetivos, diretrizes e propostas
de intervenção para o desenvolvimento municipal, observado o contido:

2.1 na Agenda 2030 e na Nova Agenda Urbana, referências para:

INOVAÇÃO, INTELIGÊNCIA E SUSTENTABILIDADE

DAS CIDADES

2.2 no Estatuto da Cidade, com destaque para o artigo 2° na garantia:
2.2.1 do direito à cidade sustentável, que compreende os direitos à terra urbana,

moradia, saneamento ambiental, infraestrutura urbana, transporte, serviços
públicos, trabalho e lazer; e,

2.2.2 da gestão democrática, que compreende a participação da população e de
associações representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação,
execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento
urbano.

Lotei

item Descrição Unid Quant
Valor

Unitário
Valor Total :

1 Contratação de serviços
especializados de
consultoria para REVISÃO
DO PLANO DIRETOR

MUNICIPAL de Planalto -

PR, conforme
especificações definidas no
termo de referencia e edital.

UN 1 R$118.601,65 R$118.601,65

TOTAL R$118.601,65
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2.4. Justifica-se devido ao exigido no inciso 3° do art. 40 da Lei 10.257/2001, que
estabelece a necessidade de revisão do Plano Diretor a cada 10 (dez) anos'
3. A TMDADES A DESENVOL VER E RESUL TADOS ESPERADOS

A Consultoria deverá desenvolver as atividades e elaborar os respectivos produtos,
conforme a seguir:

Fase - Mobilização

2.1 Cronograma físico

Elaborar cronograma físico de trabalho, com base nas atividades, produtos e cronograma
previstos neste Termo de Referência, identificando obrigatoriamente as fases e respectivos
itens, participantes, responsáveis e datas para entrega dos produtos e realização e
coordenação de audiências públicas, e conferência de revisão do Plano Diretor Municipal.

2.2 Metodologia de trabalho

Definir, justificar e apresentar os métodos e técnicas a serem adotados para a execução
das atividades, e eventos integrantes dos itens 2 (do/s) e 3 (três) deste Termo de
Referência.

2.3 Planejamento e gestão urbana do município

Avaliar a capacidade institucional da administração municipal, para desempenhar as
funções pertinentes ás áreas de planejamento e gestão urbana, no que se refere aos
seguintes aspectos:

i. objetivos, diretrizes e proposições do PDM vigente;
ii. implementação do Piano de Ação e Investimentos - PAI;

iii. regulamentação da legislação urbanística vigente;
iv. implementação dos instrumentos do Estatuto da Cidade;
V. atividades de licenciamento e fiscalização do parcelamento do solo, para fins urbanos,

edificações e obras, e localização e funcionamento das atividades econômicas, e ainda
do cumprimento de demais posturas municipais;

vi. provisão de infraestrutura e equipamentos, e prestação de serviços públicos;
vii. sistema de planejamento e gestão do PDM vigente; e,
viii. desempenho do Conselho Municipal da Cidade - CMC (ou similar).

2® Fase - Análise Temática Integrada

Parte 1
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2.4 Áreas aptas, aptas com restrição e Inaptas ao uso e ocupação antrópicos

Mapear e analisar as áreas do território municipal, com ênfase nas áreas urbanas
consolidadas e áreas de expansão urbana {sejam internas ou externas) ao(s) perímetro(s)
urbano(s), visando à identificação das restrições ambientais, e quanto ás infraestruturas,
equipamentos e serviços públicos, tendo em vista o uso e ocupação antrópica.

2.5 Uso e ocupação atual do solo

Mapear e analisar o uso e ocupação atual do território municipal, com ênfase nas áreas
urbanas e áreas de expansão urbana, a partir de dados disponíveis em cadastros,
imagens, fotos ou levantamento de campo.

2.6 Capacidade de atendimento e distribuição das Infraestruturas, equipamentos e
serviços públicos

Avaliar o atendimento qualitativo e quantitativo, e distribuição espacial das infraestruturas,
equipamentos e serviços públicos, visando garantir os direitos á infraestrutura urbana, aos
serviços públicos, ao saneamento ambiental e ao lazer.

Parte 2

2.7 Uso e ocupação do solo atual, melo ambiente e as capacidades de
atendimento qualitativo e quantitativo de Infraestruturas, equipamentos e
serviços públicos

A partir dos resultados das atividades 2.4, 2.5 e 2.6, avaliar a adequação de uso e
ocupação atual do território municipal, assim como a pertinência da legislação vigente {lei
de perímetro urbano e de expansão da área urbana (se houver expansão), lei de
parcelamento, lei de uso e ocupação do solo urbano, lei do sistema viário e outras leis
pertinentes).

2.8 Expansão urbana, melo ambiente e as capacidades de atendimento qualitativo
e quantitativo de Infraestruturas, equipamentos e serviços públicos

Avaliar a adequação de áreas não urbanizadas para expansão urbana, sejam internas ou
externas ao(s) perímetro(s) urbano(s), meio ambiente, o atendimento qualitativo e
quantitativo e a viabilidade de investimentos para ampliação das infraestruturas,
equipamentos e serviços públicos, frente ás dinâmicas demográfica, imobiliária e das
principais ou potenciais atividades produtivas do município.

2.9 Condições gerais de moradia e fundiárias

3
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A partir dos resultados das atividades 2.6 e 2.7 e das condições socioeconômicas da
população urbana, avaliar a regularidade fundiária e suas condições de moradia, para
garantir os direitos à terra urbana, à moradia, à Infraestrutura urbana, aos serviços públicos
e ao saneamento ambiental.

Parte 3

2.10 Condições gerais de acessibilidade e mobilidade, com ênfase na área urbana

Avaliar a adequação:

i. do sistema viário básico;

ii. do deslocamento individual não motorizado, observando às necessidades de circulação
da população entre as áreas residenciais, os principais equipamentos públicos e as
principais áreas de oferta de postos de trabalho; e,

iii. do deslocamento motorizado de cargas e serviços, de forma a garantir os direitos ao
transporte, ao trabalho, aos serviços públicos e ao lazer.

2.11 Capacidade de investimento do município

Avaliar a capacidade de investimento, atual e futura, do município visando à
implementação do PDM a ser expresso no Plano de Ação e Investimentos - PAI do PDM.

2.12 Estrutura e funcionamento dos conselhos municipais existentes

Identificar os conselhos existentes que estão relacionados à temática do desenvolvimento
urbano, de forma direta (por ex.; Conselho do Plano Local de Habitação de Interesse Social
- PLHIS, Conselho da Cidade, do Desenvolvimento Urbano/Municipal, do Plano Diretor,
Habitação, Meio Ambiente, Saneamento Ambiental, de Trânsito/Mobilidade Urbana) ou
indireta {conselhos cujas temáticas de alguma forma rebatam sobre o território, por
exemplo: Conselho da Saúde, Educação, Assistência Social, Segurança Pública, etc.) e
avaliar as respectivas naturezas, atribuições, composição, funcionamento e oportunidades
de unificação.

2.13 Síntese da Análise Temática Integrada

Sistematizar os resultados obtidos das atividades 2.4 a 2.12, de modo a indicar a definição
de objetivos, diretrizes e propostas para uma cidade sustentável.

2.14 Objetivos para o desenvolvimento municipal

A partir da síntese da Análise Temática Integrada, item 2.13, definir objetivos para o
desenvolvimento municipal visando á garantia dos direitos citados no item 1.1. ^

o 1"*
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3^ Fase - Diretrizes e Propostas para uma Cidade Sustentável

2.15 (Re)ordenamento territorial

Definir diretrizes de (re)ardenamento territorial, considerando a realidade diagnosticada e
os objetivos definidos, compreendendo macrozoneamento municipal, perímetros urbanos e
áreas de expansão urbana (se necessárias), macrozoneamento(s) urbano(s), uso e
ocupação do solo e zoneamento - com destaque das áreas para o desenvolvimento de
atividades econômicas, sistema viário e parcelamento do solo urbano.

2.16 Propostas para garantir os direitos à cidade sustentável

Definir propostas especificas, considerando a realidade diagnosticada e os objetivos e
diretrizes definidos, de forma a garantir os direitos à terra urbana, moradia, saneamento
ambiental, infraestrutura urbana, transporte, serviços públicos, trabalho e lazer.

2.17 Instrumentos urbanísticos

Definir instrumentos urbanísticos - dentre os previstos no Estatuto da Cidade e outros como
concessão especial para fins de moradia, concessão do direito real de uso, demarcação
urbanística - que poderão ser aplicáveis à realidade municipal, podendo ser utilizados para
intervir na realidade local conforme os objetivos, diretrizes e propostas definidos, visando o
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana.
Juntamente com a definição destes instrumentos, deve ser feita a delimitação das áreas
onde estes serão aplicados.

4^ Fase - Plano de Ação e Investimentos e Institucionalização do PDM

2.18 Plano de Ação e Investimentos - PAI

Definir as ações e investimentos prioritários, para a implementação do PDM, considerando
as atividades das Fases anteriores, contendo:

i. ação e/ou investimento;
ii. valor;
iii. prazo de execução;
iv. fontes de recursos;

V. indicação da(s) direthz(es) prevista(s) no PDM em que a ação está vinculada;
vi. indicação do(s) ODS/Metas em que a ação está vinculada; e
vii. outros itens que poderão auxiliar quando da incorporação das ações e/ou

investimentos no PPA, LDO e LOA, se julgados necessários.

2.19 Institucionalização do PDM

Elaborar minutas de anteprojetos de revisão e complementação dos seguintes
instrumentos jurídicos, acompanhados de mapas, em escalas apropriadas:

=  - OÍMR
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1. Anteprojeto de Lei do Plano Diretor Municipal, que disponha, no mínimo, de:
a) diretrizes para (re)ordenamento territorial {macrozoneamento municipal e urbanos):
b) diretrizes para garantir os direitos à cidade sustentável;
c) instrumentos urbanísticos, previstos na Lei Federal n° 10.257/2001 - Estatuto da

Cidade, aplicáveis ao território municipal;
d) permanência ou (re)criação do Conselho Municipal da Cidade (CMC) ou similar,
e) sistema de acompanhamento e controle do plano.

íi. Anteprojeto de Lei do(s) Perímetro(s) Urbano(s) e de Área(s) de Expansão Urbana
(se necessárias):

Observação 1: Compete ao município, quando necessário, efetivar e custear a
materialização dos vértices do(s) polígono(s) que delimíta(m) o(s) Perímetro(s)
ürbano(s) {monumentalizaçâo /implantação dos marcos).

Observação 2: Compete à Consultoria executar o levantamento dos dados dos marcos
do(s) perímetro(s) urbano(s). contendo de forma detalhada o memorial descritivo da
poligonal levantada, seus respectivos ângulos, rumos ou azimutes e distâncias
calculadas, bem como as informações de localização e as coordenadas de cada um
dos vértices que deverão estar referenciados à Rede de Alta Precisão do Estado do
Paraná - SEMA/IBGE, acompanhada de mapa em escala apropriada.

iii. Anteprojeto de Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano;
iv. Anteprojeto de Lei do Sistema Viário, utilizando a classificação de vias adotada pela

Lei Federal n° 9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro;
V. Anteprojeto de Lei do Parcelamento do Solo para fins Urbanos, em conformidade

com a Lei Federal n° 6.766/79 e suas respectivas alterações;
vi. Anteprojeto de Lei do Código de Edificações e Obras;
vii. Anteprojeto de Lei do Código de Posturas;
viii. Anteprojetos de Leis específicas para regulamentação dos instrumentos previstos na

Lei Federal n° 10.257/01 - Estatuto da Cidade, aplicáveis à realidade municipal, e
outros que se mostrarem necessários para implementação das propostas previstas
no PDM.

2.20 Sistema de planejamento e gestão do PDM

Elaborar proposta de:

estrutura organizacional e atribuições das unidades administrativas competentes;
sistema de informações municipais;
perfil do grupo técnico permanente, vinculado à estrutura administrativa da Prefeitura;

iv. equipamentos e programas de informática;
V. estrutura física, veículos e instrumentos de trabalho; e,
vi. sistema de indicadores de monitoramento.

/  6
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2.21 Estrutura organizacional

A partir dos resultados da atividade 2.20 e visando somente os ajustes necessários á
implementação do PDM, identificar e propor alterações/ajustes/aprimoramento na
legislação vigente referente a:

i. Estrutura Organizacional;
ii. Regimento Interno da Prefeitura Municipal;

iii. Plano de Cargos, Carreiras e Salários;
iv. Regimento Interno do Conselho Municipal da Cidade;
V. Código Tributário;
vi. Decreto regulamentador dos procedimentos administrativos, fluxograma e formulários,

necessários à organização dos trâmites para licenciamento das atividades relacionadas
ao uso e ocupação do solo urbano.

IMPORTANTE: Este tema (2.27) terá que ser desenvolvido apenas para os casos em que
forem necessárias complementações, para a efetiva implementação do Plano Diretor
Municipal, não se trata de elaborar Minutas para a revisão geral dos temas ligados ao
município.

3  ESTRATÉGIA DE AÇÃO

A Consultoria deverá desenvolver as atividades e elaborar os produtos constantes do Item
2 do presente Termo, respeitando:

i. a participação da Equipe Técnica Municipal - ETM, Conselho Municipal da Cidade -
CMC {ou similar), Grupo de Acompanhamento / (GA), (se instituído), representantes do
poder legislativo, população e associações representativas dos vários segmentos da
comunidade;

ii. as atribuições estabelecidas no Anexo I deste Termo; e,
iii. os eventos definidos conforme a seguir:

FASES DA ESTRATÉGIA DE AÇÃO

1^ Fase - Mobilização e Capacitação

3.1.1 — 01 (uma) Reunião técnica na assinatura do contrato de prestação de serviços

Realizar leitura analítica do Termo de Referência; reiterar os procedimentos administrativos
estabelecidos no contrato, e as responsabilidades e atribuições dos participantes durante o
processo de revisão do PDM; e, solicitar os dados e informações necessárias ao

Q[i 1 & 7
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desenvolvimento das atividades, e dos eventos dos Itens 2 e 3 deste Termo de Referência,
respectivamente.

Nesta reunião, a consultoria deverá transferir conhecimento no que concerne à:

. cronograma (citado no item 2.1)\

. metodologia de trabalho (citado no item 2.2)]

. métodos e técnicas para avaliação do desempenho do planejamento, e gestão urbana
do município (citado no item 2.3) e,

iv. métodos e técnicas para realização de 01 (uma) Reunião Técnica Preparatória (citado
no item 3.1.2); 01 (uma) Oficina "Leitura Técnica" (citado no item 3.1.3) e 1® Audiência
Pública (citado no item 3.1.4).

Responsável: Equipe Técnica Municipal (ETM);

Participantes: Equipe da consultoria; Supervisão do PARANACIDADE, Prefeito Municipal;

Conselho Municipal da Cidade (CMC), ou similar e Grupo de Acompanhamento (GA), (se

instituído);

Em até 30 (trinta) dias a partir da data da assinatura do contrato, a Consultoria deverá
entregar ao município:

cópia do RRT/CAU e da ART/CREA-CRBio dos profissionais integrantes da equipe
técnica da consultoria, com identificação do(a) coordenador(a) da revisão do PDM.

Também em até 30 (trinta) dias a partir da data da assinatura do contrato, o município

deverá providenciar:

cópia do RRT/CAU ou da ART/CREA do(a) fiscal do município, coordenador(a) da
ETM.

Cópias das referidas ARTs e RRTs deverão ser encaminhadas, pelo município, ao

PARANACIDADE, junto aos produtos da 1® Fase de revisão do PDM.

Responsável: Equipe da Consultoria e ETM.

3.1.2 - 01 {uma) Reunião Técnica Preparatória

Definir formulários e amostra de pesquisados para avaliação do desempenho do

planejamento e gestão urbana do município; organizar e complementar os dados e

informações solicitados para a realização das atividades da V Fase; e definir os

procedimentos necessários à realização da:

r  8
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1. avaliação do desempenho do planejamento e gestão urbana do município {citado no
item 2.3);

ii. 01 (uma) Oficina(s) "Leitura Técnica" {citado no item 3.73); e,
iü. 1® Audiência Pública {citado no item 3.14).

Responsável: Equipe da consultoria

Participante: ETM, Supervisão do PARANACIDADE, membros do CMC, ou similar, e Grupo
de Acompanhamento (GA), (se instituído), representantes do poder legislativo e demais
representantes do poder executivo.

01 {uma) Oficina de "Leitura Técnica" - "Avaliação do desempenho do planejamento e
gestão urbana do município"

Analisar os dados e informações de modo a avaliar o desempenho do planejamento e

gestão urbana do município {citado no item 2.3);

Responsável: Equipe da consultoria;

Participantes: ETM; Supervisão do PAFRANACIDADE, Conselho Municipal da Cidade
(CMC), ou similar; Grupo de Acompanhamento (GA), (se instituído)] representantes do
poder legislativo; e representantes do poder executivo.

3.1.4 - 1® Audiência(s) Pública(s) - Apresentação do processo de Revisão do Plano
Diretor Municipal

Informar o inicio, os motivos, a importância, o cronograma, os métodos e técnicas
previstas, e debater as questões relativas ao processo de revisão do PDM, colocadas tanto
pela administração municipal como pelos seus participantes.

Responsável: Equipe da consultoria {incluindo facílítador)]

Participantes: ETM; Supervisão do PARANACIDADE, Conselho Municipal da Cidade
(CMC), ou similar; Grupo de Acompanhamento (GA), (se instituído)] representantes do
poder legislativo; representantes do poder executivo; representante do Ministério Público; e
população e associações representativas dos vários segmentos da comunidade.

2® Fase - Análise Temática Integrada - {Partes 1, 2 e 3)

3.1.5 - Q^{uma) Reunião Técnica de capacitação

Apresentar métodos e técnicas para:

i. mapear áreas aptas, aptas com restrição e inaptas ao uso e ocupação antrópicos
(citado no item 2.4)]

XofJ')
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11. mapear uso e ocupação atual do solo (citado no item 2.5)',
íii. avaliar a capacidade de atendimento e distribuição das infraestruturas, equipamentos e

serviços públicos (citado no item 2.6)',
iv. avaliar o uso e ocupação do solo atual, meio ambiente e as capacidades de

atendimento qualitativo e quantitativo de infraestruturas, equipamentos e serviços
públicos (citado no item 2.7)',

V. avaliar a expansão urbana, meio ambiente e as capacidades de atendimento qualitativo
e quantitativo de infraestruturas, equipamentos e serviços públicos (citado no item 2.8)',

vi. avaliar as condições gerais de moradia e fundiárias (citado no item 2.9);
vii. avaliar as condições gerais de acessibilidade e mobilidade, com ênfase na área urbana

(citado no item 2.10)',
viii. avaliar a capacidade de investimento do município (citado no item 2.17);
ix. avaliar a estrutura e funcionamento dos conselhos municipais existentes (citado no item

2.12)',
X. 01 Oficina de "Leitura Técnica" - "Análise Temática Integrada" (citada no item 3.1.6)',
xi. Realizar a 2® Audiência Pública (citada no item 3.1.7).

Responsável: Equipe da consultoria.

Participantes: ETM; Supervisão do PARANACIDADE, Conselho Municipal da Cidade
(CMC), ou similar; Grupo de Acompanhamento (GA), (se instituído), representantes do
poder legislativo e representantes do poder executivo.

3.1.6 1 (Uma) Oficina(s) "Leitura Técnica" - "Análise Temática Integrada"

Caracterizar as condições quali-quantitativas da cidade e do município, considerando os
conteúdos previstos na Análise Temática Integrada (citado nos itens 2.4 a 2.14).

Responsável: Equipe da consultoria;

Participantes: ETM; Supervisão do PARANACIDADE, Conselho Municipal da Cidade
(CMC), ou similar; Grupo de Acompanhamento (GA), (se instituído)] representantes do
poder legislativo; e representantes do poder executivo.

3.1.7 2^ Audiência(s) Pública(s) - "Análise Temática Integrada"

Submeter à apreciação dos participantes a caracterização das condições quali-
quantitativas da cidade e do município, conforme os conteúdos previstos na Análise
Temática Integrada (citado nos itens 2.4 a 2.14), considerando a Oficina de Leitura
Técnica.

Responsável: Equipe da consultoria (incluindo facilitador).

Participantes: ETM; Supervisão do PARANACIDADE, Conselho Municipal da Cidade
(CMC), ou similar; Grupo de Acompanhamento (GA) (se instituído)] representantes do
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poder legislativo; representantes do poder executivo; representante do Ministério Público; e

população e associações representativas dos vários segmentos da comunidade.

3^ Fase - Diretrizes e Propostas para uma Cidade Sustentável

3.1.8 - 01 (uma) Reunião Técnica de capacitação

Apresentar métodos e técnicas para:

i. definir diretrizes de (re)ordenamento territorial (citado no item 2.15)\
ii. definir propostas para garantir os direitos à cidade sustentável (citado no item 2.76);
íii. definir instrumentos urbanísticos (citado no item 2.17);
Iv. organização de Oficina(s) de Leitura Técnica e da 3® Audiência Pública. Nesta reunião

a consultoria deverá solicitar as informações complementares para preparação desta 3®
fase.

Responsável: Equipe da consultoria;

Participantes: ETM; Supervisão do PARANACIDADE, Conselho Municipal da Cidade

(CMC), ou similar; Grupo de Acompanhamento (GA), (se instituído), representantes do

poder legislativo; e representantes do poder executivo.

3.1.9 - 01 (uma) Oficina de "Leitura Técnica" - "Diretrizes e Propostas para uma

Cidade Sustentável"

Definir diretrizes de (re)ordenamento territorial, instrumentos urbanísticos e propostas para

garantir os direitos à cidade sustentável (citado nos itens 2.15 a 2.17)',

Responsável: Equipe da consultoria;

Participantes: ETM; Supervisão do PARANACIDADE, Conselho Municipal da Cidade

(CMC), ou similar; Grupo de Acompanhamento (GA) (se instituído)', representantes do

poder legislativo; e representantes do poder executivo.

3.1.10 - 3® Audiência(s) Pública(s) - "Diretrizes e Propostas para uma Cidade

Sustentável"

Submeter à apreciação dos participantes, a definição de diretrizes de (re)ordenamento

territorial, instrumentos urbanísticos e soluções específicas, para garantir os direitos à

cidade sustentável (citado nos itens 2.15 a 2.17).

Responsável: Equipe da consultoria (incluindo facilitador)-,

11
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Participantes: ETM; Supervisão do PARANACIDADE, Conselho Municipal da Cidade
(CMC), ou similar; Grupo de Acompanhamento (GA), (se instituído)] representantes do
poder legislativo; representantes do poder executivo; representante do Ministério Público; e

população e associações representativas dos vários segmentos da comunidade.

4^ Fase - Plano de Ação e Investimentos - PAI e Institucionalização do PDM

3.1.11 - 01 {uma) Reunião Técnica de capacitação

Apresentar métodos e técnicas para:

i. definir o Plano de Ação e Investimentos {citado no item 2.18)]
ii. institucionalizar o PDM {citado no item 2.19)]
iii. propor o sistema de planejamento e gestão do PDM {citado no item 2.20)]
iv. propor ajustes da estrutura organizacional {citado no item 2.21)]
V. realizar 01 {uma) Oficina "Leitura Técnica" - "Plano de Ação e Investimento e

Institucionalização do PDM" {citado no item 3.1.12)]
vi. realizar a 4^ Audiência Pública e uma Conferência da revisão do PDM {citados nos

itens 3.1.13 e 3.1.14)]
vii. realizar 01 Reunião Técnica de Consolidação {citado no item 3.1.15)]
viii. realizar 01 (uma) Reunião Técnica de coordenação e capacitação {citado no item

3.1.16).

Responsável: Equipe da consultoria:

Participantes: ETM; Supervisão do PARANACIDADE, Conselho Municipal da Cidade

{CMC), ou similar; Grupo de Acompanhamento (GA), (se instituído)] representantes do

poder legislativo; e representantes do poder executivo.

3.1.12 - 01 (uma) Oficina de "Leitura Técnica" - "Plano de Ação e Investimento e

Institucionalização do PDM"

Definir as ações e investimentos prioritários para a implementação do PDM; analisar as

minutas de anteprojetos de lei do PDM e das leis urbanísticas; analisar proposta de sistema

de planejamento e gestão do PDM e de ajustes da estrutura organizacional {citado nos

itens 2.18 a 2.21)]

Responsável: Equipe da consultoria;

Participantes: ETM; Supervisão do PARANACIDADE, Conselho Municipal da Cidade

{CMC), ou similar; Grupo de Acompanhamento (GA), (se instituído)] representantes do

poder legislativo; e representantes do poder executivo.

3.1.13 - 4® Audlência(5) Públlca(s) - "Plano de Ação e Investimentos - PAI e

Institucionalização do PDM"

' - 0013



município de planalto
CNPJ: 75.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

municÍpio de Praça São Francisco de Assis, 1583
PLANALTO 85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Submeter á apreciação dos participantes, as ações e investimentos prioritários para a

implementação do PDM, as minutas de anteprojetos de lei do PDM e das leis urbanísticas,

o sistema de planejamento e gestão do PDM, e os ajustes da estrutura organizacional

{citado nos itens 2.18 a 2.21).

Responsável: Equipe da consultoria {incluindo facilitador)',

Participantes: ETM; Supervisão do PARANACIDADE, Conselho Municipal da Cidade

(C/WC), ou similar; Grupo de Acompanhamento (GA). (se instituído)-, representantes do

poder legislativo; representantes do poder executivo; representante do Ministério Público; e

população e associações representativas dos vários segmentos da comunidade.

3.1.14 - 1 {uma) Conferência da revisão do Plano Diretor Municipal - "Pactuação do
Plano Diretor Municipal"

Submeter à apreciação dos participantes, a síntese da versão final preliminar do PDM
revisado para pactuação.

Responsável: Equipe da consultoria {incluindo facilitador)\

Participantes: ETM; Supervisão do PARANACIDADE, Conselho Municipal da Cidade
(C/WC), ou similar; Grupo de Acompanhamento (GA), {se instituído)-, representantes do
poder legislativo; representantes do poder executivo; representante do Ministério Público; e
população e associações representativas dos vários segmentos da comunidade.

^  3.1.15-1 {uma) Reunião Técnica de Consolidação

Ajustar as análises e respectivos documentos, relativos às atividades da 4^ Fase, em
decorrência da 4^ Audiência Pública, e da Conferência da Revisão do Plano Diretor
Municipal.

Responsável: Equipe da consultoria;

Participantes: ETM, Supervisão do PARANACIDADE, CMC, ou similar, Grupo de
Acompanhamento (GA), (se instituído), representantes do poder legislativo; e
representantes do poder executivo.

3.1.16 -1 {uma) Reunião Técnica de coordenação e de capacitação

Para entrega formal dos documentos de revisão do PDM, pela consultoria, e capacitação
para os procedimentos necessários à implementação do PDM.

Responsável: Equipe da consultoria;
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Participantes. ETM; Supervisão do PARANACIDADE, Prefeito Municipal, Conselho
Municipal da Cidade (CMC), ou similar; Grupo de Acompanhamento (GA), (se instituído),
representantes do poder legislativo; e representantes do poder executivo.

3.2 Logística para a realização dos eventos

A logística para a realização de todos os eventos {reuniões, oficinas, audiências e
conferência), integrantes do processo de revisão do PDM é de responsabilidade do
município.

A logística para a realização dos eventos compreende:

i. publicação oficial de convocação e expedição de convites, para as associações
representativas dos vários segmentos da comunidade;

ii. divulgação dos eventos: veículos de mídia local, internet, produção e reprodução de
materiais de divulgação;

iii. disponibilização do material, elaborado pela consultoria, com o conteúdo das
respectivas temáticas;

iv. reserva e preparação de locais, com espaço físico adequado, que comporte a
quantidade estimada de participantes;

V. disponibilização de equipamentos e serviços: computadores, projetores. telas de
projeção, fotografia, filmagem, gravação, microfones, caixas de som, entre outros;

vi. disponibilização de materiais de apoio, elaborados pela consultoria, com o conteúdo
das respectivas temáticas.

4 FISCALIZAÇÃO E SUPERVISÃO

A fiscalização dos serviços técnicos de consultoria, será de responsabilidade do município,
por meio de profissional legalmente habilitado(a), com formação em Engenharia Civil/
Arquitetura e Urbanismo. O técnico designado, Sr. Roberto Aloysio Goergen, responsável
pela fiscalização dos serviços será o(a) coordenador(a) da ETM.

A consultoria deverá encaminhar ao Coordenador da ETM, os produtos preliminares de
cada uma das Fases que reencaminhará aos integrantes da ETM, e posteriormente á
supervisão (PARANACIDADE). Com os produtos, a consultoria deverá entregar Relatório
de atividades, incluindo data e local, lista de presença, ata, pauta/programação, horário de
início e fim, fotos, slides utilizados, material instrucional, material de apoio, etc, relativo às
Reuniões Técnicas, Oficinas Técnicas, Audiências Públicas e Conferência.
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É facultada à fiscalizaçào e à supervisão dos serviços técnicos de consultoria, a não
aceitação dos produtos das atividades desenvolvidas, em virtude de inconsistências,

incompatibilidades com produtos entregues anteriormente, ou não adequação às
disposições deste Termo, bem como a solicitação de ajustes e/ou substituição dos

mesmos. Do mesmo modo, a não observação dos formatos dos produtos conforme

estabelecido no Anexo I deste Termo, implica na não aceitação dos mesmos pela

fiscalização e supervisão da revisão do PDM.

Todos os documentos das atividades concluídas, inclusive daquelas já medidas, deverão

ser ajustados aos resultados das etapas já entregues, das audiências públicas e

conferência da revisão do PDM, sob pena de não medição das atividades/produtos

subsequentes ou finais.

5  CRONOGRAMA FÍSICO

O prazo máximo para execução dos serviços técnicos de consultoria, ê de 330 {trezentos e

trinta) dias a partir da data de assinatura do contrato. Os produtos, e os respectivos dados

e informações utilizados como subsídio em cada uma das atividades desenvolvidas, em

conformidade ao estabelecido no Item 2 do ANEXO I - Orientações Metodológicas

Operacionais, em anexo, deverão ser entregues de acordo com os prazos estabelecidos a
seguir:

CRONOGRAMA FÍSICO

Fases Descrição

Meses/Dias

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11

ia

Fase
Mobilização

em

até

30

dia

s

ã 15
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Análise

Temática

Integrada

{Parte 1)

em

até

120

dia

s

2®

Fase

Análise

Temática

Integrada

{Parte 2)

em

até

180

dia

s

Análise

Temática

Integrada

{Parte 3)

em

até

240

dia

8

3^

Fase

Diretrizes e

Propostas para

uma Cidade

Sustentável

em

até

300

dia

s

4®

Fase

Plano de Ação e

Investimentos -

PAI

e

Institucionalizaç

âo do PDM

em

até

330

dia

s
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6. REQUISITOS TÉCNICOS DA CONSULTORIA

6.1 Os serviços técnicos de consultoria, deverão ser prestados por pessoa jurídica, que
possua uma equipe multidisciplinar, que atenda as condições;

6.1.1 Registro no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU ou no Conselho de
Engenharia e Agronomia - CREA.

6.1.2 Equipe Técnica composta por, no mínimo:

i. Coordenador(a) Geral; profissional com formação superior em arquitetura, com no
mínimo 5 (cinco) anos de experiência na área de planejamento/gestão urbano(a)
comprovada por meio de atestado(s) e/ou ter coordenado a elaboração/revisão de
no mínimo 2 (dois) Planos Diretores Municipais, comprovado por meio de atestados
fornecidos pelos contratantes g Certidão de Acervo Técnico - CAT expedida pelo
respectivo órgão de classe.

ii. Profissional (is) da área de planejamento urbano e gestão de uso e ocupação do
solo: profissional com formação em Arquitetura e Urbanismo, Geografia ou Engenharia
Civil; e experiência de no mínimo 2 (dois) anos em elaboração de planos e projetos
urbanos ou normas de uso e ocupação do solo comprovada mediante apresentação de
Certidão de Acervo Técnico -CAT expedida pelo CAU ou CREA.

iii. Profissional (is) da área de administração pública: profissional com formação em
Administração, Economia ou Ciências Contábeis; e experiência de, no mínimo, 2 (dois)
anos em trabalhos para a administração pública, comprovada mediante apresentação
de declaração/atestado, emitidos pelo(s) contratante(s).

iv. Profissional (Is) da área sanitária: profissional com formação nas áreas da medicina
veterinária ou zootecnia, com especialização em Produção de Ruminantes ou Defesa
Sanitária, Inspeção de Produtos de Origem Animal e Vigilância Sanitária ou Vigilância e
Controle de Vetores de Importância em Saúde Pública ou Vigilância Sanitária e
Sanidade Animal e experiência de no mínimo 2 (dois) anos em área da gestão pública,
comprovada mediante apresentação de declaração emitida pelo contratante.

V. Profissional (is) da área de melo ambiente, recursos hídricos e saneamento
ambiental: profissional com formação em uma das seguintes áreas: Engenharia
Ambiental, Geografia, Engenharia Florestal, Engenharia Sanitária, ou Biologia, e
especialização em Recursos Hídrico e Saneamento Ambiental, e experiência de, no
mínimo, 2 (dois) anos em gestão ambiental comprovada.

vi. Profissional (is) da área de direito urbanístico e ambiental: profissional com
formação de bacharel em Direito, e experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos na
elaboração de instrumentos técnico- jurídicos de ordenamento urbanístico ou
ambiental, comprovada mediante apresentação dedeclaração emitida pelo contratante..

vii. Profissional (is) da área de saúde: profissional com formação nas áreas da saúde
(enfermeiro, médico, psicólogo, odontólogo, entre outros), com especialização em
Ciências da Saúde; e experiência de no mínimo 2 (dois) anos em área da gestão
pública na área da saúde, comprovada mediante apresentação de declaração emitida
pelo contratante.
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viii. Profissional (is) da área de educação; profissional com formação em pedagogia, com
especialização e Educação do Campo e Gestão Escolar e experiência de, no mínimo, 2
(dois) anos em área da gestão pública na área da educação, comprovada mediante
apresentação de declaração;

ix. Profissional (is) da área de esporte, cultura e lazer: profissional com formação em
educação artística, artes ou educação física, e experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos
em área da gestão pública na área indicada, comprovada mediante apresentação de
declaração;

X. Profissional (is) com conhecimento em mecanismos de participação: profissional
com formação em Filosofia, Sociologia, Pedagogia, Psicologia, Assistência Social,
Ciências Sociais, Antropologia, Jornalismo, Comunicação Social ou outra formação:
com no mínimo. 2 (duas) experiências de facilitação da participação com temas
distintos (ex. facilitação em Audiência Pública/oficina de elaboração/revisão de Plano
Diretor Municipal, em Conferência da Cidade, em Conferência de Meio Ambiente.),
comprovada por declaração ou atestado emitido pelo contratante, (poderá ser um(al
dos(as) profissionais citados(as) anteriormente ou um(a) profissional específico(a))

Todos os profissionais citados, deverão comprovar registro nos respectivos órgãos de
classe, quando existentes.

Os (as) profissionais cítados(as), que não possuam órgão de classe, deverão apresentar
diploma de graduação.

O (a) profissional da área de geoprocessamento, se ainda estiver cursando formação
superior, deverá apresentar atestado/declaração da Universidade/Faculdade confirmando
essa situação.

7. FORMA DE PAGAMENTO
O pagamento dos serviços técnicos de consultoria, se dará da seguinte forma:

7.1 10% (dez por cento) do valor contratual, após a análise e aprovação pelo Município
e pelo PAF?ANACIDADE dos produtos da 1® Fase;

7.2 15% (quinze por cento) do valor contratual, após a análise e aprovação pelo
Município e pelo PARANACIDADE dos produtos da 2^ Fase - Parte 1;

7.3 20% (vinte porcento) do valor contratual, após a análise e aprovação pelo Município
e pelo PARANACIDADE dos produtos da 2® Fase - Parte 2;

7.4 15% (quinze por cento) do valor contratual, após a análise e aprovação pelo
Município e pelo PARANACIDADE dos produtos da 2^ Fase - Parte 3;

7.5 20% (vinte por cento) do valor contratual, após a aprovação pelo Município e pelo
PARANACIDADE dos produtos da 3® Fase;
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7.6 20% {vinte por cento) do valor contratual, após a aprovação pelo IVlunicípio e pelo
PARANACIDADE dos produtos da 4® Fase.

Todos os custos, exceto aqueles descritos no item 3.2 do presente Termo, para execução
dos serviços técnicos de consultoria, como deslocamentos, estadas, alimentação, material
de consumo, digitação, digitalização, cópias, encadernação, etc., são de responsabilidade
da Consultoria.

8. DIREITO DE PROPRIEDADE

Todo o material produzido, decorrente da execução do objeto do presente Termo, ficará de
posse e será propriedade do Município, sendo que um conjunto dos documentos, 1 (uma)
via em meio digital, deverá ser entregue ao PARANACIDADE.

Planalto - Pr, 28 de abril de 2022.

MARCELO FELIPE SCHMITT

Secretário Municipal de Administração

Presidente do Conselho de Desenvolvimento Municipal

C.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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ANEXO I - ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS OPERACIONAIS

A Consultoria deverá desenvolver as atividades, e elaborar os produtos constantes dos

Itens 2 e 3 do presente Termo, garantindo a participação da Equipe Técnica Municipal -

ETM, Conselho Municipal da Cidade - CMC (ou similar), representantes do poder

legislativo, população e associações representativas dos vários segmentos da comunidade.

Poderá ser criado, por ato do poder executivo, um Grupo de Acompanhamento - (GA) da

revisão do PDM, a ser inicialmente integrado pelos membros do CMC, representantes do

poder público federal, estadual, concessionárias de serviços públicos, Câmara de

Vereadores e das associações representativas dos vários segmentos da comunidade,

atuantes no território do município, e não participantes do CMC.

1. ATRIBUIÇÕES DOS PARTICIPANTES

1.1 ETM

Deverá ser constituída por representantes das unidades organizacionais, da estrutura

administrativa da prefeitura municipal, por exemplo: administração; finanças; contabilidade;
tributação; orçamento; obras; planejamento; jurídico; saúde; educação; promoção social;
meio ambiente; agricultura; serviços urbanos.

Entre os(as) integrantes da ETM, deverá ser designado(a) um(a) profissional, integrante do
Sistema CAU/CREA, para ser o(a) Coordenador(a) da ETM.

Esta equipe participará ao longo de todo processo de revisão do PDM, e dará suporte para
a realização de todas as tarefas e atividades previstas.

A ETM tem como atribuições:

i. assegurar a construção do processo de revisão do PDM, de acordo com os fins
propostos no Termo de Referência, subsidiando a Consultoria com dados, informações
e apoio logístico para a realização dos eventos;

ii. avaliar e validar junto com a Consultoria e o CMC/GA, a programação de atividades e
eventos, métodos, técnicas e estratégias propostas para a revisão do PDM;

iii. recomendar a convocação de outros órgãos do poder público (municipal, estadual ou
federal), e/ou convidar associações representativas dos vários segmentos da
comunidade, para subsidiar a análise dos documentos referentes à revisão do PDM;

iv. emitir análises técnicas, propondo alterações, exclusões e/ou complementações nos
documentos entregues pela Consultoria ao longo das diversas fases do processo de
revisão do PDM, tendo por base este Termo de Referência;

V. encaminhar à supervisão (PARANACIDADE), as suas análises técnicas e os produtos
elaborados pela Consultoria relativos a cada uma das fases conforme o Termo de
Referência para análise técnica do PARANACIDADE;
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avaliar as sugestões apontadas pela supervisão {PARANACIDADE) quanto à sua
análise técnica e encaminhar à Consultoria;
dar aceitação da versão final dos produtos elaborados pela Consultoria, relativos a
cada uma das fases conforme o Termo de Referência;
participar das reuniões técnicas de capacitação, preparação e consolidação, oficinas,
audiências públicas e conferência municipal.

1.2 COORDENADOR(A) DA ETWI

0(A) Coordenador(a) da ETM, tem como atribuições:

i. coordenar e fiscalizar o processo de revisão do PDM;
li. aprovar a versão final dos produtos elaborados pela Consultoria, relativos a cada uma

das fases, conforme o Termo de Referência após aceitação da ETM;
iii. efetuar a medição {conforme modelo apresentado em anexo) dos produtos de cada

fase, por meio de laudo de acompanhamento, conforme modelo fornecido pela
supervisão (PARANACIDADE), após aprovação pela ETM;

iv. encaminhar os trâmites para faturamento e pagamento dos serviços executados junto à
supervisão (PARANACIDADE), após a medição;

V. emitir parecer técnico, e solicitar parecer jurídico à procuradoria geral do município,
referente a pedidos de aditivo contratual e encaminhar à supervisão (PARANACIDADE)
para anuência prévia;

vi. emitir parecer técnico, e solicitar parecer jurídico à procuradoria geral do município,
referente a pedidos de solicitação de substituição do(a) coordenador(a) ou de demais
profissionais integrantes da equipe técnica da consultoria;

vii. solicitar anuência prévia à supervisão (PARANACIDADE), para a substituição do(a)
coordenador(a) ou de demais profissionais integrantes da equipe técnica da
consultoria:

viii. solicitar anuência prévia à supervisão (PARANACIDADE), para a substituição do
coordenador da ETM;

ix. dar conhecimento e solicitar providências ao Prefeito e demais gestores da
administração municipal, para o encaminhamento do processo de revisão do PDM;

X. mediar e fazer a interlocução entre o poder executivo municipal e a Consultoria;
xi. tornar público o processo de revisão do PDM, instrumentalizando os meios de

comunicação com informações.

1.3 CWIC / GA, (se instituído)

O CMC/GA, juntamente com a ETM, deverá acompanhar e opinar nas diferentes fases do
processo da revisão do PDM, e posteriormente, contribuir para a revisão dos instrumentos
legais de sua criação, no que se refere às suas atribuições, composição e funcionamento.
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O CMC e GA, (se instituído) deverá ter como atribuições, sem prejuízo das competências

asseguradas em seus atos de criação:

i. acompanhar as reuniões, audiências públicas e conferência da revisão do PDM;
li. participar de reuniões técnicas de capacitação, oficinas de leitura técnica, audiências

públicas e conferência municipal;
lii. contribuir na revisão coletiva do PDM;
iv. cumprir as prerrogativas estabelecidas pelo Estatuto da Cidade, no que diz respeito à

participação democrática de representação da sociedade na revisão do PDM;
V. auxiliar na mobilização da sociedade, durante o processo participativo de revisão do

PDM.

1.4 SUPERVISÃO

A supervisão {PARANACIDADE), tem como atribuições:

i. emitir análise técnica {Escritório Regional/PARANACIDADE), referente ao processo
licitatório realizado pelo município, para contratação de serviços técnicos de
consultoria, para a revisão do PDM, para posterior análise e emissão de parecer
jurídico {PJU/PARANACIDADE);

ii. participar da reunião de assinatura do contrato entre o município e a Consultoria,
orientando a ETM, Consultoria e CMC, quanto às respectivas responsabilidades e
atribuições, assim como informando das responsabilidades e atribuições da supervisão,
durante o processo de revisão do PDM, fazendo a leitura analítica do Termo de
Referência;

iii. zelar pelo cumprimento de todas as disposições do Termo de Referência;
Iv. avaliar previamente, a compatibilidade dos apontamentos das análises técnicas

emitidas pela ETM, referente a cada fase com os produtos apresentados pela
Consultoria, tendo por base o Termo de Referência, informando a ETM, que adaptará
sua análise técnica e a encaminhará à Consultoria;

V. atestar as medições efetuadas pelo(a) Coordenador(a) da ETM, para o repasse dos
recursos de financiamento, referentes a cada fase da revisão do PDM;

vi. emitir parecer técnico, referente a pedidos de aditivo contratual;
vii. dar anuência prévia, para a substituição do(a) coordenador(a) e demais profissionais

integrantes da equipe técnica da consultoria;
viii. dar anuência prévia, para a substituição do(a) coordenador(a) da ETM;
ix. emitir termo de recebimento definitivo, após a medição da última fase da revisão do

PDM.

2. DADOS, INFORIVÍAÇÕES E PRODUTOS

Todos os dados e informações utilizados e produzidos pela Consultoria, em cada uma das

Fases {incluindo as Partes 1, 2 e 3) de revisão do PDM, deverão ser:
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1. obtidos a partir de fontes oficiais ou publicações técnico-científicas, quando existentes;
ii. devidamente atualizados, com apresentação do método adotado;

iii. apresentados com riqueza de detalhes, no mínimo, compatíveis com as seguintes
escalas:

a) 1:50.000, no recorte municipal; e,
b) 1:10.000, nas áreas urbanas consolidadas e de expansão - internas ou externas

ao perímetro urbano.
iv. convenientemente especializados em mapas {municipal e urbanos), digitais ou

digitalizados, georreferenciados, atrelados ao Sistema de Referência SIRGAS 2000 e
SAD 69 e com sistema de projeção UTM.

Todos os produtos, e os respectivos dados e informações utilizados e produzidos pela

Consultoria, em cada uma das Fases (incluindo as Partes 1, 2 e 3) de revisão do PDM,

deverão ser entregues:

i. em formatos abertos, com os textos em Word for Windows, DOC, tabelas em Excel for
Windows .XLS, apresentações em PowerPoint for Windows .PPT, mapa base e mapas
temáticos em extensão .DWG 2004 e .SHP, estes últimos referenciados ao documento
de mapa na extensão .MXD, compatível com software da família ESRI ARCGIS, e
arquivos de imagens em JPG, TIF ou BM;

ii. antes da realização da reunião técnica de consolidação da conferência da Revisão do
PDM, o produto deverá ser entregue em 01 (uma) via impressa para o município e em
02 (duas) vias em meio digital, sendo 01 (uma) via para o Município e 01 (uma) via
para SEDU/PARANACIDADE;

iii. após a Reunião Técnica de Consolidação da Conferência da revisão do PDM, os
produtos deverão ser entregues em 2 (duas) vias impressas para o Município sendo 01
(uma) via para o executivo e 01 (uma) via para o legislativo, e em 3 (três) vias em meio
digital, sendo: 02 (duas) vias para o município (para o executivo e para o legislativo) e
01 (uma) via para a SEDU/ PARANACIDADE;

iv. observadas as normas técnicas e encadernado em formato A-4 (se possível em um
único volume), texto com orientação retrato, e quadros, tabelas, figuras e mapas em
formato A-4 ou A-3 (dobrado em A-4), em 1 (uma) via impressa e em 1 (uma) via em
meio digital para análise do município e, posteriormente, da supervisão
(PARANACIDADE).

0025



MUNICÍPIO DE

PLANALTO
• «Mhf firr tm

município de planalto
CNPJ:75.450.525/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaito@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MODELO - FORMULÁRIO DE MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS

LAUDO DE ACOMPANHAMENTO

DOS SERVIÇOS TÉCNICOS DE CONSULTORIA

1.0 PROJETO: Revisão do Plano Diretor Municipal - PDM

2.0 NOME DA CONTRATADA:

3.0 DADOS CONTRATUAIS:

3.1 CONTRATO NÚMERO:

3.2 DATA DE ASSINATURA:

3.3 VALOR DA PARCELA: R$ (  )

4.0 ETAPA CONTRATUAL

4.1 { )1^FASE, ( ) 2^ FASE-Parte 1,( ) 2^ FASE - Parte 2, ( )2'

FASE - Parte 3, ( ) 3® FASE ou ( ) 4^ FASE DE REVISÃO DO PDM

5.0 DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES:

Conclusão da fase contratual, acima especificada, conforme Termo de Referência,

parte integrante do contrato.

6.0 DECLARAÇÃO:

Declaramos a aceitação do evento contratual identificado neste Laudo, atestando
que o mesmo atende plenamente as especificações do Objeto Contratual.

7.0 NOME E ASSINATURA:
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7.1 PREFEITO(A) MUNICIPAU

7.2 FISCAL COORDENADOR(A) DA EQUIPE TÉCNICA MUNICIPAU

DATA: /  /

ORGÃO DE CLASSE E N° DO REGISTRO PROFISSIONAL:

7.3 EMPRESA DE CONSULTORIA"

7.4 COORDENADOR(A) DA EQUIPE TÉCNICA DA CONSULTORIA"

DATA: /  /

ÓRGÃO DE CLASSE E N° DO REGISTRO PROFISSIONAL:

* Informar o nome completo de quem assina
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ESTRUTURA DO PLANO DE AÇÃO E INVESTIMENTOS - PAI

Para a elaboração do PAI-PDM se recomenda, ao menos, a seguinte composição,

estruturada em forma de matriz:

Ação

Investimento

e/ou Vai Prazo de execução (5 anos)

Ano Ano Ano Ano Ano

Fontes Diretríz( OD

de es) S I

Recur Met

O Plano de Ação e investimentos (PA!) do Piano Diretor Municipal (PD/W), deve ser
concebido para um prazo de 5 anos, avaliado anualmente o ano anterior (no máximo até o
mês de abríl do ano seguinte), e incluído mais um ano para mantê-lo sempre com 5 anos,

de forma a ser subsídio para o Plano Plurianual (PPA), que é elaborado a cada 4 anos e
anualmente, para subsidiar as leis de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Orçamento Anual
(LOA).

Para a definição das ações e investimentos para o novo quinto ano, além dos dados do
diagnóstico e objetivos, diretrizes e proposições, também é necessário avaliar o que foi
realizado em relação ao previsto no ano anterior.

A avaliação do ano anterior e a definição das novas ações e investimentos, deverão ser
objetos de apreciação do Conselho Municipal da Cidade (CMC) ou similar, existente no

município, observadas as prerrogativas do mesmo, asseguradas em lei municipal: os
conselhos existentes costumam possuir diferentes atribuições: consultivos, e(ou)

deliberativos, e(oí7) normativos, e{ou) fiscalizadores, entre outras(os), bem como da

observação dos dispositivos constantes da Lei do Plano Diretor Municipal vigente no
município.
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ODS - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

GSIETÍVOS
USrAS>.^| DE OESENVOIVIMENTO

SUSTENTÁVEL

Objetivo 1. Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares;

Objetivo 2. Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e

promover a agricultura sustentável;

Objetivo 3. Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas

as

idades;

Objetivo 4. Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover

oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos;

Objetivo 5. Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas;

Objetivo 6. Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para

todos;

Objetivo 7. Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à

energia

para todos;

Objetivo 8. Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável,

emprego

pleno e produtivo e trabalho decente para todos;

Objetivo 9. Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva e

sustentável e fomentar a inovação;

Objetivo 10. Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles;
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Objetivo 11. Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros,

resilientes

sustentáveis;

Objetivo 12. Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis;

Objetivo 13. Tomar medidas urgentes para combater a mudança do clima e seus

impactos;

Objetivo 14. Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos

marinhos

para o desenvolvimento sustentável;

Objetivo 15. Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas

terrestres,

reverter

gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e

a degradação da terra e deter a perda de biodiversidade;

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento

sustentável,

proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes,

responsáveis e inclusivas em todos os níveis;

Objetivo 17. Fortalecer os meios de implementação, e revitalizar a parceria global para o

desenvolvimento sustentável.

Objetivos e Metas dos ODS - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

Disponível em: https://nacoesunidas.orq/pos2Q15/aqenda203Q/
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DECLARAÇÃO

REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL

Eu, Roberto Aloysio Goergen, Engenheiro Civil registrado no CREA PR sob n°

94015/D, responsável técnico pela coordenação da elaboração do Termo de Referência

para renovação do Plano Diretor do Município de Planalto - PR, informo que o cálculo do

valor máximo do processo licitatório do projeto em pauta, foi definido com sendo a MÉDIA

entre as cotações de mercado e contratos de outros municípios. Ou seja, ((149.800,00+

92.677,27 + 104.938,00 + 129.638,00 + 119.890,00 + 114.666,66) / 6), obtendo o valor

máximo de R$118.601,65 (cento e dezoito mil seiscentos e um reais com sessenta e cinco

centavos). Foi desconsiderado o valor do contrato de Bela Vista da Caroba, por possuir

características diferentes aos nosso Termo de Referência.

Planalto - PR, 28 de abril de 2022.

•ysip Goergentoberto Aloysi
Engenheiro Civil CRHA PR §4015/D

Responsável técnico pela coordenação da elaboração do Termo de Referência
ART n° 20103026276
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FAROL 14
ASSESSORIA EM PROJETOS

PROPOSTA DE PREÇO

A FAROL 14 ASSESSORIA E CONSULTORIA EM PROJETOS LTDA, pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob if 34.831.047/0001-19, inscrição Estadual isenta, com sede na Rua
Cristóvão Colombo, 3658, Bairro Nossa Senhora Aparecida, Realeza, Paraná CEP 85770-000, empresa
especializada em projetos de Arquitetura e Engenharia das mais variadas complexidades, vem através deste
apresentar proposta de preço:

PARA: MUNICÍPIO DE PLANALTO - PR
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Prezados,

Apresentamos a vocês, indicação de equipe técnica e proposta de orçamento para revisar o Plano Diretor Municipal
(PDM), todas as leis e anexos, avaliando os objetivos, diretrizes e propostas compatibilizando com a execução do Plano de Ação
e Investimentos - PAI, resultando no cenário atual, propondo intervenções e ajustes para o desenvolvimento municipal, de acordo
com as leis vigentes.

1 - Serviços a Serem Executados:

OBJETO: Contratação de empresa legalmente estabelecida e especializada visando a Revisão de Plano Diretor Municipal -
PDM que visa definir objetivos, diretrizes e propostas de intervenção para o desenvolvimento municipal, observado o contido na
Agenda 2030 e na Nova Agenda Urbana, com referências para INOVAÇÃO, INTELIGÊNCIA E SUSTENTABILIDADE DAS
CIDADES, no Estatuto da Cidade, com destaque para o artigo 2° na garantia do direito à cidade sustentável, que compreende os
direitos à terra urbana, moradia, saneamento ambiental, infraestrutura urbana, transporte, serviços públicos, trabalho e lazer; e,
da gestão democrática, que compreende a participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da
comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano:

Descrição'
Contratação de serviços especializados de
consultoria para REVISÃO DO PLANO
DIRETOR MUNICIPAL, conforme Termo
de Referência em anexo.

Valor Unitário

R$ 149.800,00

TOTAL

Valor 'I otal

R$ 149.800,00

RS 149.800,00

3 - Valor dos Serviços: RS 149.800,00 {cento e quarenta e nove mil e oitocentos reais);

Desde Já agradecemos a oportunidade e nos colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,

Realeza - PR, 27 de Abril de 2022.

José Francisco de Gois

FAROL 14 ASSESSORIA E

CONSUTORIA EM PROJETOS LTDA

JOSE FRANCISCO DE Assinado de forma digital por JOSE
o-.1- FRANCiSCOOEGOiS;032570I9971

GUIS:0325701 9971 Oados: 2022.04.27 13:S3;33-0300'

Roa Cristóvão Co/omeo,355â, Nossa Senriora Aparecida - Realeza - PR \ (46) 9 9925-14761 9 9982-3912 e-mail: farol14consultoria@gmail com
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Licitação - Planalto PR

De: FAROL 14 PROJETOS <faroll4consultoria@gmail.com>
Enviado em: quarta-feira, 27 de abril de 2022 14:04
Para: Licitação - Planalto PR
Assunto: Re: SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO
Anexos: Orçamento PDM PLANALTO.pdf

Prezado Cezar,

Boa tarde.

Encaminho o orçamento solicitado.
Agradecemos a oportunidade e nos colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente.

Engf Bruna Zuttion

Em qua., 27 de abr. de 2022 às 08:54, Licitação - Planalto PR <licitacao@planalto.pr.gov.br> escreveu:

I Bom dia. Segue anexo solicitação de orçamento, conforme modelo e termo de referência em anexo.

CEZAR AUGUSTO SOARES

Engenheiro Ambiental - Crea PR 174256-D

Pregoeiro Substituto Cfe Portaria n° 002/2022

Membro da CPL Cfe Portaria n° 001/2022
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CONTRATO

CONTRATO N" 0225/2021.

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE SERVIÇOS
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE

E  A EMPRESA FAROL 14

CONSULTORIA EM PROJETOS

QUE ENTRE SI
BARRACÃO/PR

ASSESSORIA E

LTDA.

O MUNICÍPIO DE BARRACÃO, Estado do Paraná, pessoa jurídica dc direito público
interno, inscrito no CNPJ sob n° 75.666.131/0001-01, estabelecido à Rua São Paulo, n*^ 235.
Centro, nesta Cidade, neste ato devidamente representado pelo seu Prefeito Municipal. Sr.
JORGE LUIZ SANTIN. brasileiro, divorciado, técnico em agropecuária, inscrito no CPF sob
n° 563.243.249-15. residente e domiciliado na Rua Amazonas, n" 304. Centro, na cidade de
Barracào/PR, doravante simplesmente denominado "CONTRATANTE", e a empresa
FAROL 14 ASSESSORIA E CONSULTORIA EM PROJETOS LTDA, inscrita no CNPJ
sob o n^' 34.831.047/0001-19. com sede na Rua Cristóvão Colombo, rf 3658, Bairro Nossa
Senhora Aparecida, na cidade de Realeza/PR. neste ato devidamente representada pelo seu
Sócio Administrador. Sr. JOSE FRANCISCO DE GOIS, brasileiro, solteiro, empresário,
portador do CPF 032.570.199-77. residente e domiciliado na Rua Cristóvão Colombo. 3658.
bairro Nossa Senhora da .Aparecida, na cidade de Realeza/PR, e abaixo assinado, doravante
designada CONTRATADA, estando às partes sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas
alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licitação realizada
através do Pregão Presencial n'' 085/2021. mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
O objeto do presente contraio é a prestação de serviços de:

Item Quant Unid. Preço Máximo
RS

Especificação

I 01 UN 92.677.67 Revisar o Plano Diretor Municipal (PDM), todas as
leis e anexos, avaliando os objetivos, diretrizes e
propostas compatibilizando com a execução do
Plano de Ação e Investimentos - PAI. resultando no
cenário atual, propondo intervenções e ajustes para o
desenvolvimento municipal, de acordo com as leis
vigentes e descrições constantes no 1 ermo de
Referência do referido edital.

Parágrafo Primeiro- Integram e completam o presente termo contratual, para todos os Uns de
direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital do Pregão
Presencial n.'' 085/2021. j untamenie com a proposta da CONTRATADA.
Paragrafo Segundo - A Comissão de Equipe Técnica Municipal, nomeada pelo Decreto N"
282/2021, fica responsável pela fiscalização e acompanhamento a revisão do PDM.

0034
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CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR CONTRATUAL
Pelo fornecimenlo do objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagará a

CONTRATADA o valor de R$: 92.677.67 (noventa e dois mil, seiscentos e setenta e sete reais,
com sessenta e sete centavos).

CLÁUSULA TERCEIRA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
O pagamento do valor devido será realizado em até 30 (trinta) dias, contados a partir

da data da apresentação da correta nota fiscal.

CLÁUSULA QUARTA - RECURSO FINANCEIRO
As despesas oriundas do presente contrato serão suportadas as dotações orçamentárias

constantes no Anexo II, do Edital Pregão Presencial n" 085/2021.

CLÁUSULA QUINTA - CRITÉRIO DE REAJUSTE
O preço ora contratado poderá ser reajustado, caso haja a prorrogação do contrato, vindo

.seu prazo extrapolar o período de 12 (doze) mese.s. utilizando-se o índice do IPCA ou outro
índice oficial que vier a substituí-lo.

CLÁUSULA SEXTA - PRAZO E CONDIÇÕES
A execução do objeto do presente contrato deverá ter inicio logo após a assinatura, pelo

prazo temporal de 1 1 (onze) me.ses, de acordo com o ANEXO 1 - Termo de Referência.

CLÁUSULA SÉTIMA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
Constituem direitos de o CONTRATANTE receber os objetos deste contrato nas

condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na Forma e prazo
convencionados.

§ 1" - Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) - Efetuar o pagamento ajustado, e
b) - Dar à CONTRATADA as condições necessárias a regular execução do contrato.

§ 2" - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) - Fornecer o objeto na forma ajustada:
b) - .Atender os encargos trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais decorrentes

da execução do presente contrato;
c) - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

d) - Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas
na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários. tributários.
íEscais e comerciais.

e) - O objeto do presente contrato deverá ter qualidade assegurada, estar devidamente
registrados, c, atender eficazmente às finalidades que deles naturalmente se esperam,
conforme determina o Código de Defesa do Consumidor.

-• / /
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CLÁUSULA OITAVA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto constante na cláusula sexta,
será aplicável à CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a 10% (dez por cento)
sobre o valor total da quantidade solicitada pelo CONTRATANTE.
Parágrafo Único - Pela inexecuçào total ou parcial do contrato, o CONTRATANTE poderá,
garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA às sanções previstas no art. 87 da Lei n.'*
8.666/93; sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10% (dez por cento) sobre o valor
total do contrato.

CLÁUSULA NONA - RESCISÃO
O presente contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados

no art. 78 e seguintes da Lei n.® 8.666/93.
Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em ca.so
de rescisão administrativa prevista no art. 77. da Lei n.*' 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - LECíISLAÇÃO APLICÁVEL
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n.''

8.666/93. e pelos preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente os princípios da
Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - VIGÊNCIA
O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado mediante

termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n." 8.666/93. e dos princípios gerais de

direito.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Barracão, Estado do Paraná, para dirimir eventuais

dúvidas ou questões oriundas do presente contrato.

E, por estarem de acordo com o ajustado e contratado, as partes, através de seus
representantes, firmam o presente contrato, em duas vias de igual teor e forma.

Barracão/PR, 25 de outubro de 2021.

"SuiNICÍPIO DE BARRACÃO
CONTRAIANFE

FAROL 14 ÃífôESSORIA E
CONSULTORIA EM
PROJETOS LTDA.

CONTRATADA

P.-;í " ? ■ ■
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dos Municípios do
Sudoeste do Paraná

n-i

Ano X - Ediç.to N"

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRACÃO

EXTRATO DO CONTRATO

RRKC5Ã0 PFíHSENCIAt.. N' tíH^!Z020
CONTRATO: N" IJ2;?.5/202Ü

CONTRATANTE: MUNICiPiO DE BAR(V\CÁO.'PR.
CONTRATADA: PAROL V! ASSESSORtA E CONSULTORIA EM PROJETOS Li DA.
OBJETO. Rovisar o Plano Düütof Mnmcípal (PDM). tod.as as lais e anexos, avaliando os
òtjjelivos. direlíi.;o& e propoísOíi conspaliWlizanclo í:t»ni fí exíícucáo do Plano de Ação e
Invosíimenloa-PÂl resuilandu ~v.j coniirio aluiit. pnnjoníio idíoivenvões e a]iistes pata o
<iewnvoiviniüt>iy niunicipaí <:■:• Mcotdo tium as iois v!t;oníes.
VIGÊNCIA: (12! Ooy.e mestís
VALOR: RS; 92.6V7.i57 {novonla o dots imi. seisroiitos e selenla -í sele reais, com
sessenta e sete cenlavns}

MâU-ri,: pi.wicócl.» no LtiÁRIC OfiCíA: !>r-;. MUNlCiPiOi: OO SUOOPíiU; OO PAiUNÁ no tltc 2S/10/2021.
voriínVuvão d" aut-mlií iri.ioi; -1.1 m.toni.» pode set ífioi iii(MrT..irKÍo o irodigo loemiticarior no slie.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

CONTRATO N® 72/2022

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR

PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM
O MUNICÍPIO DE FLOR DA SERRA DO SUL

E  A FAROL 14 ASSESSORIA E

CONSULTORIA EM PROJETOS LTDA, NA
FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE FLOR DA SERRA DO SUL, Estado do Paraná, pessoa Jurídica de
direito público interno, inscrito no CNPJ n° 95,589.271/0001-30, estabelecido ã Rua
João Arisi, 115, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, Senhor,
VALMOR FELIPE JÚNIOR, portador da Cédula de Identidade n" 8.002.483-5/SSP/PR e
do CPF n®. 035.263.269-08, infra firmado, doravante denominado simplesmente
"CONTRATANTE" e de outro lado, FAROL 14 ASSESSORIA E CONSULTORIA EM
PROJETOS LTDA, estabelecida na Rua Cristóvão Colombo, 3658,Bairro Nossa Senhora
Aparecida, na cidade de Realeza -PR, CEP n"85.770-000, inscrita no CNPJ
n°34.831.047/0001-19 neste ato devidamente representado pelo Senhor José Francisco
de Gois, residente à Rua Cristóvão Colombo n^SGSS, na Cidade de Realeza, Estado PR,
portador da Cédula de Identidade n''5.563.992-2-SSP-PR e do CPF n°032.570.199-71
doravante denominada simplesmente de "CONTRATADA", sob as cláusulas e condições
abaixo.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

0 objeto do presente termo é a Revisão de Plano Diretor Municipal - PDM que visa
definir objetivos, diretrizes e propostas de intervenção para o desenvolvimento

municipal, nos termos, obrigações, cronogramas e quantidades previstos no Anexo
1 (Termo de Referência), sendo:

Código Nome do produto/serviço
do

produt

o/
serviço

Revisão de Plano Diretor Municipal - PDM
que visa definir objetivos, diretrizes e
propostas de intervenção para o
desenvolvimento municipal, nos termos,
obrigações, cronogramas e quantidades
previstos no Anexo I (Termo de Referência).

Valor total do serviço R$

104.938,00

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR

O preço global para a execução do objeto deste Contrato é de R$104.938,00 (cento e
quatro mil novecentos e trinta e oito reais), daqui por diante denominado VALOR
CONTRATUAL.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS

Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente Edital são
oriundos de recursos próprios do município.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - As despesas com a execução do objeto deste edital serão
empreiihadas na seguinte dotação orçamentária:

Dotações
Exercício da Conta da Funcional Fonte de Natureza da Grupo da

programatica reçürso despesa ■ fontg
3.3.90.39.00.00.00. 1000 3.3.90.39.00.0 Do

00.1000 O Exercício

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÀO, DA ORDEM DE SERVIÇOS, DO
PRAZO PARA O INÍCIO DOS SERVIÇOS E DA PRORROGAÇÃO

A CüNTF^TADA deverá executar a obra o objeto deste Contrato, inteiramente
concluída, era condições de aceitação e de utilização, conforme prazos estabelecidos em
cada projeto, contados a partir da data da assinatura do Contrato de Empreitada e
mediante ordem de serviços.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Somente será admitida a alteração do prazo de execução
diante;

a) da alteração das especificações técnicas pelo CONTRATANTE;
b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas,
obedecidos os limites fixados na lei;

c) do atraso no fornecimento de dados infoimativos, materiais e qualquer subsidio
concernente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do
CONTRATANTE;

d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por
ordem e no interesse do CONTRATANTE;

e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo
CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência;
íj da superveniència de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes,
que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
g) de outros casos previstas em lei.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Salvo exceções legais, as paralisações da execução do
contrato somente podem ser determinadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os
documentos que as formalizam servirão como fundamento para a
readequação/alteração dos prazos pactuados.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada,
total ou parcialmente, de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução
dos serviços, deverá comunicar e justificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE
avalie e tome as providências cabíveis. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na
CONTRATADA ou atrasos por parte de suas eventuais subcontratadas não poderão ser
alegados como jvistificativa.
PARÁGRAFO QUARTO - O CONTRATANTE se resei-va o direito de contratar a execução
dos serviços com outra empresa, desde que rescindido o presente contrato e respeitadas
as condições da licitação, não cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer
reivindicação, pleito ou reclamação.
PARÁGRAFO QUINTO - Fica a CONTRATADA obrigada a seguir todas as condições
editalicias da TOMADA DE PREÇOS 003/2022, em especial no que rege os itens 13 e
14 do instrumento convocatório.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente Contrato é de 300 (trezentos) dias, contados da data da
sua assinatura.
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CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA obriga-se a:
a) Assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos
serviços executados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT;
b) Manter no local da obra um sistema de sinalização/ações e segurança, de acordo
com as normas de segurança do trabalho, de forma a preservar a segurança dos
trabalhadores;

c) Dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa
atrasar ou impedir a conclusão do objeto deste Contrato;
d) Não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou
em serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho,
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
anos;

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
i) Fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos;
g) Examinar completamente as especificações técnicas, memoriais e todos os
documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer ponto duvidoso
do objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de serviços
para uma proposta de preços completa e satisfatória;
h) Providenciar a imediata baixa da ART, em caso de rescisão contratual;
i) Manter limpo e organizado o local da obra;
j) Responsabilizar-se pela retirada e destinação correta de entulhos resultantes da obra;
e

k) Responsabilizar-se pelas despesas de energia/água/.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. No caso da
propositura de qualquer demanda judicial em decorrência do presente contrato, a
CONTRATADA compromete-se a assumir a integralidade da responsabilidade e de
eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e a Administração Pública de
qualquer ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e
sujeitEir-se à aplicação das penalidades cabíveis.
PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA é responsável pelo bom comportamento de
seu pessoal no local dos serviços, obrigando-se a afastar do local de trabalho qualquer
empregado que lhe for direta ou indiretamente subordinado ou eventuais
subcontratados se estes aprovados previamente pela fiscalização, cuja permanência no
local dos serviços seja considerada inconveniente, a critério do CONTRATANTE.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Quaisquer notificações referidas neste instrumento
contratual deverão ser realizadas por escrito e direcionadas ao gestor e fiscal do
contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

O CONTRATANTE obriga-se a:
a) Fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa
execução do objeto do presente Contrato;
b) Efetuar a previsão orçamentária dos recursos;
c) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste
Contrato e mediante aprovação da equipe de acompanhamento técnico, da equipe de
fiscalização contratual, do gestor do contrato e do ordenador da despesa;
d) Garantir à CONTRATADA acesso à documentação técnica necessária para a execução
do objeto do presente Contrato;
e) Garantir à CONTRATADA acesso às suas instalações;
f) Providenciai', no caso de rescisão do contrato, o termo de compatibilidade físico
financeiro;
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g) Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados, dos serviços
executados ou daquilo que for produzido pelo contratado;
h) Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas
possibilidades de correção.

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 10 (dez) dias
úteis, desde que haja a apresentação correta de cada fatura dos serviços executados e
documentos pertinentes, inclusive boletim de medição devidamente conferido pela
fiscalização da obra e pela empresa responsável pelo acompanhamento técnico,
devidamente protocolados, desde que cumpridas as cláusulas contratuais e obedecidas
às condições para liberação das parcelas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado pela Tcsouraida do Município,
ati-avés de transferência eletrônica para a conta bancária da CONTRATADA indicada
pela mesma. As notas fiscais deverão ser emitidas em conformidade e mediante
medições dos serviços pela fiscalização do Município.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado
até que providências pertinentes sejam tomadas por parte da proponente, emitente da
fatu ra.

As faturas deverão ser entregues na sede administrativa do município de FLOR DA
SERRA DO SUL, durante o horário do expediente.
O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Município, através de transferência
eletrônica para a conta bancária da CONTRATADA indicada pela mesma.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento dos serviços técnicos de consultoria, se dará
da seguinte forma;

10% (dez por cento) do valor contratual no início dos trabalhos, após finalizar a fase 1;

30% (vinte por cento) do valor contratual, após o final da fase 2;

20% (vinte por cento) do valor contratual, após o final da fase 3;

40% (quarenta por cento) do valor contratual após a entrega da versão final da Revisão

do PDM.

PARÁGRAFO QUARTO - Todos os custos, exceto aqueles descritos no item 3.2 do
presente Termo, para execução dos serviços técnicos de consultoria, como
deslocamentos, estadas, alimentação, material de consumo, digitação, digitalização,
cópias, encadernação, etc., são da responsabilidade da Consultoria.

PARÁGRAFO QUINTO - O faturamento deverá ser efetuado em nome do MUNICÍPIO DE
FLOR DA SERRA DO SUL- CNPJ n° 95.589.271/0001-30.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL e
SEGURO RISCO DE ENGENHARIA

O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 1% (um por cento)
sobre o valor contratual, acrescido da garantia adicional, se houver.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deverá, quando da assinatura do presente
termo de contrato, no prazo máximo de 15(quinze) dias úteis, sob pena de decair o
direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da garantia de
execução e da garantia adicional, se houver.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia
de execução será acrescido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor
contratual majorado. No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada
ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar. Sc ocorrer a prorrogação
dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação da garantia contemplando
o novo período.
PARÁGRAFO TERCEIRO - A devolução da garantia de execução e da garantia adicional,
quando for o caso, ou o valor que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de:
a) Aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento
definitivo;
b) Certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto
contratado concluído.

PARÁGRAFO QUARTO - Nos casos previstos na Cláusula Vigésima Primeira - Rescisão
do Contrato, a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, não serão
devolvidas, sendo, então, apropriadas pelo CONTRATANTE a título de
indenização/multa.

CLAUSULA DÉCIMA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA, DA FISCALIZAÇÃO,
GESTÃO DO CONTRATO E DOS SERVIÇOS

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou propostos.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - 0(A) Responsável Técnico pelos serviços prestados,
indicado(a)pela CONTRATADA como coordenador Geral é o(a) senhor(a)/ROBERTO
ALOYSIO GOERGEN (qualificação Engenheiro Civil.
PARÁGRAFO SEGUNDO - 0(a) responsável pela fiscalização dos serviços prestados é
o(a) senhor(a)DEBORA VOLKWEIS, Engenheira Civil.
PARÁGRAFO TERCEIRO - O responsável pela fiscalização do contrato é a senhora Liane
Damo, Secretária Municipal de Administração e Finanças.
PARÁGRAFO QUARTO - A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do
CONTRATANTE não elide nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao
cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta
quanto a quaisquer irregulaiddades resultantes de imperfeições técnicas ou emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior, as quais não implicarão
corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor designado para a fiscalização.
PARÁGRAFO QUINTO - Ao CONTIUVTANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos
serviços considerados inadequados pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou
componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos, vícios ou incorreções,
enquanto perdurar a vigência da garantia previsto no ordenamento jurídico, deverá ser
prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou substituído pela
CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro pai-a o CONTIMTANTE.
PARÁGRAFO SEXTO - Entende-se por defeito, vicio ou incorreção oculta aquele
resultante da má execução ou má qualidade de materiais empregados e/ou da
aplicação de material em desacordo com as normas e/ou prescrições da ABNT,
especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste
normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a
correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado.
PARÁGRAFO SÉTIMO - A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o
resultado dos testes solicitados pelo CONTl^TANTE. As despesas com a execução dos
testes são de inteira responsabilidade da CONTRATADA.
PARÁGRAFO OITAVO - A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de
gerenciamento. A finalidade será revisar o cronograma dos serviços remanescentes e
discutir os problemas potenciais.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES

Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-
á efetiva após o seu recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS

Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativos que se
fizer(em) em serviços, nos limites autorizados em lei.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A supressão de serviços resultante de acordo celebrado
expressamente entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite
estabelecido no parágrafo anterior.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços
unitários, esses serão fixados mediante acordo entre as partes, utilizando-se como
pai*ámetro tabelas oficiais, respeitados os limites estabelecidos no caput desta Cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS

Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços
decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira
qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o
emprego daqueles que julgar impróprios.
PARÁGRAFO ÚNICO - Sempre que dos documentos de licitação não constarem
características determinadas em referência à mão de obra, materiais, artigos e
equipamentos, entender-se-á que os mesmos devem ser novos, da melhor qualidade em
suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se destinam. No caso em
que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas especificações técnicas
e/ou memoriais como "similar" a qualquer padrão, o CONTRATANTE decidirá sobre a
questão da similaridade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO
A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança
individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o
tipo adequado de equipamento de proteção individual - EPI, deverá treinar e tornar
obrigatório o uso dos EPIs.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O equipamento de proteção individual fornecido ao
empregado deverá, obrigatoriamente, conter a identificação da CONTRATADA
PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da
total responsabilidade quanto à negligência ou descumprimento da Consolidação das
Leis do Trabalho, mente do capítulo "Da Segurança e da Medicina do Trabalho",
Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à
segurança e medicina do trabalho.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as
condições de higiene e segurança necessárias à preservação da integridade física de
seus empregados e aos materiais envolvidos nos serviços, de acordo com as Portarias do
Ministério do Trabalho e Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e
medicina do trabalho.

PARÁGRAFO QUARTO - O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das
normas de segurança, estando autci-izada a interditar serviços ou parte destes em caso
do não cumprimento das exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão
caracterizadas como justificativa por atraso na execução dos serviços.
PARÁGRAFO QUINTO - Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença
imediata do{s) responsável(is) pela fiscalização em caso de acidentc{s) nos serviços c/ou
nos bens de terceiros, pai"a que seja providenciada a necessária perícia.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DO LOCAL DOS SERVIÇOS E DA
RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA

A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do art.
618 do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contraidarem a
boa técnica ou desobedecerem as especificações técnicas e/ou memoriais.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de
sinalização e segurança em todos os locais de serviços, principalmente nos de trabalho
em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho.
PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por
danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços
ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais,
isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao
presente Contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou
administrativamente, inclusive reclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente
do presente contrato, a CONTRATADA assumirá para si a responsabilidade por toda e
qualquer eventual condenação, isentando a CONTRATANTE de quaisquer obrigações.
PARÁGRAFO QUARTO - A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de
que a CONTRATADA assuma e se responsabilize direta e integralmente pela plena e
total realização dos serviços contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de
obrigação contratual e sujeitar-se à aplicação das penalidades cabíveis.
PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e
qualquer ato ilícito praticado por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou
necessidade de ressarcimento de danos materiais ou morais (art. 932, 111, Código Civil),
não podendo a CONTRATANTE ser responsabilizada por eles a nenhum título.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO DA OBRA
O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade
dos serviços, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO

A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a
nenhuma pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do
CONTRATANTE.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato, no todo ou em
parte, a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas sem autorização prévia, por escrito do
CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente reassumir a execução dos serviços, no prazo
máximo de 5 (cinco) dias, da data da notificação ou aplicação da multa, sem prejuízo de
outras sanções contratuais.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Se eventualmente for concedida a subcontratação no todo ou
em parte pelo CONTRATANTE, não reduz nem elimina as responsabilidades e
obrigações da CONTRATADA em decorrência deste Contrato, nem importará em
estabelecer qualquer vínculo entre o CONTRATANTE e o subcontratado.

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - ANTICORRÜPÇÃG

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n®
8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que
para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se
comprometer a dai-, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
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pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção,
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo
garantir, ainda que seus propostos, administradores e colaboradores ajam da mesma
forma.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PENALIDADES

À CONTRATADA quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do
contrato, comportar-se de modo inidòneo, declarar falsamente ou cometer fraude fiscal,
poderá ser aplicada, pela autoridade competente do CONTRATANTE e sem prejuízo da
reparação dos danos a ele causados, as seguintes penalidades:
a) Advertência;
b) Multa de mora de 0,1% (zero vírgula, um por cento) ao día, sobre o valor da parcela
recebida por dia de atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo, este Termo
será encaminhado para abertura de processo administrativo;
c) Multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento)
sobre o valor da parcela inadimplida;
d) Multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre o
valor do contrato;
e) Suspensão do direito de licitar junto ao CONTRATANTE, pelo prazo que o Prefeito
Municipal determinar, até no máximo 2 (dois) anos, nas seguintes hipóteses:
e.l) Recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o
contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela
Administração;
e.2) Não mantiver sua proposta;
e.3) Abandonar a execução do contrato;
e 4) Incorrer em inexecuçâo contratual.
f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
Municipal, pelo prazo que o Prefeito Municipal determinar, até no máximo de 5 (cinco)
anos, nas seguintes hipóteses:
f. 1) Fizer declaração falsa na fase de habilitação;
f.2) Apresentar documento falso;
f.3) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
procedimento
f.4) Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça,
fraude ou oferecimento de vantagens de qualquer tipo; ou
f.5) Agir de má fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico;
f.6) Tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
f.7) Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em
virtude de atos ilícitos praticados, em , infrações à ordem econômica;
f.8) Tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na
forma da Lei.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As penalidades de Advertência, Suspensão Temporária e
Declaração de Inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com as penalidades de
multa, facultada a defesa prévia da CONTRATADA.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Sendo a licitante penalizada e incorrendo multa, a respectiva
importância será descontada do valor da garantia contratual.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia
prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, que
será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou
cobradas judicialmente.
PARÁGRAFO QUARTO - As penalidades previstas nao excluem a possibilidade de
rescisão administrativa do Contrato.

Rua João Arisi, lis, Centro - CEPi 85.6I8-000 - Flor da Serra do Sul - PR
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CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES

Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades
previstas na cláusula anterior, o CONTRATANTE dai-á início a processo administrativo
para apuração dos fatos e, quando for o caso, imputação de penalidades, garantindo à
CONTRATADA o exercício do contraditório e da ampla defesa.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o Contrato, independentemente de
interpelação judicial, sem que á CONTRATADA caiba o direito de indenização de
qualquer espécie, nos seguintes casos:
a) Quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade
técnica;
b) Quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contrato a quaisquer
empresas sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE;
c) Quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da
CONTRATADA sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE;
d) Quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da
CONTRATADA e desobediência da determinação da fiscalização, e
e) Demais hipóteses mencionadas no art. 78 da Lei 8.666/1993.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos
itens acima relacionados, implicará a apuração de perdas e danos, a perda da garantia
de execução, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis.
PARÁGRAFO vSEGUNDO - Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da
data da sua assinatura, a CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregai" o
percentual executado e/ou o objeto deste contrato inteiramente desembaraçado, não
criando dificuldades de qualquer natureza.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL

Integram e completam o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando as
partes em todos os seus termos, os seguintes documentos cujos teores são de
conhecimento da CONTRATADA: o instrumento convocatório, projetos, especificações
técnicas, memoriais, proposta, planilha de serviços, cronograma físico-financeiro,
anexos e pareceres que formam o processo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na
legislação em vigor e aplicáveis a espécie.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES
Serão incorporadas a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, quaisquer alterações
nos projetos, nas especificações técnicas, nos memoriais, nas quantidades, no prazo de
execução ou nos valores, decorrentes das obrigações assumidas pela CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo,
bem como dos demais documentos a ele vinculados.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ^

Rua João Arlsi, IIS) Centro - CEP: 85.618-000 - Flor da Serra do Sul - PR
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Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica
desde já acordado enti*e as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles
mencionados por extenso.
PARÁGf?AP'0 ÚNICO - Deverá a CONTRATADA notificar á fiscalização e aguardar
instruções sobre os procedimentos a serem seguidos, quando vier a ser descoberto
qualquer objeto de valor histórico ou valor significativo em qualquer parte do local em
que está sendo executado o objeto do presente contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO FORO

As partes elegem o foro da Comarca de Marmeleiro, Estado do Paraná, para dirimir
quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja. E assim, por estarem justos e contratados assinam o
presente em duas vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

Flor da Serra do Si^PR, 27 de Abril de 2022.

\Lèlfnor FeRoe Júnior

Prefeito Miiniomal

cdnlratante

FAROL 14 ASSESSORIA É CONSULTORIA EM PROJETOS LTDA
José Francisco de Gois

Contratada

Testemunhas:

NOME: ^ ^ _
CPF: CPF:

Rua João Afisi, xts, Centro - CEP: 85.6x8-000 - Flor <la Serra do Sul - PR
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MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
W  ESTADO DO PARANÁ

Avenida Brasil, 1431-centro-CEP85.710-000

^^PJ'^5-927.582/0001-55
^.,-5, E-maü: Iicitacao@pmsas.pr.gov.hr - Telefone: (46) 35638000

02/2022, que entre si celebram de um lado o
ANTONIO DO SUDOESTE e de outro lado FAROL 14

ASSESSORIA E CONSULTORIA EM PROJEETOS LTDA.

qnnnpCTp'® instrumento particular que firma de um lado. o MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO
SRPnnni' "f Avenida Brasil, 1431, estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n°75.5820001-55, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor Ricardo Antonio Ortina

inscrito no <2PF ̂ b o n 020.697.089-77 e abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE è

CRlSTÓVÃ^rn^Mpír ^ CONSULTORIA EM PROJEETOS LTDA, com sede na RUACRlSTOVAO COLOMBO, 3658 - CEP: 85770000 - BAIRRO: NOSSA SENHORA APARECIDA Cidade de
Realeza/PR inscrita no CNPJ sob n° 34.831.047/0001-19, neste ato representada por seu
representante legal. Senhor JOSE FRANCISCO DE GOIS, CPF n° 032.570.199-71 doravante

mNTRATAnT^^ra"'® CONTRATADA com sede na cidade de Realeza-Pr, doravante designadaCONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações

DE contrato em decorrência da licitação realizada através do TOMADADE PREÇOS N 014/2021, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente termo é a Revisão de Plano Diretor Municipal - PDM que visa definir
objetivos, diretrizes e propostas de intervenção para o desenvolvimento municipal, nos termos.
Obrigações, cronogramas e quantidades previstos no Anexo I (Termo de Referência), sendo;

ITENS

Lote

LOTE: 1

001 -

Lote 001

Código do
produto/s
erviço

18813

Jescríçào do produto/serviço Maça do Unidade de Quantidade IPreço
produto! medida f unitárió

reço total

Revisão de Plano Diretor
Municipal PDM que visa definir
objetivos, diretrizes e propostas de
intervenção para o
desenvolvimento municipal, nos
termos, obrigações, cronogramas e
quantidades previstos no Anexo 1
(Termo de Referência).

129.638,00 129.638,00

TOTAL
129.638,00

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

O preço global para a execução do objeto deste Contrato é de R$ 129.638,00 (Cento e Vinte e Nove
Mil, Seiscentos e Trinta e Oito Reais), daqui por diante denominado VALOR CONTRATUAL.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS

Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente Edital são oriundos de
recursos propnos do município.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - As despesas com a execução do objeto deste edital serão emprenhadas na
seguinte dotaçao orçamentária:

Dotações ^ —i

E^ciiao (fellMpesa jConta da despesa |Funcional programâtica v |Fonte de recurso iNaturiaa rfà dfethélin lr.r..Ãn Há : |
1222] 1522 |04.011.04.122.0403.2009 Io [3.3.90.39.00.00 |do Exercicic

CLÁUSULA QUARTA - DO P^ZO DE EXECUÇÃO, DA ORDEM DE SERVIÇOS, DO PRAZO PARA
O INICIO DOS SERVIÇOS E DA PRORROGAÇÃO
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A CONTRATADA deverá executar a obra o objeto deste Contrato, inteiramente concluída em
condições de aceitaçao e de utilização, conforme prazos estabelecidos em cada projeto contados a

Contrato de Empreitada e mediante ordem de serviços.
^G^FO PRIMEIRO - Somente sera admitida a alteração do prazo de execução diante:

aj aa alteraçao das especificações técnicas pelo CONTRATANTE-

CONTRATANTE, das quantidades'inicialmente previstas, obedecidos os

obit?o ™ntratTdo°'^"®"T"'° '''' k materiais e qualquer subsidio concernente aooDjeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE-

frlter^s^drcONTI^TS^ ™ ^ -
rONTRATANTP^"'°a do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido peloCUIN1KA1 ANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência;
p da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere
fundamentalmente as condições de execução do contrato;
g) de outros casos previstos em lei.
PA^GRAFO SEGUNDO - Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente
podem ser determinadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam
servirão como fundamento para a readequação/alteração dos prazos pactuados.
PARAGRAFO TERCEIRO - Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou
parcialmente, de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos á execução dos serviços, deverá
comunicar e justificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE avalie e tome as providências
cabíveis. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas
eventuais subcontratadas não poderão ser alegados como justificativa.
PARÁGRAFO QUARTO - O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução dos serviços
com outra empresa, desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação

^ CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação.
TO^An^^F obrigada a seguir todas as condições editalicias daTOMADA DE PREÇOS 014/2021, em especial no que rege os itens 13 e 14 do instrumento
convocatono.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente Contrato é de 365 (trezentos sessenta cincos) dias, contados da data
da sua assinatura.

^  CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA obriga-se a:
a) Assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços executados
bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT;
b) Manter no local da obra um sistema de sinalização/ações e segurança, de acordo com as normas
ae segurança do trabalho, de forma a preservar a segurança dos trabalhadores-
c) Dar ciência à Realização da ocorrência de qualquer fato ou condição que po'ssa atrasar ou impedir
a conclusão do objeto deste Contrato; ^ b
d) Nao manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em serviços
perigosos ou insalubres, nao manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
f) Fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos;
g) Examinar completamente as especificações técnicas, memoriais e todos os documentos, obtendo
todas as informações necessanas sobre qualquer ponto duvidoso do objeto, se responsabilizando

satisfatón^ ^ apresentação da planilha de serviços para uma proposta de preços completa e
h) Providenciar a imediata baixa da ART, em caso de rescisão contratual-
i) Manter limpo e organizado o local da obra;
j) Responsabilizar-se pela retirada e destinação correta de entulhos resultantes da obra; e
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k) Responsabilizar-se pelas despesas de energia/água/
PARAGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas
nn!.Vm H resultantes da execução do contrato. No caso da propositura déqualquer demanda judicial em decorrência do presente contrato, a CONTRATADA compromete-se a

ui responsabilidade e de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE ede qualquer ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação
contratual e sujeitar-se a aplicação das penalidades cabiveis.

^  é responsável pelo bom comportamento de seu pessoal no
mi t ^ ̂f^^tar do local de trabalho qualquer empregado que lhe for diretaou indiretamente subordinado ou eventuais subcontratados se estes aprovados previamente pela

CONT^TANTE serviços seja considerada inconveniente, a critério do
PA^GÍ^FO TERCEIRO - Quaisquer notificações referidas neste instrumento contratual deverão ser
realizadas por escrito e direcionadas ao gestor e fiscal do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

^ O CONTRATANTE obriga-se a:

o® documentos e informações necessárias para a total e completa execução do
objeto do presente Contrato; v
b) Efetuar a previsão orçamentária dos recursos;
c) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato e mediante
aprovaçao da equipe de acompanhamento técnico, da equipe de fiscalização contratual, do gestor do
contrato e do ordenador da despesa;
d) Gar^tir à CONTRATADA acesso à documentação técnica necessária para a execução do objeto do
presente Contrato; v j
e) Garantir à CONTRATADA acesso ás suas instalações;
f) Providenciar, no caso de rescisão do contrato, o termo de compatibilidade físico financeiro;
g) Emitir atestados ou certidões de avaliação dos serviços prestados, dos serviços executados ou
daquilo que for produzido pelo contratado;
h) Levar ao conhecimento dos seus superiores aquilo que ultrapassar às suas possibilidades de
correção.

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 10 (dez) dias úteis, desde
*.que haja a apresentação correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes
inclusive boletim de medição devidamente conferido pela fiscalização da obra e pela empresa
responsável pelo acompanhamento técnico, devidamente protocolados, desde que cumpridas as
cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das parcelas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Município, através de
transferencia eletrônica para a conta bancária da CONTRATADA indicada pela mesma As notas

MuScípfo^^^^^^ emitidas em conformidade e mediante medições dos serviços pela fiscalização do
PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso se verifique erro na fatura, o pagamento serã sustado até que
providencias pertinentes sejam tomadas por parte da proponente, emitente da fatura.

entregues na sede administrativa do município de SANTO ANTONIO DO
bUDUESlE, durante o horário do expediente.
O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Município, através de transferência eletrônica para a
conta bancaria da CONTRATADA indicada pela mesma.

~ ̂  pagamento dos serviços técnicos de consultoria, se dará da seguinte
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^  ̂ ^--P- ̂ P^'°

dL^^produlos^da^S^ contratual, após a aprovação pelo Município e pelo PARANACIDADE
20% (vinte por cento) do valor contratual, após a aprovação pelo Município e pelo PARANACIDADE
aos produtos da 4 Fase.

^  QUARTO - Todos os custos, exceto aqueles descritos no item 3.2 do presente Termo
msferfaTrf"^'"' semços tecnicos de consultoria, como deslocamentos, estadas, alimentação,
ConsultoriT°"^"'"°' '^'gitalizaçao. copias, encadernação, etc,, são da responsabilidade da

ANTONW DO SeSTE° ̂ pT" S/OOo!" MUNICÍPIO DE SANTO
CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL e SEGURO RISCO

DE ENGENHARIA

garantia de execução será obtido pela aplicação de 1% (um por cento) sobre o valor
contratual, acrescido da garantia adicional, se houver
PAI^GRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deverá, quando da assinatura do presente termo de
contrato no prazo máximo de 15(quinze) dias úteis, sob pena de decair o direito de contratação

PARÁGRAFO da formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver. 'PARAGRAFO SEGUNDO - Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução
sera acrescido pela aplicaçao de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de
redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o
desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação da

^garantia contemplando o novo período.
PARÁGRAFO TERCEIRO - A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o
caso, ou o valor que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de:
a) Aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo-

cLclu^^Ído^" negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado
PARÁGRAFO QUARTO - Nos casos previstos na Cláusula Vigésima Primeira - Rescisão do Contrato, a
garantia de e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então,
apropriadas pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA, DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO DO
CONTRATO E DOS SERVIÇOS

A fiscahzaçao de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA
pe os danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou
dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

rOOTR^AnA ir^JÍ Técnico pelos serviços prestados, indicado pela
íoQO^^n e o senhor JOSE FRANCISCO DE GOIS, (qualificação) Geógrafo, CREA e/ou CAU PR-199212/D e portador do CPF n°032.570.199-71 / & . /
PAIWGRAFO SEGUNDO - O responsável pela fiscalização da obra é o senhor FELIPE ANDRADE
BLICK, nomeado pela Portaria Municipal n°19.159, de 28/08/2015.
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°  fiscalização do contrato é o senhor ALEX GOTARDISecretario Municipal de Administração.

^  omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não
nLí. ""h"" ® responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações
SeTmperfeiSfs^écn^^^^^^^ responsabüizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades resuLLesde imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior as quais não

designado para a fiscalização.RAGRAFO QUINTO - Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços
considerados inadequados pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do
nrpt^f' ^presente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantiaprevisto no ordenamento jurídico, devera ser prontamente refeito, corrigido, removido reconstruído

PARÁC^A^RO^ CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o CONTRATANTE.Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má
execução ou ma qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com

hLm a PJ^escnçoes da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitosdevidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas
com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado.

'  > SÉTIMO - A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dossolicitados pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira
responsabilidade da CONTRATADA.
PA^GIMFO OITAVO - A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento,
potencilts revisar o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES

Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tomar-se-á efetiva após
o seu recebimento. ^

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS NÁO PREVISTOS

Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativos que se fizer(em) em serviços, nos limites
autorizados em lei.

PARÁGRAFO PR^^ - A supressão de serviços resultante de acordo celebrado expressamente
entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo

ifc anterior. ^ ®

PAIUG^FO segundo - Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses
serão fixados mediante acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais
respeitados os limites estabelecidos no caput desta Cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

Os materiais, veículos, maquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços decorrentes deste

CONTRATANtT CONTRATADA e serão de primeira qualidade, cabendo ao
PARÂ?^^Pn fiscalização, impedir o emprego daqueles que julgar impróprios.PAKAGRAFO UNICO - Sempre que dos documentos de licitação não constarem características
eterminadas em referencia a mao de obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que os
mesmos devem ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a
inalidade a que se destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados
nas especificações técnicas e/ou memoriais como "similar" a qualquer padrão, o CONTRATANTE
decidira sobre a questão da similaridade.

A  Décima quarta - da segurança e medicina do trabalho
coletTJ^ t qualquer responsabilidade quanto à segurança individual eetiva de seus trabalhadores, devera fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de

de proteção individual - EPl, deverá treinar e tornar obrigatório o uso dos EPIs.
ARAGRAFO PRIMEIRO - O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá
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obrigatoriamente, conter a identificação da CONTRATADA
PARAGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total

menmrií t 1 negligencia ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho
ECreao e No^s R ^ Medicina do Trabalho", Portarias do Ministério do Trabalho é
PAiS^SwfO TFRCFlIo ̂  relativas á segurança e medicina do trabalho,
e ̂ ,?r» TERCEIRO - Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higienee segurança necessárias a preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais

p"™, serviços, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e NormasRegulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho.

rf^ai!^''ltanrio™t" ° CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de
exSnc^asde ef te ho a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das
na erecuç^tdos seri^ços caracterizadas como justificativa por atraso
resrans^eldsfnTT " CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do(s)responsavel(is) pela fiscalização em caso de acidente(s| nos serviços e/ou nos bens de terceiros para
que seja providenciada a necessária perícia.

s  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DO LOCAL DOS SERVIÇOS E DA
RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA

A CONTRATADA respondera pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do art. 618 do Código
•  como pelo bom andamento dos serviços, podendo o CONTRATANTE pormtermedio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem as
especificações técnicas e/ou memoriais.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e
segurança em todos os locais de serviços, prmcipalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo
com as normas de segurança do trabalho.

rn'^m!TR'lTA®i^^^^ " "^.O^^T^TADA assumirá integral responsabilidade por danos causadosao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive
acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as
reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato
PA^GRAFO TERCEIRO - Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente,

trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a
CONTRATAM assumira para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação,
isentando a CONTRATANTE de quaisquer obrigações.

^ intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a.CUNlRATADA assuma e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos
serviços contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e suieitar-se
a aplicaçao das penalidades cabíveis.
PA^GRAFO QUINTO - A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato
ilícito praticado por seus prepostos que dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento
de danos materiais ou morais (art. 932, 111, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser
responsabilizada por eles a nenhum título.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO DA OBRA
O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade dos serviços
nem a etico-profissional pela perfeita execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO
A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa
iisica ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE.
PARAGRAFO PRIMEIRO - Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a uma
ou mais pessoas físicas ou jurídicas sem autorização prévia, por escrito do CONTRATANTE deverá
obrigatoriamente reassumir a execução dos serviços, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, da data da
DAD aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais.^^entualmente for concedida a subcontratação no todo ou em parte pelo
UlNiKAlANTE, nao reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da CONTRATADA em
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oTubcontrata?^^ Contrato, nem importara em estabelecer qualquer vinculo entre o CONTRATANTE e

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ANTICORRUPÇÃO

de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira,
?2 84fi/Òntt Improbidade Administrativa (Lei Federal n" 8.429/1992), a Lei Federal n»
dL lartes '=°'»P'"°metem que para a execução deste contrato nenhumadas partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se

oufrem I """T P°'' intermédio deoutrem qualquer pagamento, doaçao, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos

de manSídar nrf'^' fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem comode manipular ou fraudar o equilíbrio economico financeiro do presente contrato, seja de forma direta

aünfsTralr''"'' , u aeus prepostosadministradores e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PENALIDADES
k.

À CONTRATADA quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato
comportar-se de modo inidoneo, declarar falsamente ou cometer fraude fiscal, poderá ser aplicada'
pela autoridade competente do CONTRATANTE e sem prejuízo da reparação dos danos a elé
causados, as seguintes penalidades:
a) Advertência;
b) Multa de mora de 0.1% (zero vírgula, um por cento) ao dia, sobre o valor da parcela recebida por
la de atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo, este Termo será encaminhado para

abertura de processo administrativo;
c) Multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre o valor da
parcela madimplida;
d) Multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre o valor do
contrâtOj

e) Suspensão do direito de licitar junto ao CONTRATANTE, pelo prazo que o Prefeito Municipal
determinar, ate no máximo 2 (dois) anos, nas seguintes hipóteses:
e.l) Recusar-se mjustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato, aceitar
ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração-
e.2) Nao mantiver sua proposta;
e.3) Abandonar a execução do contrato;

^e 4) Incorrer em inexecução contratual.
f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal pelo
pr^o que o Prefeito Municipal determinar, até no máximo de 5 (cinco) anos, nas seguintes hipóteses:
f. 1) Fizer declaração falsa na fase de habilitação;
f.2) Apresentar documento falso;

f a! fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento.4) Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou
oferecimento de vantagens de qualquer tipo; ou

f f! relação contratual, comprovada em procedimento específico;f.6) Tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
f 7) Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos
Ilícitos praticados, em , infrações á ordem econômica;

PARÂrRAFn^PPm definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da Lei.PA^GÍ^FO PRIMEIRO - As penalidades de Advertência, Suspensão Temporária e Declaração de

ÍTr^v^rda CONTl^^^ aplicadas juntamente com as penalidades de multa, facultada a defesa
PARÁGRAFO SEGUNDO - Sendo a licitante penalizada e incorrendo multa, a respectiva importância
sera descontada do valor da garantia contratual.

terceiro - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da
p rda desta, respondera a CONTRATADA pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou cobradas judicialmente.
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penalidades previstas não excluem a possibilidade de rescisão

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADEIS

Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades previstas na
clausula anterior, o CONTRATANTE dará início a processo administrativo para apuração dos fatos e
quando for o caso, imputaçao de penalidades, garantindo à CONTRATADA o exercício do
contraditono e da ampla defesa.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o Contrato, independentemente de interpelação
judicial, sem que a CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer espécie, nos seguintes
casos!

a) Quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica-
b) Quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contrato a quaisquer empresas sem a

^ previa e expressa anuência do CONTRATANTE;
c) Quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da CONTRATADA sem
justificativa aceita pelo CONTRATANTE;
d) Quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da CONTRATADA e
desobediência da determinação da fiscalização, e
e) Demais hipóteses mencionadas no art. 78 da Lei 8.666/1993.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima
relacionados, implicara a apuração de perdas e danos, a perda da garantia de execução, sem
embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data da sua
assinatura, a CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o
objeto deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL

Integram e completam o presente Contrato, para todos os fins de direito, obrigando as partes em
todos os seus termos, os seguintes documentos cujos teores são de conhecimento da CONTRATADA:
o instrumento convocatório, projetos, especificações técnicas, memoriais, proposta, planilha de
serviços, cronograma físico-fmanceiro, anexos e pareceres que formam o processo.

s

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor
e aplicáveis a espécie. o r t,

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES
Serão incorporadas a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, quaisquer alterações nos projetos
nas especificações técnicas, nos memoriais, nas quantidades, no prazo de execução ou nos valores
decorrentes das obrigações assumidas pela CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como
dos demais documentos a ele vinculados.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica desde já
contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados por extenso.

PARAGRAFO UNlCO - Devera a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os
procedimentos a serem seguidos, quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor histórico ou
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valor significativo em qualquer parte do local em que está sendo executado o objeto do presente
conri ato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO FORO

As partes elegem o foro da Comarca de Santo Antonio do Sudoeste, Estado do Paraná, para dirimir
quaisquer duvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja. E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de
Igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

Santo Antonio do Sudoeste - PR, 18/01/2022.

Testemunhas:

RICARDO ANTONIO ORTINA
PREFEITO MUNICIPAL

FAROL 14 ASSESSORIA E CONSULTORIA EM PROJEETOS LTDA
CNPJ N°: 34.831.047/0001-19
JOSÉ FRANCISCO DE GOIS
CPF N°: 032.570.199-71

ALEX GOTARDI

CPF N°: 044.378.279-29

VALDECIR PEREIRA LEITE
CPF N®: 717.616.759-15
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CONTRATO N» 023/2021

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE MARQUINHO
E A EMPRESA FAROL 14 ASSESSORIA E
CONSULTORIA EM PROJETOS LTDA

O Município de Marquinho. situado na rua Sete de Setembro, s/n.®, centro, CNPJ 01.612.552/0001-13, a
seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu prefeito(a) municipal o Sr. Elio Boizon
Júnior, portador(a) da cédula de identidade R.G. n® 9.888.242-1 SESP/PR, CPF n® 061.537.579-01, e a
empresa FAROL 14 ASSESSORIA E CONSULTORIA EM PROJETOS LTDA, CNPJ 34.831.047/0001-19,
localizada na Rua Cristóvão Colombo, 3658, Bairro Nossa Senhora Aparecida, Realeza, Paraná, CEP 85.770-
000, a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representado por José Francisco de Gois portador{a) da
cédula de identidade R.G. n® 5.563.992-2 SSP/PR, CPF n® 032.570.199-71, residente na Rua Cristóvão
Colombo, 3658, Bairro Nossa Senhora Aparecida, Realeza, Paraná, CEP 85.770-000, firmam o presente
Contrato nos termos do disposto na Lei Federal n® 8.666/93, pela proposta da contratada datada de
10/05/2021, protocolo n® 132/2021, nas condições que estipulam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente contrato é a prestação de serviços especializados de consultoria para a Revisão do
Plano Diretor Municipal, de acordo com o Termo de Referência e demais anexos do Edital, partes integrantes
deste Contrato, fornecidos pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

O preço global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 119.890,00 (cento e dezenove mil, oítocentos
e noventa reais) daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL".

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS

As despesas com o fornecimento do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos advindos da dotação
orçamentária Exercício 2021 Conta da despesa 0921 Funcional programática 09.004.15.452.0009-1057
3.3.90.39.00.00 e Exercício 2021 Conta da despesa 3030 Funcional programática 09.004.15.452.0009-2045
3.3.90.39.00.00

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS E PRORROGAÇÃO

A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto deste contrato, em condições de aceitação, em até 330
(trezentos e trinta) dias, contados partir da data da assinatura deste contrato.

Parágrafo Primeiro

Somente será admitida a alteração do prazo de execução quando:
a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE;
b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas, obedecidos os limites
fixados na lei;
c) do atraso no fomecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio concernente ao objeto
contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE;
d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse do
CONTRATANTE;
e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo CONTRATANTE em
documento contemporâneo à sua ocorrência;
f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere .
fundamentalmente as condições de execução do contrato; C
g) de outros casos previstos em lei. ^

Parágrafo Segundo
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P^NAa^ADE contratuais fica condicionada a prévia e expressa autorização do
Parágrafo Terceiro

Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato cessam os deveres e
responsabilidades de ambas as partes em relação ao contrato.

Parágrafo Quarto

Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir seus deveres e
relativos à execução dos serviços, deverá comunicar e justificar o fato por escrito para que

o CONTRATANTE, após a prévia anuência do PARANACIDADE. tome as providências cabíveis.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA se obriga a:
a) assegurar a execução do objeto deste contrato conforme o exposto no Termo de Referência parte
integrante deste Contrato: '
b) alocar profissionais com capacitação adequada ao desenvolvimento das atividades do projeto:
c) entregar ao CONTRATANTE os produtos conforme definido no Termo de Referência, parte integrante deste
Contrato:
d) nianter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação:
e) responsabilizar-se pelo sigilo de todas as informações de propriedade do CONTRATANTE postas a sua
disposição para a execução dos trabalhos:
f) cumprir o cronograma com a participação de todos os profissionais relacionados:

Parágrafo Primeiro

0(A) Coordenador(a) da Equipe Técnica da Consultoria Contratada é o(a) Sr(a). Diego Ronaldo Matciuievicz
profissional Engenheiro Civil. Conselho de Classe n® PR-107371/D.

Parágrafo Segundo

Somente será admitida a substituição do(a) Coordenador(a) e demais profissionais da Equipe Técnica da
Consultoria por profissional que possua comprovadamente formação e experiência igual ou superior ao do
profissional a ser substituído, a qual deverá contar com anuência prévia e expressa do PARANACIDADE.

Parágrafo Terceiro

Correrão á conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciária,
social ou tributária de sua responsabilidade Incidente sobre os serviços objeto deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A CONTRATANTE se obriga a:
a) coordenar e fiscalizar o cumprimento do objeto deste Contrato:
b) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução do objeto do
presente contrato:
c) proceder à análise, em até 10 (dez: r!:ns úteís. dos produtos apresentados a sua apreciação, formalizando,
por meio de comunicação idôneo, o recebimento ou a indicação de eventuais revisões necessárias:
d) aprovar a versão final dos produtos elaborados pela CONTRATADA relativos a cada uma das fases
conforme o Termo de Referência, após aceitação da Equipe Técnica Municipal (ETM):
e) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste contrato:
f) acompanhar as atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, de acordo com o que estabelece o Edital:
g) garantir aos profissionais da CONTRATADA, quando em suas dependências, acesso às pessoas, aos
documentos e às informações, bem corno disponibilizar espaço físico para a execução dos trabalhos
contratados. r y ^

onõs
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA Dc PAGAMENTO

ReEr° conforme deflnido no iten, 7 do Termo de

2* Sa ' contratual correspondente á 1« Fase-

4" S
I- s" ú n® ^6 parcela - 20 /o (vinte por cento) do valor contratual correspondente á 4' fI2.'

Parágrafo Primeiro

recep^o do recureoSícelrrito^ColvTR^ a aoreMntei®"'®' ®f
executados e documentos oertinentes riPuiHamonia apresentação correta de cada fatura dos serviços

'"S contratuais e obedecidas as condições I^ra liberação das^paiSltí^' '"""P""®® ®® cláusulas
Parágrafo Segundo

°e^a'pSdS/rmeTeg^^^^^^^^^a) nota fiscal/fatura, com identificação da fase/Lorótoeroda fcLraT® ®P;fsentaçâo:
dos impostos e encargos que serão retidos oelo LlciTAnnR o fn h ♦ ""^ero cio contrato, discriminação
dados que julgar convenientes, não aprSnte^ r^^^^ sobre o objeto contratado, e outros
Equipe Técnica Municipal (ETM) e pelo Prefeito Municioal- ® certificada pelo Coordenador da
b) prova de regularidade fiscal e trabaltiista;

demonstraçâ?do recofwminto úol tritoTQ^e^Jfdor^'^'^^^ execução dos serviços contratados, inclusive
Parágrafo Terceiro

Ssiccar^anfns^^rH''® "f® ®'" P®"® ®''®P"Pâ°digitação, digitalização, cópias, encadernação, etc., sâo da reW''ÕnsaWlida!2Ta'®c?n°^^^^^^
Parágrafo Quarto

o faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Marquinho. CNPJ n" 01.612.552/0001-13.
Parágrafo Quinto

apmâSt pXK^tnte^^^^^^^^ meses da data dadevendo ser aplicLa a fórm^^segu^ ^ IPCA/IBGE sobre o saldo remanescente dos serviços.
SR = 8(112/10)
onde,
SR = saldo reajustado;

M2 •^PcÁ/fRr?2'Ifo°i9f''^®A"'®'''?®° 4° 12» mês da proposta;nz - IPCA/IBGE do 12 mês apos proposta;
10 = IPCA/IBGE do mês da proposta*
R = SR-S
onde,
R = valor do reajuste. ^

CUUSULAOITAVA-DOSSERVIÇOS WÃO PREVISTOS ^

cri60
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CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

Os serviços deverâo ser entregues em estrita conformidade com o estabelecido no Termo de Referência A

PAiI^nK ' contratante e
Parágrafo Primeiro

® aprovaçâo dos produtos relativos á última fase será emiUdo Termo de Recebimento

Parágrafo Segundo

® CONTRATADA deverá prestar assistência ao
realizados 'ofêcendo instruções, informações e correções de eventuais problemas dos serviços^ reaiza os.

CI.AUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO

° P''®®®"'® contrato, no todo ou em parte, a nentiuma pessoa física ou

CLÃUSUI.A DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

À CONTRATADA quando nâo mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se
®°"'®'®' "®"''® ''®®®'' aPlioota, pela autoridade

reSades e aem prejuízo da reparação dos danos a ele causados, as seguintes
a) advertência;
b) muita de rnora de 0,1% (zero vírgula, um por cento) ao dia. sobre o vâlor da parcela recebida por dia de
atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo, este Termo será encaminhado para abertura de
Processo Administrativo;
c) multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela
madimplida;
d) multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato'
e) suspensão do direito de licitar junto ao CONTRATANTE, pelo prazo que o Prefeito Municipal determinar,

^ ate no rnáximo 2 (dois) anos. nas seguintes hipóteses: recusar-se injustificadamente, após ser consideradoadjudicatáno, a assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido
pela Administração; não mantiver sua proposta; abandonar a execução do contrato; e incorrer em inexecução
contratual. *

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo que
o Prefeito Municipal determinar, até no máximo de 5 (cinco) anos, nas seguintes hipóteses: fizer declaração
talsa na fase de habilitação; apresentar documento falso; frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro expediente, o procedimento; afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência
grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagens de qualquer tipo; agir de má fé na relação contratual!
comprovada em procedimento específico; tenha sofrido condenação Judicial definitiva por praticar, por meios
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; demonstrar não possuir idoneidade para
contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos praticados, em especial, infrações à ordem
econômica, e tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da Lei.

Parágrafo Primeiro

^ penalidades de Advertência. Suspensão Temporária e Declaração de Inidoneidade poderão ser aplicadas
juntamente com as penalidades de multa, facultada a defesa prévia da CONTRATADA.

Parágrafo Segundo

Sendo a licitante penalizada e incorrendo multa, a respectiva importância será descontada do valor da
garantia contratual.
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Parágrafo Terceiro

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a
CONTRATADA pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo
CONTRATANTE, ou cobradas judicialmente.

Parágrafo Quarto

As penalidades previstas não excluem a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato.

Parágrafo Quinto

Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades previstas na cláusula
anterior, o CONTRATANTE dará início a procedimento administrativo para apuração dos fatos e, quando for
o caso, imputação de penalidades, garantindo a CONTRATADA o exercício do contraditório e da ampla
defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

0 CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o contrato, independentemente de interpelação judicial
ou extrajudicial, sem que á CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer espécie, nos seguintes
casos:

1 - quando a CONTRATADA falir ou for dissolvida:
II - quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da CONTRATADA e
desobediência á determinação do CONTRATANTE.

Parágrafo Primeiro

A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a apuração de
perdas e danos, perda da garantia de execução, sem prejuízo da aplicação das demais providências legais
cabíveis.

Parágrafo Segundo

O CONTRATANTE, por conveniência exclusiva e independentemente de cláusulas expressas, poderá
rescindir o contrato desde que efetue os pagamentos devidos relativos ao mesmo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5 % (cinco por cento) sobre o valor contratual.

Parágrafo Primeiro

A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do contrato, sob pena de decair o direito de
contratação, apresentar comprovação da formalização da garantia de execução.

Parágrafo Segundo

Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será acrescido pela aplicação de
5% (cinco por cento) sobre o valor do acréscimo. No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada
ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais
deverá ser providenciada a renovação da garantia contemplando o novo período.

Parágrafo Terceiro

A devolução da garantia de execução, quanoo for o caso, ou o valor que dela restar, dar-se-á mediante a
apresentação de aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo.

LParágrafo Quarto

BM2
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Nos casos previstos na Cláusula Décima Terceira - Rescisão do Contrato, a garantia de execução não será
devolvida, sendo, então, apropriada pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES

Qualquer alteração nos serviços previstos, nas especificações, seus anexos, prazos contratuais e valores dos
serviços poderá ser incorporada a este contrato, após devida motivação, por meio de TERMOS ADITIVOS
com anuência prévia do PARANACIDADE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor
aplicável à espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente contrato é de 660 (seiscentos e sessenta) dias, contados da data da sua
assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO E SUPERVISÃO DO CONTRATO

O gestor e fiscal do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre profissionais capacitados para
exercerem essas funções.

Parágrafo Primeiro

Caberá a gestão do contrato à/ao Sr. (a) Emerson Baptistel, a quem compete as ações necessárias ao fiel
cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda;
a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável,
no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado;
c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as ocorrências
relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização;
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato.

Parágrafo Segundo

Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) Charles Alexandre Batista, e ao fiscal substituto Sr. (a) Sérgio Luiz Dal
Pai. o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor do contrato
todas as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento da execução contratual. Além disso, a
fiscalização procederá às medições baseadas nos serviços executados, elaborará o boletim de medição,
verificará o andamento dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico aprovado, para
que se permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os serviços executados não correspondam
ao estabelecido no cronograma físico, será registrada a situação, inclusive para fins de aplicação das
penalidades previstas.

Parágrafo Terceiro

Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou RRT.

Parágrafo Quarto

Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações necessárias ao fiel cumprimento
das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou gestor, nos seguintes casos:
a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações;
b) quando verificar problemas na execução dos serviços contratados, sem que a fiscalização e/ou gestã^
tenham tomado providências;
c) quando houver alteração pela CONTRATADA dos serviços previstos no Termo de Referência sepn-con
prévia e anuência do PARANACIDADE.

un&s
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Parágrafo Quinto

dano?causad.í ao ® responsabilidade da CONTRATADA petos
quârsqíe^Tseus:mp°re^^^^^ de
Parágrafo Sexto

res^LbLadi^a°cÓ°l^RAVnA "f ''a^alizaçâo do CONTRATANTE nâo eiide nem diminui aresponsabi Idade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as oartes
responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de inadequações técnicas e leqais'

«o CONTRATANTE ou do seSr lesign^o pX á

Parágrafo Sétimo

P®'a rejeição dos serviços considerados inadequados pelo
nrnntemtnto vigência da garantia previsto no ordenamento jurídico, deverão serprontamente corrigidos pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - ANTICORRUPÇÂO

elL a lÍ . /? ^ corrupção previstas na legislação brasileira, dentre
rennififó^ Improbidade Administrativa (Lei Federal n.» 8.429/1992), a Lei Federal n.° 12.846/2013 e seus
ria? onTf ^o^projjietem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer,
í ia tant ® ^ ^^er que seja. aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que
vantelanc SnL^°" ^ mtermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
níitír? •? benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam

f  corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro dopresente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir ainda
que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES

Ao firmar este instrurnento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como dos
demais documentos vinculados ao presente contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO

As partes elegem o foro de, Comarca de Laranjeiras do Sul. Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas do presente contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja

nrfitntef ®®^® '"«trumento em 02 (duas) vias de igual teor com as testemunhaspresentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais.

Marquinho/PR, em 13 le 2021Ptembr

BOLZON JÚNIOR
'Prefeito Municipal

Testemunhas;

JOSÉ FRANCISCO DE GOIS
CPF: 032.570.199-71

Representante da Proponente
FAROL 14 ASSESSORIA E CONSULTORIA EM

projetos/tda

cesaKantòniò tè.ESTECHE
RG n®>0:240.245-6 SESP/PR E»lpreON*BAPTISTEL

RG n® 8.520.984-1 SESP/PR



MUNICÍPIO DE CAMPINA DO SIMÃO
CNPJ; 01.611.489/0001-09

Rua José Pedro Seleme, 3516, Centro, CEP: 85.148-000
Estado do Paraná

ATA COMPLEMENTAR, REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS
03/2022-PMCS, CUJO OBJETO É A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, PARA
REALIZAÇÃO DA REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL -
PDM, TODAS AS LEIS E ANEXOS, AVALIANDO OS OBJETIVOS,
DIRETRIZES E PROPOSTAS, COMPATIBILIZANDO COM A
EXECUÇÃO DO PLANO DE AÇÃO E INVESTIMENTOS - PAI.

Aos doze dias do mês de abril do ano dois mil e vinte e dois, às quatorze horas, em sessão pública sob
presidência do Senhor Anderson Scheller e membro, o Senhor Heber Luiz Scarpim, reuniram-se a Comissão de
ücitaçao designada pela Portaria ns 23/2021 para proceder a abertura dos envelopes ns 2 entregues pelas
proponentes habilitadas na TOMADA DE PREÇOS 03/2022 - PMCS. Na Abertura da sessão do dia trinta e um
de março, apresentaram-se como proponente as empresas: DRZ 6E0TECN0L0GIA E CONSULTORIA LTDA ■
EPP, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ sob n.^ 04.915.134/0001-93, sem representante para a abertura do
certame {apenas protocolou os envelopes), TIARENCO SERVIÇOS DE TECNOLOGIA E PUNEJAMENTO LTDA -
ME, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ sob n.e 34.789.836/0001-39, representada, respectivamente, pelo senhor
Ansteu Rattes Filho, brasileiro, portador do RG n.s 26.594.697-SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob n.s
926.029.679-04 (apenas protocolou os envelopes) e LÍDER ENGENHARIA E GESTÃO DE CIDADES LTDA - ME
pessoa jurídica, inscrita no CNPJ sob n.9 23.146.943/0001-22, representada, respectivamente, pelo senhor
Anderson Aldon da Silva, brasileiro, portador do RG n.e 9.217.525-1 e inscrita no CPF/MF sob n.s 063.664.139-
24. A comissão de licitação examinou detalhadamente a documentação do envelope ns i das proponentes
participantes e como foi apresentada a documentação em conformidade com o edital de licitação, a comissão
de licitação considerou as empresas DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA - EPP, TIARENCO SERVIÇOS
DE TECNOLOGIA E PLANEJAMENTO LTDA - ME e LÍDER ENGENHARIA E GESTÃO DE CIDADES LTDA - ME como
HABILITADAS. Como ninguém se contrapôs à decisão da comissão de licitação, o Senhor presidente acordou,
que tal fato será registrado em ata a qual deverá ser assinada pelos membros da comissão de Licitação, e que!
em ato contínuo, foi convocado via e-mail, as empresas habilitadas para no dia de hoje, a abertura do envelope
ns 2 contendo a proposta de preços. A seguir, procedeu-se à abertura deste, lendo-se em voz alta o preço
global proposto, a saber:

- Primeira Classificada: LÍDER ENGENHARIA E GESTÃO DE CIDADES LTDA - ME, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ
sob n.e 23.146.943/0001-22, com valor global de R$ 114.666,66 (cento e quatorze mil, seiscentos e sessenta e
seis reais e sessenta e seis reais);
- Segundo Classificada: TIARENCO SERVIÇOS DE TECNOLOGIA E PLANEJAMENTO LTDA - ME, pessoa jurídica,
inscrita no CNPJ sob n.e 34.789.836/0001-39, com valor global de RS 120.558,00 (cento e vinte mil, quinhentos
e cinqüenta e oito reais);
- Terceira Classificada: DRZ GEOTECNOLOGIA E CONSULTORIA LTDA - EPP, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ
sob n.e 04.915.134/0001-93, com valor global de RS 140.000,00 (cento e quarenta mil reais);

As propostas foram rubricadas pela comissão de licitação e pelos presentes e submetida ao exame dos
presentes. Deixada livre a palavra, e como ninguém se manifestou, o Senhor presidente após comunicar aos
interessados presentes que o resultado final da licitação será oportunamente divulgada através de aviso a ser
encaminhado a cada participante e fixado em quadro próprio existente nas dependências da Prefeitura
Municipal de Campina do Simão, deu por encerrada a sessão de cujos trabalhos eu, Heber Luiz Scarpim
secretario, lavrei a presente ata que lida e achada conforme, vai assinada por mim e pelos membros da
comissão de licitação.

Heber Luiz Scarpim

Membro

TOMADA DE PREÇOS N.® 03/2022-PMCS PÁG.l

OHGS



PREFEITURA MUNICIPAL

bela vkta da caroba

CONTRATO NT87/2021

(Tomada de Preços n° 005/2021 - PMM)

O MUNICÍPIO DE BELA VISTA DA CAROBA, Estado do Paraná, inscrito no
CNPJ 01.612.441/0001-07, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor GELSON
MAFFI, residente e domiciliado à Rua Rio Grande do Sul, s/^^ centro, Bela Vista da Caroba
Estado do Paraná, portador da cédula de identidade RO n'' 5.363.556-3 SSP/PR e do CPF/MF
sob n^ 022.715.299-99, a seguir denominado CONTRATANTE e, de outro lado a empresa TR
CLINICA DE SEGURANÇA DO TRABALHO, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ/MF sob o
n° 26.234.397/0001-70, com sede a Avenida Júlio Assis Cavalheiro, na cidade de Francisco
Beltrão, Estado do Paraná, neste ato representado pela Sr. RODRIGO MASCHIO DE
FREITAS, Portador da Cédula de identidade n®. 8.406.366-5 e do CPF n°. 052.037.959-40,
residente e domiciliado na cidade de Francisco Beltrão - PR, a seguir denominada
CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente contrato, nos termos da Lei 8.666/93 de
21 de junho de 1993 e legislação pertinente assim como pelas condições do Edital de Tomada
de Preço n°. 005/2021, pelos termos da proposta da CONTRATADA, datada de 01/09/2021 e
pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das
partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 Tem por objeto o presente instrumento 1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA REVISÃO, ADEQUAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO
DIRETOR MUNICIPAL DE BELA VISTA DA CAROBA, nos termos descritos no item 2.1
da Cláusula Segunda deste instrumento.

Material/Serviço

23283 • Elaboração da Revisão do Plano Diretor;
Elaboração do Plano de irabaliro c Metodologia; Revisão
da Análise Temática Integrada - Ali; Redefinição de
Diretrizes e Proposições para uma cidade sustentável;
Plano de Ação e Investimentos - PAI; c Entregado
Caderno fina! do plano. Demais especificações conforme
Termo de Referencia.

f^ffcdeJanÊjQr^]fl2],CiEri(rD--SB74S<XD

RrcittwfCHgSSST-Uao

Bela Vista da Caroba - PR

Qtd Valor Valor

licitada unitário total (KS)

(^)
I  65.430.00 65.430.00

Total Geral 1 65.430,00

TTtjb
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BELA VKTA DA CAROBA

Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando às
partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital de Tomada de Preços n"
005/2021 e seus anexos, juntamente com a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL
2.1 Pelo fomecimento do objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagará a
CONTRATADA o vaior global de R$65.430,00 (sessenta e cinco mil e quatrocentos e trinta
reais), de acordo com a proposta abaixo descrita:

2.2 No vaior contratado já estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, pievidenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de
consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

2.3 O valor contratual poderá ser revisado nas hipóteses do artigo 65, inciso íl. alínea "d" da Lei
n® 8.666/93, desde que devidamente comprovado o desequilíbrio contratual por parte da
CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
3.1 O pagamento do valor acordado será realizado de acordo com entrega dos serviços, em
moeda brasileira coirente, em até 15 (quinze) dias úteis após a apresentação correta da nota
fiscal e documentos pertinentes, desde que atendidas às condições para a liberação.

3.1.2 - O pagamento dos serviços técnicos de consultoria, sedará da seguinte foima:

I- 10% (dez por cento) do valor contratual, após a análise e aprovação pelo Município dos
produtos da P Fase;

II- 15% (quinze por cento) do valor contratual, após a análise e aprovação pelo Município
dos produtos da 2^ Fase - Parte 1;

lil- 20% (vinte por cento) do valor contraUial, após a análise e aprovação pelo Município
dos produtos da 2® Fase - Paile 2;

IV- 15/0 (quinze por cento) do valor contratual, após a análise e aprovação pelo Município
dos produtos da 2" Fase - Parte 3;

V- 20% (vinte por cento) do valor contratual, após a aprovação pelo Município dos
produtos da 3^* Fase;

VI- 20% (vinte por cento) do valor contratual, após a aprovação pelo Município dos
produtos da 4® Fase.

f^FS3<fej3nero,nSiaü,CírttD--8574SaX)
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BELA VBTA DA CAROBA

Todos os custos, exceto aqueles descritos no item 3.2 deste Termo de Referência, para execução
dos serviços técnicos de consultoria, como deslocamentos, estadas, alimentação, material de
consumo, digitação, digitalização, cópias, encadernação, etc., são da responsabilidade da
Consultoria.

3.2 A fatura deverá ser apresentada no Setor de Compras, com indicação da modalidade e
numero da licitação e Contrato de Fornecimento, e Nota Fiscal emitida em nome da

MUNICÍPIO DE BELA VISTA DA CAROBA, COM NUMERO DO CONTRATO E DO
PROCESSO LICITATÓRIO - 7-OMADA DE PREÇOS 005/2021.
3.3 Deverão acompanhar a nota fiscal certidões negativas Federai, Estadual, Municipal, CNDT
e do FGTS, válidas para o período do pagamento.

3.4 Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento
passará a fluir após a sua reapresentação.

3.5 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA obrigatoriamente com
o numero de inscrição no CNPJ/MF apresentado nos documentos de habilitação e das propostas
de preços, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas por outros CNPJs.

Parágrafo T Os pagamentos serão retidos cm caso de não cumprimento pela CONTRATADA
de disposições contratuais, bem como em caso de muita, até,o recolhimento da mesma.

Parágrafo V O pagamento não efetuado na data de vencimento deverá ser corrigido até a data
do efetivo pagamento pela variação do índice INPC ocorrida no período, salvo a ocorrência do

disposto no Parágrafo U desta Cláusula.

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
4.1 Conforme dotações orçamentárias discriminadas a seguir:

331 - 1 . 10001 . 4 . 121 .2.2.59 . O . 339039 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
28 - I.. 3001 .4 . 122 .2 .2.6 . O . 339039 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
39- 1 .4001 .4. 123. 2. 2.7. 0.339039 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS, VIGÊNCIA E CRITÉRIO DE REAJUSTE
5.1 A partir da data da solicitação formal (oficio em via física ou correio eletrônico) a
CONTRATADA tem o prazo de 5 dias corridos para efetuar a visita ao local da obra,
identificando todas as informações necessárias para a correta realização do projeto solicitado.
Em caso de edificação existente, vistoriar todas as dependências.

5.2 A partir da data da visita a CONTRATADA tem 15 dias corridos para entregar a primeira
versão do projeto. Sendo apresentados apontamento de projeto ou outras documentações em

(iaRibcte^nHQr^lIEl.<j5nljo-85745<XO
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desacordo com este termo de referência a CONTRATADA tem 5 dias corridos para apresentar
as correções solicitadas e entrega da versão ílnal em arquivo digital.

5.3 Verifícado a qualquer tempo alguma incompatibilidade do plano com normas e/ou
legislação vigente, a CONTRATADA deverá promover as adequações necessárias sem ônus
para a CONTRATANTE.

5.4 O contrato terá vigência de 330 dias, contados da data de sua assinatura, admitindo
prorrogação nos termos do ait. 57 da Lei 8666/93.

5.5 Havendo prorrogação, os preços sofrerão reajuste anual calculado pela variação acumulada
do índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, tendo a apresentação da proposta como
termo inicial.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA. CONTRATANTE Compete ao
Contratante:

6.1 Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;

6.2 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das disposições contratuais por parte da
CONTRATADA através de servidor designado;

6.3 Oferecer todos os elementos e demais infonnações necessárias ao cumprimento de todas as
obrigações por paite da CONTRATADA;

6.4 Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário;

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA Compete à
CONTRATADA:

7.1 Fornecer o objeto contratado obseivando as exigências do solieitante, dentro dos prazos
estabelecidos, sob pena de responsabilidade contratual, salvo caso fortuito ou motivo de força
maior;

7.2 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 5 (cinco) dias que antecedem a data
prevista, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo, com a devida comprovação;
7.3 Responsabilizar-se pelo transporte dos funcionários, caso necessário o deslocamento até a

sede do CONTRATANTE;

7.4 Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus empregados ao CONTRATANTE
e/ou terceiros;

7.5 Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

FlBlfedeJaneiQrPiaa,(:&ilrD-gS74SOT
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bela VBTA DA CAROBA

7.6 Recolher todos os tributos e encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes das relações
de trabalho envolvidas na execução do presente contrato, bem como cumprir as Convenções
Coletivas da categoria e demais dispositivos legais e normativos pertinentes;
7.7 Enviar, com antecedência, relação nominal e número da carteira de identidade de todos os
funcionários designados, quando a prestação de serviços se der nas dependências do
CONTRATANTE;

7.8 Corngir, total ou parcialmente, os bens e sei-viços prestados com vício, defeito ou incoireção
decorrentes de execução irregular, emprego ou fornecimento de peças ou materiais inadequados,
sem qualquer custo adicional ao CONTRATANTE;

7.9 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no edital ou na minuta de contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

8.1 Em caso de inadimplemento contratual, a CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes
sanções, isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo das sanções previstas nos arts. 86 a 88 da
Lei 8.666/93:

8.1.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;
8,L2 Multa:

a) Moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do
objeto licitado, a ser calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida;

b) Compensatória de até 10% (dez por cento) do valor do contrato, pelo descumprimento
de qualquer cláusula, exceto prazo de entrega;

c) Compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de
inexecução total da obrigação assumida, bem como na hipótese de rescisão do contrato
prevista no inc. I do art. 79 da Lei if 8.666/93;

8.1.3 Suspensão temporária do direito de licitar ou contratar com o Município de Bela Vista da
Caroba pelo prazo de até 02 (dois) anos;

8.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a

(Í0lfedgJÈriãqrPia21,Ciertio-8574S<JD
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CONTRATADA ressarcir o CONTRATANTE pelos prejuízos causados e apôs decorrido o
prazo da sanção aplicada com base no item anterior.

8.2 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, com observância dos
princípios do contraditório e ampla defesa e, ainda, no que couber, as disposições da Lei n"
8.666, de 1993.

8A Quando da aplicação de multa a CONTRATADA será notificada para, no prazo de 10 (dez)
dias, recolher à Tesouraria a importância correspondente, sob pena de dedução de seu valor das
parcelas a receber ou cobrança administrativa ou judicial.
8.4 Da aplicação de multa caberá recurso ao CONTRANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a
contar da data do recebimento da respectiva notificação, mediante prévio recolhimento da
multa, sem efeito suspensivo. O recurso será julgado no prazo máximo de 30 (trinta) dias e, se
procedente, a importância recolhida pela CONTRATADA será devolvida no prazo de 03 (três)
dias, contados da data do julgamento.

8.5 As penalidades previstas somente serâo relevadas quando comprovada a ocorrência de
situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.
8.6 As sanções ora previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outi-as medidas cabíveis.

CLÁUSULA NONA - 0A FISCALIZAÇÃO
Ao CONTRATANTE, através de seus técnicos ou prepostos, é assegurado o direito de
inspecionar, a qualquer tempo, o fornecimento do objeto contratado, devendo a
CONTRATADA permitir o acesso c prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados
pela fiscalização.

Parágrafo Único.

A açao fiscaiizadora do Município será exercida em observância ao disposto na Lei Federal n«
8.666/93, bem como em relação aos prazos, condições e qualificações previstas no Editai de
Tomada de Preços n® 005/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO
O presente contrato poderá ser rescindido:

a) Administrativamente, a qualquer tempo e por ato unilateral e escrito do
CONTRATANTE, nos casos dos incisos I a XIT e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93;

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a íenno no processo de licitação,
comprovada a conveniência para a Administração Municipal;

Rua ltocfelareíQnsia21,CmttD-857t»<XD
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c) Judicialmente, nos termos da legislação.

Parágrafo 1" No caso de rescisão por iniciativa da CONTRATADA, o CONTRATANTE
devera ser notificado por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, com conteúdo
fundamentado e comprovado.

Parágrafo 2" A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de
rescisão administrativa prevista no ait. 77 da Lei li® 8.666/93.

Parágrafo 3® A CONTRATADA indenizará o CONTRATANTE por todos os prejuízos que
este vier a sofrer em decorrência da rescisão por inàdimplemento de suas obrigações
contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
Parágrafo 1® Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo
Aditivo, vedada a modificação do objeto contratual.

Parágrafo 2® A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões necessários, nos termos do artigo 65, § 1 ° da Lei n® 8.666/93.

Parágrafo 3® A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou
penalização financeira prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias
suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO
Parágrafo 1® Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste
Contrato, no Diário Oficial do Município, nos termos do Parágrafo Único, do art. 61, da Lei
8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Parágrafo 1® O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n®
8.666/93 de 21 de junho de 1993 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhe
supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS
Paragrafo 1® A troca de documentos e informações entre as partes contratantes será efetuada
através de protocolo ou outra forma de correspondência cujo recebimento possa ser atestado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
Parágrafo V Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE segundo as disposições
contidas na Lei n® 10.520, de 2002, no Decreto Estadual n® 24.649, de 2003, na Lei n® 8.078, de

RifiRodeJsneh:trf'iaa,CmtrD-8S74SC0D
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BELA VETADA CAROBA
1990 Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar n° 123, de 2006, e na Lei n°
8.666, de 1993, subsid.ariamente, bem eomo nos demais regulamentos' e normas
administrativas, que fazem parte integi-ante deste Contrato, independentemente de suas
transcrições.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUCESSÃO E FORO
Parágrafo 1» As partes firmam o presente instrumento em 03 (duas) vias de igual teor e forma
cbrigando-se. por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ajustado, eleito o Foro da
Comarca de Ampere, Estado do Paraná, para dirimir toda e qualquer dúvida que possa surgir a
respeito do presente contrato, independente do domicílio da CONTRATADA.

/O da Caroba. 14 de setembro de 2021.

Nm/Q/y// '
XSON MAFFI

BfTO municipal
^Otóco MA^HIO DE FREITAS
rR CEÍnICA DE^GURANÇA do TRABALHO

Testemunhas:

NOME: Jose (&ijLar Teles Antunes
CPF:376.71^40-68

NOME: Diego Rodrigues
CPF: 083.201.069-31

f^toctefenãc>,f^iaa,06ntrD--8574SCCO
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Paraiiá.l5deSelembrode2021 • DiárioOlicial dos Municípios do Paraná
INSC

ANO X|N° 2349
NOME DO CANDlDATft

MARGARETE
CAVALHEIRO

SOLANOE CASAORANDE

NELCICHIARELO MAROUESIW

O.NASC,

20/02/1971

OS/12/1971

NP

95.00

Bela Vista da Caroba - PR, 14 de setembro de 2021.

gelsonmaffi
Prefeito Municipal

Publicado por:
Roseli KronbauerPeretto

Código Identifícador:408DFESF

secretaria de administração
extrato contratual

Contrato N°: 186/2021

^ROBA^" municipal DE BELA VISTA DA
Contratada.; VALMIR SOARES DA CRUZ 02885083948
Valor.....,: R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais)
Vigência...: Inicio: 14/09/2021 Ténnino: 02/09/2022
Licitação..: Credenciamento N®.: ILl 6/2021

/«S Tt^irâsTinfJdlL' '' ■ <■«
Juri^L' "250 - 1 . 8002 . 15 . 452 . 11 . 2.46 . O . 339039 Outros Serviços de

Terceiros - Pessoa Jurídica serviços ae
CREDENCIAMENTO VISANDO CONTRATACÃn np

cS?e reoOÍ^Mf bela % AMinstituído pela lei municipal N'^67/2019
GELSONMAFFI
Prefeito Municipal

Bela Vista da Caroba, 14/09/2021

Publicado por:
Maiara Marcante

Código Identlficador:C82370El

secretaria de ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO CONTRATUAL

Contrato N®: 187/2021

i-^CAROBT■' municipal DE BELA VISTA DA
DO TRABALHO E

65.430,00 (sessenta e cinco mil e quatrocentos e trinta
Vigência...: Início; 14/09/2021 Ténnino: 09/08/2022
Licitação,.: Tomada de Preço N®.: TP5/2021
Recursos...: Dotação: 331 - I . lOOOl . 4 . 121 . 2 . 2.59 O 33903Q
Outros Seiyiços de Terceiros - Pessoa Jurídica

. 2.6 . O . 339039 Outros Serviços de28 - 1 . 3001 . 4 . 122 . 2
Terceiros - Pessoa Jurídica

2.7 . O . 339039 Outros Serviços de39 - 1 . 4001 . 4 . 123 . 2
Terceiros - Pessoa Jurídica

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPErTATlT-Anapara REVISÃO, ADEQUAÇÃO B ^UALIZACÃOdiretor municipal DE BELA VI^ dSobA ^
gelsonmaffi
Prefeito Municipal

Bela Vista da Caroba, 14/09/2021

Publicado por:
Maiara Marcante

Código Identlficador:AA291B2F

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃOTERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE
PROCESSO LICITATÓRIO

O Prefeito, G^ON MAFFI nos no uso das atribuições que lhe são
lo"52n/í? legislação em vigor, especialmente sob Lei n®
fi ® princípios ordenados através da Lei n®posteriores, a vista do parecer conclusivo

01 - HOMOLOGAR e ADJUDICAR
tennos:

a presente Licitação nestes

a) Licitação n": PR72/2021
b) Modalidade: Pregão
c) Data Homologação: 14/09/2021

CÇMfRATAÇAO DE EMPRESA PARA A
mNRm%D,A 0^.„SERVIÇ0S de ASSESSORIA ECONSULTORIA PARA ATUALIZAR E REVISAR A

tributária do MUNICÍPIO DE BELA VISTA
e) Fornecedores e itens declarados Vencedores (cfe. cotação):

OMÍsíswoiSf ® projetos ltda
TOTAL GERAL: R$ 40.000,00

Bela Vipta da Caroba, 14/09/2021.

GELSONMAFFI
Prefeito

Publicado por:
Maiara Marcante

Código Identiflcador:5A8977E9

lillíIlBililiB

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BITURUNA
TERMO DE APOSTILAMENTO N® 072/2021 PROCESSO N ®

45/2020 - PREGÃO PRESENCIAL N.® 31/2020 - PR

Apostilamento para reajuste de valor do Contrato n® 182/2020

Municipal de Saúde de Blturuna, inscritano C^J sob o n® 04.326.257/0001-99. neste ato representada por seu
Diretor Presidente Sr. Josinar Guizs Cruz.

i

Agustini Ltda, inscrita no CNPJ sob o n®
21.183.724/0001-98, representada pelo Sr. Rudinei Agustini.
Instrurnento Vinculante: Processo Licitatório n® 045/2020 - PrecSo
Presencial n® 31/2020 - Contrato Administrativo n® 182/2020.
Objetm Referonte a Registro de Preços de Combustíveis: Gasolina.Óleo Diesel SlO e óleo Diesel Comum, retirados na bomba do
est^elecimento contratado para abastecimento dos veículos da Frota

Municipal de Saúde de Bituruna, conforme meta da LDO
drôbjcío ° í «IV que é parte integrante
Fundamento: Com base no ari. 65 § 8° da Lei n® 8.666/93. realiza-se
o presente Termo de Apostilamento. cujo objeto é o reajuste dc

^ j'-' ' " ««q-iiiMoeconômico financeiro ajustado neste instrumento justifica-se tendo em
vista o requerimento efetuado pela contratada conforme disposições

www.díariomunicipnl com.hr/amp
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaito@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Planalto-PR. 28 de abril de 2022.

DE: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente para à autorização solicitada para Contratação de serviços
especializados de consultoria para REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL
de Planalto - PR, conforme especificações definidas no termo de referencia e
edital, encaminhamos:

PARA: Secretaria de Finanças;
à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária
para fazer frente à despesa;

PARA: Departamento de Materiais e Compras;
à  fins de elaboração da minuta
convocatório da licitação;

do instrumento

PARA: Departamento Jurídico;
à fins de análise e indicação da modalidade a ser
adotada.

Cordialmente,

L i^í l C.
o

'OfOi

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal.

007
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaÍto(p)pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Planalto-PR. 28 de abril de 2022.

DE:

PARA:

Secretaria de Finanças / Contador

Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Em atenção à solicitação visando à Contratação de serviços
especializados de consultoria para REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL
de Planalto - PR, conforme especificações definidas no termo de referencia e
edital, com fulcro nos artigos 212 e 216, § 6° da Constituição Federal de 1988,
vimos por meio deste informar que a despesa decorrente do referido processo
observadas as características e demais condições, especificações, valores e
quantidades, definidas no edital e seus anexos, não comprometem os recursos
mínimos destinados à saúde e a educação, conforme pedido exarado pelos
secretários, no valor total de R$ 118.601,65 (cento e dezoito mil seiscentos e um
reais e sessenta e cinco centavos), expedido por Vossa Excelência na data de 28
de abri! de 2022, informamos a existência de previsão de recursos orçamentários
para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da solicitação supra,
sendo que o pagamento será efetuado através das Dotações Orçamentárias:

SECRETARIA
PROJETO OU

ATIVIDADE:

CONTA DE

DESPESA

FONTE DE

RECURSO

02.103 04.122.0402.2013 3.3.90.39.00.00 00360 - Recursos

Secretaria de Ações do - Outros Ordinários (Livres)

Administração / Conselho de serviços de
Departamento Desenvolvimento terceiros -

de Municipal pessoa jurídica

Administração

Geral

Cordialmente,

Enson EleiVar Schabo

Secretário áe Finanças

Jones Roberto Kinner

CONTADOR - C.l. RG N° 3.654.820-7 - PR
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Prefeitura Municipal de Planalto - 2022

Saldo das contas de despesa

Calculado em; 27/04/2022

(XgSol Unidacte/ Projelo ou Atiwdade/ Conta de despesa / Fonte de recurso ( F. PADRÃO/ ORIG/APU OES/ DET ]

04:122.04022013 Ações dd Conselho Cie Oe6ernQtvinKiÀ>Mti4dpEÍ
a3.9039.00.00 OUTOOS ̂VtÇOS DE TERCQROS - PESSOA JURÍDICA

00360 E 00000 0000rt)1/07/0(l'00 Recursos Ordinários (ü\íes)

Valor autaizado Valor atiâlizado Uquidoerrpenhado

U  22540^00 2S&mjtK

225.000,00 225.000,00

Total Geral 225.000,00 225.000,00

Critérios da seleçáo;

Data do cálciio: TTKMTOZZ

Órgão entre: (Q c 02
Tipo: 2
Ordent 013

Erritido por: CADASTRO DE PPA na \ersão: 5529 m
~ ̂

'  E - Grn)odafòntedoe«fcicio/ EA - Grupoda íontedee«rciclos anteriores
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

TOMADA DE PREÇOS N° XXX/2022

1 - PREÂMBULO

1.1 — O município de planalto, estado do PARANÁ, por intermédio da

Comissão Permanente de Licitações, designada pela Portaria n' 001/2022, de

03/01/2022, de conformidade com o disposto na Lei n° 8.666, de 21 de junho de

1993, LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável, toma

público a realização de procedimento de licitação, na modalidade TOMADA DE

PREÇOS sob n° xxx/2022, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, na data de

xx/xx/2022 às 09:00 horas, na Sala de Reuniões da Comissão Permanente de

Licitação, localizada na Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Centro, na Cidade

de Planalto, no Estado do Paraná, tendo como objeto a Contratação de empresa

legalmente estabelecida e especializada visando a Revisão de Plano Diretor

Municipal - PDM que visa definir objetivos, diretrizes e propostas de

intervenção para o desenvolvimento municipal, observado o contido na

Agenda 2030 e na Nova Agenda Urbana, com referências para INOVAÇÃO,

INTELIGÊNCIA E SUSTENTABILIDADE DAS CIDADES, no Estatuto da Cidade,

com destaque para o artigo 2° na garantia do direito à cidade sustentável, que

compreende os direitos à terra urbana, moradia, saneamento ambiental,

infraestrutura urbana, transporte, serviços públicos, trabalho e lazer; e, da

gestão democrática, que compreende a participação da população e de

associações representativas dos vários segmentos da comunidade na

formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de

desenvolvimento urbano.

1.2-0 protocolo dos Envelopes I, contendo a documentação de Habilitação, e dos

Envelopes II, contendo a Proposta de Preço dos interessados, dar-se-á até às 08:45

horas do dia —1—12022 na Sala de Reuniões da Comissão Permanente de Licitação,

localizada à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, na Cidade de Planalto, no

Estado do Paraná.

1.3 - A abertura dos Envelopes I, contendo a documentação de Habilitação, dar-se-á

1007S



MUNiCiPIO DE

PIANALXQ

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 75.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planaito@planaÍto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

no endereço indicado no item 1.1. deste Edital, a partir das 09:00 horas do dia ~/~

12022. Havendo a concordância formalmente expressa de todos os proponentes em

renunciar à interposição de recurso da fase de habilitação, proceder-se-á, na mesma

ocasião, a abertura dos Envelopes II, contendo a Proposta de Preço dos licitantes

habilitados.

2 - DO OBJETO

2.1 - A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa legalmente

estabelecida e especializada visando a Revisão de Plano Diretor Municipal - PDM

que visa definir objetivos, diretrizes e propostas de intervenção para o

desenvolvimento municipal, observado o contido na Agenda 2030 e na Nova Agenda

Urbana, com referências para INOVAÇÃO, INTELIGÊNCIA E SUSTENTABILIDADE

DAS CIDADES, no Estatuto da Cidade, com destaque para o artigo 2° na garantia

do direito à cidade sustentável, que compreende os direitos à terra urbana, moradia,

saneamento ambiental, infraestrutura urbana, transporte, serviços públicos, trabalho

e lazer; e, da gestão democrática, que compreende a participação da população e

de associações representativas dos vários segmentos da comunidade na

formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de

desenvolvimento urbano. Conforme abaixo segue:

Objeto: Contratação de serviços especializados de consultoria para REVISÃO DO

PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE PLANALTO - PR.

Prazo de elaboração: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.

Preço máximo: R$ 118.601,65 (cento e dezoito mil seiscentos e um reais e

sessenta e cinco centavos).

Os serviços deverão ser executados em conformidade com o Termo de Referência e

demais documentos integrantes deste Edital.

2.2 - O valor máximo dos serviços será de R$ 118.601,65 (cento e dezoito mil

seiscentos e um reais e sessenta e cinco centavos).

OrJl
oras
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3 - DO REGIME DE EXECUÇÃO

3.1 - O regime de execução indireta na modalidade prestação de serviços por preço

global.

4 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1- Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados

recursos financeiros próprios do Município de Planalto. Proveniente da seguinte

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

SECRETARIA

02.103

Secretaria de

Administração /

Departamento

de

Administração

Geral

PROJETO OU

ATIVIDADE:

04.122.0402.2013

Ações do

Conselho de

Desenvolvimento

Municipal

CONTA DE

DESPESA

3.3.90.39.00.00

- Outros

serviços de

terceiros -

pessoa jurídica

FONTE DE

RECURSO

00360 - Recursos

Ordinários (Livres)

5 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

5.1 - Poderão participar, além das empresas convidadas pelo Município de Planalto,

os demais interessados não cadastrados do ramo correspondente ao objeto do

presente certame, que atenderem todas as condições exigidas para cadastramento,

apresentando documentos pertinentes até o terceiro dia (útil) anterior a data do

recebimento das propostas, junto ao Departamento de licitações do Licitador, à

Praça São Francisco de Assis, 1583.

5.2 - Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam

cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV, do art. 87, da Lei n° 8.666/93.

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá,

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que

.  onr
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será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso

anterior.

§  Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda

desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos

pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

§ 2° As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas

juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

§ 3- A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência exclusiva do

Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada

a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da

abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua

aplicação.

5.3 - Na presente licitação é vedada a participação de empresas em consórcio e a

representação de mais de uma empresa pelo mesmo representante.

5.4 - Os licitantes (profissionais técnicos) devem visitar o local, para verificação das

condições e dimensão do local da execução do objeto.

5.5 - As visitas deverão ser agendadas diretamente no Departamento de

Engenharia, deste Município de Planalto, ou pelo telefone Oxx 46 3555-8139

preferencialmente em até 48 (quarenta e oito) horas antes da apresentação das

propostas.

5.6 - As visitas irão ocorrer conforme disponibilidade do servidor do Departamento

de Engenharia.

5.7 - O Departamento de Engenharia emitirá ATESTADO DE VISITA, que deverá

ser anexado ao Envelope "1" do presente Edital, em conjunto com demais

documentos de habilitação.

5.7.1 - A empresa poderá emitir declaração substituindo o atestado de visita do item

5.7, assinada pelo responsável técnico da proponente, sob as penalidades da lei, de

que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes á natureza

dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não

QÍ!8í
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o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas

ou financeiras com a contratante.

5.8 - As empresas beneficiadas da LC 123/2006 deverão apresentar declaração

de enquadramento em regime de tributação para fazer valer o direito de

prioridade, conforme modelo constante no anexo V, juntamente com Certidão

Simplificada de enquadramento Jurídico com emissão não superior a 90

(noventa) dias.

6 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES "1" e "II" E DA CARTA

DE CREDENCIAMENTO.

6.1 - Os Envelopes I e II, contendo respectivamente a documentação referente à

habilitação e à proposta de preço, deverão ser entregues na data, horário e local

indicados no preâmbulo deste Edital, devidamente fechados, constando das faces o

seguintes dizeres;

a) TOMADA DE PREÇOS N° xxx/2022

ENVELOPE I - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PROPONENTE:

b) TOMADA DE PREÇOS N° xxx/2022

ENVELOPE II - PROPOSTA DE PREÇO

PROPONENTE:

6.2 - A Comissão Permanente de Licitação não acolherá documentação ou

propostas apresentadas em desacordo com o horário, data e local especificados

neste Edital.

6.3 - Caso o proponente encaminhe um representante para acompanhar o

procedimento de licitação, deverá formalizar uma Carta de Credenciamento,

conforme modelo constante no Anexo 11 deste Edital, que deverá ser entregue à

Comissão Permanente de Licitação no momento da abertura dos Envelopes I.

6.3.1 - No credenciamento, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

6.3.1.1 - Em caso de proprietário:

Gr!82
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6.3.1.1.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia):

6.3.1.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente

registrado, em se tratando de Sociedades Empresariais;

6.3.1.1.3 - Documento de Eleição de seus Administradores, no caso de Sociedades

por Ações;

6.3.1.1.4 - Inscrição no Registro Público da Junta Comercial pertencente, no caso de

Empresário individual;

6.3.1.2 - Caso seja designado OUTRO REPRESENTANTE:

6.3.1.2.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia);

6.3.1.2.2 - Procuração ou Carta de Credenciamento (Anexo II), firmada pelo

representante legal da licitante, nos termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto ou

Contrato Social;

6.3.1.2.3 - Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente, visando à

comprovação da condição do titular para delegar poderes ao representante a ser

credenciado;

7-DA HABILITAÇÃO

7.1- As empresas deverão apresentar no ENVELOPE I, os seguintes documentos

originais ou cópia autenticada em cartório público, que deverão estar dentro dos

respectivos prazos de validade, os quais serão examinados pela Comissão

Permanente de Licitação:

HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração;

b) Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CNPJ);

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação

de Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela

Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio ou sede do proponente, ou outra

equivalente, na forma de lei;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação
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de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da

Fazenda, do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante

apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de

Municipal da Fazenda, do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na

forma de lei;

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS):

g) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante

apresentação de Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas;

QUALIFICAÇÃO ECONÕMICA-FINANCEIRA

h) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta;

i) Em caso de MEI o Balanço Patrimonial pode ser substituído pela Declaração
Anual SIMEI do ultimo exercicio.

j) Empresas constituídas dentro do ano vigente que não possuem balanço
patrimonial, deverão apresentar declaração do Contador responsável com número

do CRC (Conselho Regional de Contabilidade), com assinatura reconhecida firma

em cartório (ou em atendimento ao art. 3°. Inciso I da Lei n°13.726/2018), atestando

a boa situação financeira da empresa licitante.

COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO/REGULARIDADE TÉCNICA

k) Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica comprovando que
a empresa já executou serviço de acordo com o objeto da presente licitação;

I) Atestado de visita, emitido pelo Departamento de Engenharia de que o profissional
técnico da empresa realizou visita ao local da execução do objeto ou declaração de
dispensa de vistoria, conforme Item 5.7.1 do edital;

m) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo Conselho Regional de

Engenharia e Agronomia — CREA/PR ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo —

CAU/PR.
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a. OBS 01.: No caso de licitantes sediados em outros Estados e que

não possuam registro junto ao CREA/PR, deverão apresentar a

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA da

jurisdição da sede da licitante com visto do CREA/PR para

participar em licitações neste Estado, vigente na data fixada para

abertura dos envelopes.

b. OBS 02.: Importante frisar que a licitante vencedora deverá

converter o visto de participação em licitações em visto para a

execução dos serviços e apresentá-lo ao município;

n) Declaração de responsabilidade com Relação Nominal dos Profissionais

Designados (anexo VII);

o) Comprovação de vínculo, por meio de registro em carteira e ficha de registro
ou contrato de prestação de serviços, entre o responsável técnico pela execução da

obra e a proponente. Para dirigente ou sócio de empresa, tal comprovação poderá
ser feita por meio da cópia da ata da assembléia de sua investidura no cargo ou

contrato social;

p) Declaração de Idoneidade, conforme o modelo do Anexo III deste Edital,

assinada pelo representante legal da licitante;

q) Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da
Constituição Federal, conforme o modelo do Anexo IV deste Edital, assinada pelo
representante legal da licitante;

r) Declaração de Compromisso de Participação do(a) Coordenador(a) (ANEXO
N.°VIII);

s) Declaração de Compromisso de Participação dos Profissionais Designados,
exceto Coordenador (a) (ANEXO N.° IX);

t) Declaração de recebimento de documentos (ANEXO N.° XIII).

Demais documentos comprobatórios da Qualificação da equipe técnica nos

termos do item 6 do Termo de Referência.

QBS 01.: No caso de profissionais que necessitem de registro

em conselho profissional para atuarem, e os não possuam

registro lunto ao seu Conselho Profissional no estado do

Paraná, deverão apresentar a Certidão de Registro expedida
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pelo conselho da lurisdícão da sede da licítante com visto do

respectivo órgão no estado do Paraná, com data vigente na

data fixada para abertura dos envelopes.

b. OBS 02.: Importante frisar que a licitante sela vencedora, os

profissionais deverão converter o visto de participação em

licitações em visto para a execução dos serviços e apresentá-

lo à Prefeitura:

8 - DA PROPOSTA

8.1- A proposta de preços - Envelope II - deverá ser apresentada em envelope
fechado, devidamente assinada pelo proponente ou seu representante legal,
redigida em português, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas nos

campos que envolverem valores, quantidades e prazos, deverá ser elaborada

considerando as condições estabelecidas neste edital, conforme anexo I (modelo de
proposta).

a) O preço deverá incluir todas as despesas necessárias para a execução do
objeto da presente licitação.

b) O prazo de validade da proposta mínimo de 60 (sessenta) dias, que será
contado a partir da data da entrega da proposta. Na contagem do prazo excluir-se-á
o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento.

~ ̂  preço do objeto do presente certame, deverá respeitar o preço máximo
fixado no item 11 (do preço máximo) deste Edital.

8.3 - O preço válido na data da abertura da licitação, deverá ser cotado em moeda

nacional - Real.

9 - DO PROCEDIMENTO

9.1- Após o horário fixado para a entrega dos envelopes, nenhum outro, sob nenhum

pretexto, será recebido.

9.2- Serão abertos os envelopes I, contendo a documentação relativa à habilitação
dos proponentes e procedida a sua apreciação.

9.3- Serão considerados inabilitados os proponentes que não apresentarem os
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documentos exigidos no item 07 (da habilitação) deste edital.

9.4- Os envelopes II, contendo proposta de preços, serão devolvidos fechados aos

proponentes inabilitados.

9.5- Será verificada a conformidade de cada proposta com os requisitos exigidos no
item 8 (da proposta) deste edital, promovendo-se a desclassificação das propostas
desconformes ou incompatíveis.

9.6- Julgamento e classificação das propostas de acordo com o estabelecido no item

10 (do critério de julgamento) deste edital.

9.7 - Os licitantes logo após a abertura dos Envelopes "2" contendo a proposta

de preço, serão classificados pela ordem inversa dos valores oferecidos, e

nesta oportunidade os LICITANTES que se apresentarem como beneficiários

da LG 123/2006, tem a oportunidade de cotejar seus preços com os demais

licitantes não beneficiários da mesma lei, para reformularem suas ofertas para
a situação de menor preço, e, assim, ser classificado em primeiro lugar.
9.8 - Os beneficiários da Lei 123/2006, caso sua proposta se situe no intervalo

até 10% (dez por cento) de menor preço de licitante não beneficiário da mesma

LC 123/2006, podem reformular no ato a sua proposta de preço para outro de

menor valor caracterizando desempate legal. O empate do valor da proposta já
decide a classificação a favor da empresa beneficiária da LC 123/2006.

10- DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

10.1- Dentre as propostas dos proponentes considerados habilitados, serão

classificadas as propostas pela ordem crescente dos preços apresentados,

considerando-se vencedor o proponente que apresentar o MENOR PREÇO
GLOBAL, respeitando o critério de aceitabilidade dos preços, fixados no item 11
(preço máximo) deste edital.

10.2- Será desclassificada a proposta de preços que ultrapassar o valor máximo

estipulado no item 11 (preço máximo) deste edital.

10.3- Não serão consideradas vantagens não previstas neste ato convocatório ou

qualquer oferta sobre propostas de outros concorrentes.

10.4 - Havendo empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará
por sua situação jurídica de empresa beneficiária da LC 123/2006, diversa das
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demais e por sorteio, caso forem da mesma categoria jurídica e fiscal, no
mesmo ato público de abertura das propostas no qual os proponentes devem

estar presentes.

10.5 - Os classificados com o menor preço, ou o classificado que se enquadre
na condição de beneficiário da LC 123/2006.

11-DO PREÇO MÁXIMO

11.1-0 valor máximo dos serviços será de R$ 118.601,65 (cento e dezoito mil

seiscentos e um reais e sessenta e cinco centavos).

12 - DA EXECUÇÃO/FISCALIZAÇÃO

12.1 - Ficará a cargo do Engenheiro Civil do Município de Planalto, senhor Roberto

Aloysio Goergen, o acompanhamento e fiscalização dos serviços, conforme definido
no termo de referência.

12.2 - A empresa contratada responsabilizar-se-á pela perfeita execução do objeto,
bem como a substituir ou complementar os serviços em desacordo.

13 - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E ENTREGA DO OBJETO

13.1- O prazo total para a execução dos serviços será de 330 (trezentos e trinta)
dias, a partir da emissão da ordem de serviço pelo Departamento de Engenharia, e
pagamentos conforme definido no item 7 do termo de referencia;

13.2 - A vencedora do certame deverá iniciar os serviços em até 10 (dez) dias úteis
a contar do recebimento da Ordem de Serviço.

13.3- O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses a partir da
assinatura do Contrato.

14 - DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

14.1 - Homologado e adjudicado o objeto da presente licitação, o Município de
Planalto convocará o adjudicatário para assinar o termo de contrato em até 05
(cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas no art. 81, da Lei n° 8.666/93.

14.2 - O Município de Planalto, quando o convocado não assinar o contrato no

prazo e condições estabelecidos neste Edital, poderá convocar os proponentes
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remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas

mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos
preços, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81,

da Lei n° 8.666/93.

15 - DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
15.1 - São condições que a empresas deverá seguir as constantes no termo de

referencia, incluindo as condições a seguir:

a) Cumprir todas as exigências constantes do Edital e seus Anexos

b) Iniciar os serviços objeto deste Contrato, após o recebimento efetivo, da
ordem de serviço;

c) Solicitar antes do início das obras, toda a documentação necessária para
dirimir os trabalhos visando a correta execução de todas as etapas;
d) Executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se
admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância do Município de
Planalto;

e) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes
deste contrato;

f) Providenciar, junto ao CREA/CAU regional, a devida Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART e ou Registro de Responsabilidade Técnica -
RRT, relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo com a legislação
vigente;

g) Responsabilização pelos equipamentos necessários à realização dos
serviços;

h) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas,
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de
seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades

decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas
por força de lei. ligadas ao cumprimento do presente edital

i) Verificar e comparar todos os projetos fornecidos para execução dos serviços. No
caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem como, ainda, transgressões
às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à licitante formular imediata

nrinq
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comunicação escrita ao Município de Planalto, buscando o imediato

encaminhamento do assunto, de forma a evitar empecilhos ao perfeito
desenvolvimento dos serviços;

j)Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento os serviços
efetivamente executados pela Contratada, em conformidade com o termo de
referência;

k) Fornecer todos os equipamentos necessários à execução dos serviços
responsabiiizando-se pela guarda, segurança e proteção do equipamento utilizado,
até sua conclusão;

I) Responsabilização pelas obrigações sociais, trabalhistas e prevídenciárias do
pessoal utilizado na execução dos serviços;

m) Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na

legislação específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie,
forem vítimas os seus técnicos e empregados, no desempenho dos serviços ou em
conexão com eles;

n) A Contratada deverá efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e
demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto de
contrato, até o Recebimento Definitivo dos serviços;

o) Todos os serviços deverão ser desenvolvidos em conformidade com as

normas vigentes, no caso de eventuais divergências, as disposições estabelecidas
pela Contratante;

p) Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida previamente com a
fiscalização de obras antes da execução dos serviços correspondentes;
q) As inadequações apontadas pela Fiscalização dos serviços serão corrigidas
pela Contratada sem custo adicional para a Contratante, visto que o não
cumprimento poderá acarretar em penas administrativas.

r) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, no total
ou em parte, os serviços efetuados em que se verifiquem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo
de 5 (cinco) dias, contados da ciência pela Licitante vencedora, ou no prazo para
tanto estabelecido pela fiscalização;
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s) Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato,

documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto as
obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhista,

previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;

t) Toda e qualquer responsabilidade criminal, civil e administrativa pela

prestação dos serviços objeto do presente contrato caberá única e exclusivamente a

CONTRATADA.

u) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

16 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, RESCISÃO E MULTA:

16.1 - DAS SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTO DA PROPOSTA - FASE PRÉ

CONTRATUAL;

16.1.1- À proponente que não honrar a proposta protocolada ou solicitar a
desistência dela, poderão ser aplicadas, a critério da Administração, as seguintes
penalidades:

16.1.1.1- Multa de até 2,0 % (dois por cento) do valor global proposto, no caso de

desistência de proposta protocolada, e ainda poderão ser aplicadas, neste caso, as
penalidades dos itens seguintes;

16.1.1.2- Suspensão do direito de licitar pelo prazo que a autoridade competente
fixar, segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da falta;

16.1.1.3- A declaração de inidoneidade para licitar na Administração Municipal.
16.1.1.4- 10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens vencedores da licitação,
no caso de recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o instrumento de

contrato ou deixar de apresentar os documentos exigidos para a sua celebração,
nos prazos e condições estabelecidas neste Edital;

16.2- DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO - FASE

CONTRATUAL

16.2.1- Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o
contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela

14
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Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.

16.2.2- A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções
legais, a saber:

a) Advertência;

b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar

com a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar

com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de

impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que;
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;

3. Apresentar documentação falsa;

4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

5. Não mantiver a proposta;

6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

7. Comportar-se de modo inidôneo;

8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

16.2.3- A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, as multas
cabíveis, a saber:

a) Ocorrendo atraso, ou não realização da prestação de serviços, injustificado, a
Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o valor total
percebido pela Contratada, por dia de atraso ou não realização do serviço.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;

c) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato,
contados da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral
da administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis.

17- DOS TERIVIOS ADITIVOS

17.1 - Serão incorporados ao contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer
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modificação que venha a ser necessária durante sua vigência, decorrente das

obrigações assumidas pela contratada, alterações nas especificações quantitativas e

qualitativas ou prazos dos serviços prestados a contratante.

18- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS

18.1- O pagamento dos serviços técnicos de consultoria, se dará da seguinte forma:
18.1.1. 10% (dez por cento) do valor contratual, após a análise e aprovação

pelo Município e pelo PARANACIDADE dos produtos da 1^ Fase;

18.1.2. 15% {quinze por cento) do valor contratual, após a análise e aprovação

pelo Município e pelo PARANACIDADE dos produtos da 2® Fase - Parte 1;

18.1.3. 20% {vinte por cento) do valor contratual, após a análise e aprovação

pelo Município e pelo PARANACIDADE dos produtos da 2^ Fase - Parte 2;

18.1.4. 15% {quinze por cento) do valor contratual, após a análise e aprovação

pelo Município e pelo PARANACIDADE dos produtos da 2^ Fase - Parte 3;

18.1.5. 20% {vinte por cento) do valor contratual, após a aprovação pelo

Município e pelo PARANACIDADE dos produtos da 3® Fase;

18.1.6. 20% {vinte por cento) do valor contratual, após a aprovação pelo

Município e pelo PARANACIDADE dos produtos da 4^ Fase.

18.1.7. Todos os custos, exceto aqueles descritos no item 3.2 do Termo de

referencia, para execução dos serviços técnicos de consultoria, como

deslocamentos, estadas, alimentação, material de consumo, digitação, digitalização,
cópias, encadernação, etc., são de responsabilidade da Consultoria.

18.2- Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se em 15° (décimo quinto)
dia útil subsequente após apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) e

devidamente acompanhada de Certidão Negativa de INSS, FGTS e Certidão Tributo

Municipal.

18.3 - Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o

pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.

18.4-0 pagamento será efetuado através de transferência eletrônica, para conta
em nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele

apresentada, nos prazos definidos no item 18.2.
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18.5 - As Notas Fiscais deverão ser entregues na sede do Licitador, no endereço já
declinado no preâmbulo da presente, contendo a descrição processo licitatório,
TOMADA DE PREÇOS n^ ..72022.

19- DOS ANEXOS DO EDITAL

19.1- Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas,
constantes do corpo do instrumento, os seguintes documentos:

a) Anexo I - Modelo de Proposta;

b) Anexo II - Modelo de Carta de Credenciamento;

c) Anexo III - Modelo de Declaração de Idoneidade;

d) Anexo IV - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do inciso XXXIIi do

Artigo 7° da Constituição Federal;

e) Anexo V - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP;

f) Anexo VI - Modelo de Termo de Renúncia;

g) Anexo VII - Modelo de Declaração de responsabilidade e Relação Nominal dos

Profissionais;

h) Anexo VII - Modelo de declaração para Visita Técnica;

i) Anexo IX - Modelo de Declaração Formal de Dispensa de Visita técnica;

j) Anexo X - Modelo de Carta para Visita Técnica;

k) Anexo XI - Modelo de Declaração de Recebimento;

I) Anexo XII - Modelo de declaração de Capacidade financeira;

m) Anexo Xllí - Minuta de Contrato;

n) Anexo XIV — Termo de Referência.

20- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1- O Prefeito Municipal poderá até a data da celebração do contrato ou

homologação, desclassificar por despacho fundamentado a Empresa vencedora, se
houver prova de qualquer fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento
da licitação que desabone a sua idoneidade, capacidade técnica, administrativa e

financeira, sem que caiba á empresa vencedora nenhuma indenização ou
ressarcimento.

20.2 - Reserva-se ao Prefeito Municipal o direito de revogar ou anular a presente
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licitação em seu todo ou parcialmente, sem que assista aos licitantes o direito de

reembolso desde que haja razões de conveniência administrativa ou interesse

público.

20.3 - Os interessados que tiverem dúvidas na interpretação deste Edital, serão
atendidos pelo Departamento de Licitações em horário de expediente.

Planalto - PR, - de abril de 2022.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito IVIunicipal
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TOMADA DE PREÇOS N° xxx/2022

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO

RAZÃO SOCIAL:.

CNPJ N°

ENDEREÇO,

MUNÍCIPIO:

FONE:

EST.

Credenciamos o(a) Sr.(a).

portador(a) da cédula de identidade sob n*

CPF sob

A participar do procedimento ilcitatório, sob a modalidade de TOMADA DE PREÇOS
N xxxx/2022, instaurado pelo Município de Planalto, na qualidade de representante

legal da empresa, com poderes para representar a empresa, elaborar a proposta,
oferecer lances, assinar atas, interpor de recurso e praticar todos os demais atos

que se fizerem necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

(assinatura com firma reconhecida)

19
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TOMADA DE PREÇOS N° xx/2022

ANEXO 11! - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:

MUNICÍPIO: EST.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do

procedimento licitatório, sob a modalidade de TOMADA DE PREÇOS N° xxx/2022,

instaurado pelo Município de Planalto, que nâo fomos declarados inidôneos para
licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

20
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TOMADA DE PREÇOS N° xxx/2022
ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO DO INCISO

XXXIII DO ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PROPONENTE:

CNPJ N°

ENDEREÇO PONE:
MUNICÍPIO: EST.

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade de
TOMADA DE PREÇOS N° xxx/2022, por seu representante, declara, na forma e sob
as penas impostas pela Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais legislação
pertinente, que, nos termos do § 6° do artigo 27 da Lei n° 6.544, de 22 de novembro
de 1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que
se refere á observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição
Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

21
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TOMADA DE PREÇOS N° xxx/2022

ANEXO V — Declaração de enquadramento em regime de tributação de
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma

ME ou EPP)

RAZÃO SOCIAL:,

CNPJ N°

ENDEREÇO

MUNICÍPIO:

FONE:

O representante legal da empresa^
na qualidade de Proponente do procedimento licitatório sob a modalidade de

TOMADA DE PREÇOS N° xxx/2022, instaurado pelo Município de Planalto, declara
para todos os fins de direito que estou(amos) sob o regime de microempresa ou
empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123. de 14
de dezembro de 2006.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:76.450.525/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pÍanalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

TOMADA DE PREÇOS N° xxx/2022

ANEXO VI - TERMO DE RENÚNCIA

RAZÃO SOCIAL;.

CNPJ H°

ENDEREÇO

MUNICÍPIO:

FONE:

O  representante legal da

empresa na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório sob a modalidade de TOMADA DE PREÇOS N° xxx/2022,

instaurado pelo Município de Planalto, declara na forma e sob as penas Impostas
pela Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, obrigando a empresa que representa,
que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou os

documentos de habilitação, renunciando, assim, expressamente, ao direito de

recurso da fase habilitatória e ao prazo respectivo, e concordando, em

conseqüência, com o curso do procedimento licitatório, passando-se à abertura dos

envelopes de proposta de preço dos proponentes habilitados.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

0100
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.450,526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíi: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

TOMADA DE PREÇOS N® xxx/2022

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA E RELAÇÃO

NOMINAL DOS PROFISSIONAIS DESIGNADOS

(EQUIPE TÉCNICA DA PROPONENTE)

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO

MUNICÍPIO:

FONE:_

EST.

NOME FORMAÇÃO

Formação superior;
( ) Arquitetura e
Urbanismo:
( ) Geografia;
( ) Eng. Civil;
( ) Administração;
( ) Economia;

( ) Ciências
Contábeis:
( ) Medicina
Veterinária;
(  ) Zootecnia;
( ) Eng. Ambiental;
( ) Eng. Florestal;
( ) Eng. Agronômica;
( ) Agronomia;
( ) Eng. Sanitária;
( ) Geografia;
( ) Geologia;
( ) Biologia;
( ) Direito;

(  ) Enfermeiro;
( ) Médico;
( ) Psicólogo;
( ) Odontólogo;
( ) Outros;
(  ) Pedagogia;
( ) Educação
Artística;
( ) Artes;
( ) Educação Física
( ) Filosofia;
( ) Sociologia;
( ) Pedagogia;
( ) Psicologia;
{ ) Assistência Social;
( ) Ciências Sociais;
( ) Antropologia;
( ) Jornalismo;
( ) Comunicação
Social;

(  ) Outra formação;

RESPONSA-BILIDADES PELA EXECUÇÃO
DAS ATIVIDADES (1)

Coordenador(a) Geral;

Profissional(is) da área de Planejamento
Urbano e Gestão de Uso e Ocupação do Solo;

Profissional(is) da área de Administração
Pública;

Proflsslonal(is) com formação nas áreas da
Sanitária;

Profissional{is) da área de Meio Ambiente,
Recursos Hídricos e Saneamento Ambiental;

Profissional(ls) da área de Direito Urbanístico
e Ambiental;

Profissional(ls) da área de saúde;

Profissional(is) da área de educação;

Profissional(is) da área de esporte, cultura e
lazer;

Profl$sional(is) com conhecimento em
Mecanismos de Participação (2)
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

(1)Responsabilidade técnica pela execução das atividades e eventos conforme previsto
no Termo de Referência, em anexo.

(2) Poderá ser um dos profissionais anteriores ou ser técnico específico, com formação
superior.

(3) Poderá ser um dos profissionais anteriores, exceto o(a) Coordenador(a) Geral, ou
ser técnico especifico, neste caso poderá possuir curso superior ou estar cursando

o mesmo.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data

(nome, n do RG e assinatura do(a) responsável legal pela proponente)

A 25
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.450.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

TOMADA DE PREÇOS N° xxx/2022

ANEXO VIM - DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA

(inserir local), de de 2022

Ref.: Tomada de Preços n° xxx/2022 - Município de Planalto/Pr.

rs

Prezados(as) Senhores(as),

Declaramos que o(a) senhor(a) , RG n° , devidamente
credenciado(a), visitou a sede do Município de e obteve as informações
necessárias do(a) Coordenador(a) ou membros integrantes da Equipe Técnica
Municipal da Revisão do Plano Diretor Municipal para elaborar a respectiva proposta
ao objeto ora licitado.

(nome, n° RG, cargo/função e assinatura do(a) Coordenador(a) ou
membro integrante da Equipe Técnica Municipal da Revisão do Plano Diretor

Municipal)

(nome e assinatura do(a) representante da proponente)

26
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

TOMADA DE PREÇOS N° xxx/2022

ANEXO IX - DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA

Tomada de Preços n° xxx/2022
Objeto: ELABORAÇÃO DA REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE
PLANALTO - PR.

Nome da Empresa:
CNPJ n°:

Endereço:
Fone:

Fax:

E-mail:

O representante técnico da (inserir o nome da proponente) Sr. (a) (inserir o nome do
representante) DECLARA que renuncia á Visita Técnica ao município do objeto
licitado, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à
natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando
que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças
técnicas e/ou financeira para com a Contratante.

de de 2022.

(Nome, RG n°, e assinatura do Responsável Técnico)

27
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MUNICÍPIO DE

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planaito@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

TOMADA DE PREÇOS N° xxx/2022

ANEXO X - CARTA-CREDENCÍAL PARA A VISITA TÉCNICA

(inserir local), de de 2022

À Equipe Técnica Municipal de
Ref.: Tomada de Preços n° xxx/2022 - Município de Planalto/Pr.

Prezados(as) Senhores(as),

0(A) abaixo assinado(a), (Inserir o nome completo), na qualidade de
responsável legal pela proponente (Inserir nome da proponentel. vem, pela
presente, informar a 8^® que o(a) senhor(a) (inserir o nome completo), é
a pessoa designada para realizar a visita técnica referente à Concorrência acima
referenciada.

(nome, n® do RG e assinatura do(a) responsável legal pela proponente)

(nome, n° do RG e assinatura do(a) representante que fará a visita
técnica)

Obs.: Firma reconhecida do(a) responsável legal pela proponente

28
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

TOMADA DE PREÇOS N° XXXX/2Q22
ANEXO XI - COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE FINANCEIRA

(inserir local), de de 2022

À Comissão de Licitação
Ref.: Tomada de Preços n° xxx/2022 - Município de Planalto/Pr.

Prezados(as) Senhores(as),
Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem à real situação da empresa.

Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício social.
Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo LICITADOR, nos

comprometemos a apresentar todos os documentos ou informações que comprovarão as
demonstrações.

Tipo de índice Valor em reais índice

Liquidez geral (LG)
LO = (AC + RLP) / (PC + ELP)

Liquidez corrente (LC)
LC=AC/PC

Solvência Geral (SG)
SG = (AC + AP + RLP) / (PC + ELP)

AC - ativo circulante;
AP - ativo permanente;
PÇ- jipassivo circulante;

RLP - realizável a lòrigo prazo;
ELP - exigível a longo prazo.

OBS. Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as
demais.

(nome, n CRC e assinatura do(a) contador(a) da proponente)

29
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MUNICfPiO DE

PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto(g)planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

TOMADA DE PREÇOS N° xxx/2022

ANEXO XII - DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO

EMPRESA:_

CNPJ N°

INSCRIÇÃO ESTADUAL N°_

ENDEREÇO;

CIDADE: ESTADO:

Declara o recebimento do edital TOMADA DE PREÇOS N° xxx/2022 e anexos I, II,

III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, Minuta de Contrato e termo de referência,

pertinente a Contratação de empresa legalmente estabelecida e especializada
visando a Revisão de Plano Diretor Municipal - PDM que visa definir objetivos,
diretrizes e propostas de intervenção para o desenvolvimento municipal, observado
o contido na Agenda 2030 e na Nova Agenda Urbana, com referências para
INOVAÇÃO, INTELIGÊNCIA E SUSTENTABILIDADE DAS CIDADES, no Estatuto
da Cidade, com destaque para o artigo 2° na garantia do direito à cidade

sustentável, que compreende os direitos à terra urbana, moradia, saneamento

ambiental, infraestrutura urbana, transporte, serviços públicos, trabalho e lazer; e, da
gestão democrática, que compreende a participação da população e de associações

representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e

acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano.

Planalto-Pr. de Hp

NOME:

RG N°

ASSINATURA:
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

TOMADA DE PREÇOS N° XXXX/2022
ANEXO XIII - MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N® /2022

CONTRATO N° /2022

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE

PLANALTO A  EMPRESA

xxxxxxxxx, NA FORMA ABAIXO:

O Município de Planalto, situado na Praça São Francisco de Assis, 1583, centro,
CNPJ 76.460.526/0001-16, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato
representado por seu (sua) prefeito(a) municipal Senhor(a) , portador(a) da
cédula de identidade R.G. n° , CPF n° , e a empresa , CNPJ
,  localizada na , a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representado
por portador(a) da cédula de identidade R.G. n° , CPF n°
residente na , firmam o presente Contrato nos termos do disposto na Lei
Federal n° 8.666/93, pela proposta da contratada datada de , protocolo n°
, nas condições que estipulam a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O objeto do presente contrato é a prestação de serviços especializados de
consultoria para a Revisão do Plano Diretor Municipal, de acordo com o Termo de
Referência e demais anexos do Edital Tomada de Preços n° xxx/2022, partes
integrantes deste Contrato, fornecidos pelo CONTRATANTE.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR
O preço global para a execução do objeto deste contrato é de R$ ( )
daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL".

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS
As despesas com o fornecimento do objeto deste contrato correrão à conta dos
recursos advindos da dotação orçamentária
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS
E PRORROGAÇÃO

or:;8



MUNICÍPIO DE

PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto deste contrato, em condições de

aceitação, em até ( ) dias, contados partir da data da assinatura deste

contrato.

Parágrafo Primeiro

Somente será admitida a alteração do prazo de execução quando:

a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE:

b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas,

obedecidos os limites fixados na lei;

c) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio

concernente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do

CONTRATANTE;

d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por

ordem e no interesse do CONTRATANTE;

e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido

pelo CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência;

f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das

partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;

g) de outros casos previstos em lei.

Parágrafo Segundo

A formalização da prorrogação dos prazos contratuais fica condicionada a prévia e

expressa autorização do PARANACIDADE.

Parágrafo Terceiro

Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato cessam

os deveres e responsabilidades de ambas as partes em relação ao contrato.

Parágrafo Quarto

Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de

cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução dos serviços, deverá

comunicar e justificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE, após a prévia
anuência do PARANACIDADE, tome as providências cabíveis.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A CONTRATADA se obriga a:
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-15

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

a) assegurar a execução do objeto deste contrato conforme o exposto no Termo de

Referência, parte integrante deste Contrato;

b) alocar profissionais com capacitação adequada ao desenvolvimento das

atividades do projeto;

c) entregar ao CONTRATANTE os produtos conforme definido no Termo de

Referência, parte Integrante deste Contrato;

d) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

e) responsabilizar-se pelo sigilo de todas as informações de propriedade do
CONTRATANTE postas a sua disposição para a execução dos trabalhos;
f) cumprir o cronograma com a participação de todos os profissionais relacionados;
Parágrafo Primeiro

0(A) Coordenador{a) da Equipe Técnica da Consultoria Contratada é o(a) Sr(a).
profissional , Conselho de Classe n°

Parágrafo Segundo

Somente será admitida a substituição do(a) Coordenador(a) e demais profissionais
da Equipe Técnica da Consultoria por profissional que possua comprovadamente
formação e experiência igual ou superior ao do profissional a ser substituído, a qual
deverá contar com anuência prévia e expressa do PAF^NACIDADE.

Parágrafo Terceiro

Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza
trabalhista, previdenciária, social ou tributária de sua responsabilidade incidente
sobre os serviços objeto deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
A CONTRATANTE se obriga a:

a) coordenar e fiscalizar o cumprimento do objeto deste Contrato;
b) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa
execução do objeto do presente contrato;

c) proceder à análise, em até 10 (dez) dias úteis, dos produtos apresentados a sua
apreciação, formalizando, por meio de comunicação idôneo, o recebimento ou a
indicação de eventuais revisões necessárias;

OliC
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Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

d) aprovar a versão final dos produtos elaborados pela CONTRATADA relativos a

cada uma das fases conforme o Termo de Referência, após aceitação da Equipe

Técnica Municipal (ETM);

e) efetuar os pagamentos devidos à CONTFRATADA, na forma estabelecida neste

contrato;

f) acompanhar as atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, de acordo com o

que estabelece o Edital;

g) garantir aos profissionais da CONTRATADA, quando em suas dependências,

acesso às pessoas, aos documentos e às informações, bem como disponibilizar

espaço físico para a execução dos trabalhos contratados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento dos serviços técnicos de consultoria se dará conforme definido no item

7 do Termo de Referência:

parcela -10% (dez porcento) do valor contratual correspondente à 1® Fase;

2® parcela - 15% (quinze porcento) do valor contratual correspondente à 2® Fase

- Parte 1;

3® parcela - 20% (vinte por cento) do valor contratual, correspondente à 2® Fase -

Parte 2;

4® parcela -15% (quinze por cento) do valor contratual correspondente à 2® Fase -

Parte 3;

5^ parcela - 20% (vinte por cento) do valor contratual correspondente à 3® Fase;

6® parcela - 20% (vinte por cento) do valor contratual correspondente à 4® Fase.

Parágrafo Primeiro

O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05

(cinco) dias úteis, após recepção do recurso financeiro pelo CONTF?ATANTE e a

apresentação correta de cada fatura dos serviços executados e documentos

pertinentes, devidamente protocolados, desde que cumpridas ás cláusulas

contratuais e obedecidas as condições para liberação das parcelas.

Parágrafo Segundo

O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no Protocolo Geral na sede

do LICITADOR e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar

condições e forma de apresentação:



«CA:.

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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85750-000 PLANALTO - PARANÁ

a) nota fiscal/fatura, com identificação da fase/etapa, número da licitação, número do

contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo LICITADOR

e incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não

apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Coordenador da Equipe

Técnica Municipal (ETM) e pelo Prefeito Municipal;

b) prova de regularidade fiscal e trabalhista;

c) comprovação do pagamento dos profissionais envolvidos na execução dos

serviços contratados, inclusive demonstração do recolhimento dos tributos devidos.

Parágrafo Terceiro

Todos os custos, exceto aqueles descritos no subitem 3.2 do Termo de Referência

em anexo, para execução dos serviços técnicos de consultoria, como

deslocamentos, estadas, alimentação, material de consumo, digitação, digitalização,
cópias, encadernação, etc., são da responsabilidade da contratada.

Parágrafo Quarto

O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Planalto - PR, CNPJ
n° 76.460.526/0001-16.

Parágrafo Quinto

O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12
(doze) meses da data da apresentação da proposta, mediante a aplicação do
IPC/VIBGE sobre o saldo remanescente dos serviços, devendo ser aplicada a
fórmula a seguir:

SR = 8 (I12/I0)

onde,

SR = saldo reajustado;

S = saldo de contrato após medição referente ao 12° mês da proposta;
I12 = iPC/\/IBGE do 12° mês após proposta;

Io = IPC/VIBGE do mês da proposta;

R = SR - S

onde,

R = valor do reajuste.

CLÁUSULA OITAVA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS
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Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no

objeto, dentro dos limites legais.

CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
Os serviços deverão ser entregues em estrita conformidade com o estabelecido no

Termo de Referência. A análise e aprovação dos serviços correspondentes a cada

fase/etapa será realizada pelo CONTRATANTE e com a supervisão do

PARANACIDADE.

Parágrafo Primeiro

Após a entrega, análise e aprovação dos produtos relativos à última fase será

emitido Termo de Recebimento Definitivo.

Parágrafo Segundo

Mesmo após a conclusão e aceitação dos serviços, a CONTRATADA deverá prestar

assistência ao CONTRATANTE fornecendo instruções, informações e correções de

eventuais problemas dos serviços realizados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO
A CONTRATADA não poderá ceder o presente contrato, no todo ou em parte, a

nenhuma pessoa física ou jurídica.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

À CONTRATADA quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar falsamente ou cometer fraude

fiscal, poderá ser aplicada, pela autoridade competente do CONTRATANTE e sem

prejuízo da reparação dos danos a ele causados, as seguintes penalidades:

a) advertência:

b) multa de mora de 0,1% (zero vírgula, um por cento) ao dia, sobre o valor da

parcela recebida por dia de atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo,

este Termo será encaminhado para abertura de Processo Administrativo;

c) multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento)

sobre o valor da parcela inadimplida;

d) multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento)
sobre o valor do contrato;
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e) suspensão do direito de licitar junto ao CONTRATANTE, pelo prazo que o Prefeito

Municipal determinar, até no máximo 2 (dois) anos, nas seguintes hipóteses:

recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o

contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido

pela Administração: não mantiver sua proposta; abandonar a execução do contrato;

e incorrer em inexecução contratual.

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

Municipal, pelo prazo que o Prefeito Municipal determinar, até no máximo de 5

(cinco) anos, nas seguintes hipóteses: fizer declaração falsa na fase de habilitação;

apresentar documento falso; frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou

qualquer outro expediente, o procedimento; afastar ou procurar afastar participante,

por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagens de

qualquer tipo; agir de má fé na relação contratual, comprovada em procedimento

específico; tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; demonstrar não possuir

idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos

praticados, em especial, infrações à ordem econômica; e tenha sofrido condenação

definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da Lei.

Parágrafo Primeiro

As penalidades de Advertência, Suspensão Temporária e Declaração de

Inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com as penalidades de multa,

facultada a defesa prévia da CONTF?ATADA.

Parágrafo Segundo

Sendo a licitante penalizada e incorrendo multa, a respectiva importância será

descontada do valor da garantia contratual.

Parágrafo Terceiro

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,

responderá a CONTRATADA pela sua diferença, que será descontada dos

pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE, ou cobradas

judicialmente.

Parágrafo Quarto
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As penalidades previstas não excluem a possibilidade de rescisão administrativa do

Contrato.

Parágrafo Quinto

Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades
previstas na cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início a procedimento

administrativo para apuração dos fatos e, quando for o caso, imputação de
penalidades, garantindo a CONTRATADA o exercício do contraditório e da ampla
defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

0 CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o contrato, independentemente
de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à CONTF^TADA caiba o direito de

indenização de qualquer espécie, nos seguintes casos:

1 — quando a CONTRATADA falir ou for dissolvida;

II — quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da
CONTRATADA e desobediência à determinação do CONTfRATANTE.

Parágrafo Primeiro

A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados,
implicará a apuração de perdas e danos, perda da garantia de execução, sem
prejuízo da aplicação das demais providências legais cabíveis.

Parágrafo Segundo

O CONTRATANTE, por conveniência exclusiva e independentemente de cláusulas

expressas, poderá rescindir o contrato desde que efetue os pagamentos devidos
relativos ao mesmo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
No prazo de 02 (dois) dias úteis após a homologação e antes da assinatura do
contrato a CONTRATADA deverá prestar caução em dinheiro no percentual de 5%
do valor do contrato, conforme previsto no art. 56 § 1° da Lei N°. 8.666/93, e o valor
deverá ser recolhido e depositado em conta específica aberta em nome da
Prefeitura Municipal de Planalto-PR, no Banco do Brasil na agência 4754-6, conta
corrente 221111-4 do Município de Planalto-PR, o qual será aplicado em conta
poupança e os rendimentos serão repassados juntamente com o valor depositado
nos termos do parágrafo terceiro desta cláusula. Nesse caso, os dados da conta
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deverão ser informadas pelo Município como condição para a assinatura do

instrumento contratual. No caso da garantia ser prestada através de fiança bancária

ou seguro-garantia, a mesma deverá ser renovada anualmente, devidamente

atualizada, quando de eventuais Aditamentos Contratuais.

Parágrafo Primeiro

A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do contrato, sob pena de

decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da garantia

de execução.

Parágrafo Segundo

Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será

acrescido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor do acréscimo. No

caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia

de execução, se assim o desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais

deverá ser providenciada a renovação da garantia contemplando o novo período.

Parágrafo Terceiro

A devolução da garantia de execução, quando for o caso, ou o valor que dela restar,

dar-se-á mediante a apresentação de aceitação pelo CONTRATANTE do objeto

contratado e o termo de recebimento definitivo.

Parágrafo Quarto

Nos casos previstos na Cláusula Décima Terceira - Rescisão do Contrato, a garantia

de execução não será devolvida, sendo, então, apropriada pelo CONTRATANTE a

título de indenização/multa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES
Qualquer alteração nos serviços previstos, nas especificações, seus anexos, prazos

contratuais e valores dos serviços poderá ser incorporada a este contrato, após

devida motivação, por meio de TERMOS ADITIVOS, com anuência prévia do

PARANACIDADE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na

legislação em vigor aplicável à espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA
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O prazo de vigência do presente contrato é de 365 (trezentos e sessenta e cinco)
dias, contados da data da sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO E SUPERVISÃO
DO CONTRATO

O gestor e fiscal do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre
profissionais capacitados para exercerem essas funções.

Parágrafo Primeiro

Caberá a gestão do contrato à/ao Sr. (a) , a quem compete as ações
necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda;

a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato
e na legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela
CONTRATADA:

b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto
contratado;

c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão
todas as ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e
relatórios apresentados pela fiscalização;

d) propor medidas que melhorem a execução do contrato.

Parágrafo Segundo

Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) , e ao fiscal substituto Sr. (a) , o
acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao
gestor do contrato todas as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento da
execução contratual. Além disso, a fiscalização procederá ás medições baseadas
nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o andamento
dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico aprovado, para
que se permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os serviços
executados não correspondam ao estabelecido no cronograma físico, será
registrada a situação, inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas.
Parágrafo Terceiro

Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da
ART ou RRT.

Parágrafo Quarto
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Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações

necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o

fiscal e/ou gestor, nos seguintes casos:

a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações;

b) quando verificar problemas na execução dos serviços contratados, sem que a

fiscalização e/ou gestão tenham tomado providências;

c) quando houver alteração pela CONTRATADA dos serviços previstos no Termo de

Referência, sem consulta prévia e anuência do PARANACIDADE.

Parágrafo Quinto

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros,

resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus

empregados ou prepostos.

Parágrafo Sexto

A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide

nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das

obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer
irregularidades resultantes de inadequações técnicas e legais, as quais não
implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor designado para a
fiscalização.

Parágrafo Sétimo

Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços
considerados inadequados pelo fiscal, os quais, enquanto perdurar a vigência da

garantia previsto no ordenamento jurídico, deverão ser prontamente corrigidos pela
CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - ANTICORRUPÇÀO
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
n.° 8.429/1992), a Lei Federal n.° 12.846/2013 e seus regulamentos, se

comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá

oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se
comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por
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Intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o

equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta

quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos,

administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu
conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO

As partes elegem o foro da Comarca de Capanema, Estado do Paraná, para dirimir
quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, renunciando a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

Justas e contratadas firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias de igual
teor com as testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais.

de de 2022.

CONTRATANTE CONTRATADA

Testemunhas:

RG

RG
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Ao PAFRANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações

necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o

fiscal e/ou gestor, nos seguintes casos:

a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações;

b) quando verificar problemas na execução dos serviços contratados, sem que a

fiscalização e/ou gestão tenham tomado providências;

c) quando houver alteração pela CONTRATADA dos serviços previstos no Termo de

Referência, sem consulta prévia e anuência do PARANAGIDADE.

Parágrafo Quinto

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros,

resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus

empregados ou prepostos.

Parágrafo Sexto

A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide

nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das

obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer

irregularidades resultantes de inadequações técnicas e legais, as quais não

implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor designado para a

fiscalização.

Parágrafo Sétimo

Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços

considerados inadequados pelo fiscal, os quais, enquanto perdurar a vigência da

garantia previsto no ordenamento jurídico, deverão ser prontamente corrigidos pela

CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - ANTICORRUPÇÂO
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
n.° 8.429/1992), a Lei Federal n.° 12.846/2013 e seus regulamentos, se

comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá

oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se

comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por
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Intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens

financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o

equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta

quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos,

administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu

conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO

As partes elegem o foro da Comarca de Capanema, Estado do Paraná, para dirimir

quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, renunciando a qualquer outro, por

mais privilegiado que seja.

Justas e contratadas firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias de igual

teor com as testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais.

de de 2022.

CONTRATANTE CONTRATADA

Testemunhas:
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PARECER jurídico

Senhor Prefeito,

RELATÓRIO

Trata-se de procedimento licitatórío, na modalidade Tomada de Preço,
com vistas à contratação de empresa para a realização de Revisão do Plano Diretor
do Município de Planalto-PR, com solicitação datada de 28 de abril de 2022, as
quais foram estabelecidas/esclarecidas em Termo de Referência, devidamente
assinado pelo Secretário de Agricultura.

2- Os autos foram devidamente paginados e não há numeração do
processo licitatório.

O procedimento licitatório encontra-se instruído com os seguintes
documentos, no que importa à presente análise;

a) Solicitação datada de 28 de abril de 2022;

b) Termo de Referência;

c) Cotação de preços realizada pelo Engenheiro Roberto Aloysio
Goergen;

d) Despacho do Prefeito Municipal determinando a remessa dos
presentes autos ao Contador para indicação de recursos de ordem
orçamentária para garantir a despesa; Remessa à Procuradoria
Jurídica para emissão de parecer jurídico, datado de 28 de abril de
2022;

e) Parecer Contábil da Secretaria de finanças datado de 28 de abril de
2022;

f) Minuta do edital, anexos e minuta do contrato;

Na seqüência, em data de 14 de junho de 2022, o processo foi
remetido a esta Procuradoria, para a análise prévia dos aspectos jurídicos da
minuta de edital elaborada e minuta do contrato, prescrita no art. 38, parágrafo
único, da Lei n® 8.666/93. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a

4.

PARECER JURÍDICO - PROCURADORIA JURÍDICA
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municipalidade no controle interno da legalidade dos atos administrativos
praticados na fase preparatória da licitação.

ANALISE jurídica

I - FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO

5- A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade
assessorada no controle Interno da legalidade administrativa dos atos a serem
praticados ou já efetivados. Ela envolve, também, o exame prévio e conclusivo dos
textos das minutas dos editais e seus anexos, bem como a legalidade dos atos
praticados até então.

6- Importante salientar, que o exame dos autos processuais restringe-se
aos s^us aspectos jurídicos, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica. Em
relação a estes, partiremos da premissa de que a autoridade competente municiou-
se dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua adequação às
necessidades da Administração, observando os requisitos legalmente impostos.

Dg fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no
presente processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação,
suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido
regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em
parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público.

8- De outro lado, cabe esclarecer que, via de regra, não é papel do órgão
de assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada
agente público para a prática de atos administrativos.

Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão
dentro do seu espectro de competências.

10- Finalmente, é nosso dever salientar que determinadas observações são
feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade
assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é
conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações.

Nâo obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas
para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes
apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração.

\

II - REGULARIDADE DA FORMAÇÃO DO PROCESSO

^  Com efeito, no que pertine especificamente à licitação, bem como
contratos/convênios e outros ajustes, o processo administrativo deverá observar as
normas que lhes são pertinentes, iniciando-se com a devida autuação, com a
correspondente protocolização e numeração, juntando-se, em seqüência
cronológica, os documentos pertinentes, cujas folhas devem ser numeradas e

PARECER JURÍDICO
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rubricadas, sendo que cada volume deverá conter os respectivos termos de
abertura e encerramento, contendo, na medida do possível, no máximo, 200 folhas.

13. Os autos do processo submetidos à análise encontram-se
regularmente formalizados, em conformidade com o ordenamento jurídico
aplicável.

III - DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

14. ^ Sobre a justificativa da necessidade da contratação, extrai-se da
legislação de regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade competente (ou, por
delegação de competência, ao ordenador de despesa ou, ainda, ao agente
encarregado da contratação no âmbito da Administração)^, a quem cabe indicar os
elementos técnicos fundamentais que o apoiam.

15. ^ Nos autos se encontram encartados a justificativa da contratação, com
exposição da sua motivação e dos benefícios dela resultantes, constando no termo
de referência a necessidade de contratação para suprir as necessidades da
Administração Municipal, em especial em razão da obrigação insculpida no
Estatuto da Cidade^ onde a cada 10 anos deverá ser realizada a revisão do
plano diretor, não tendo este Procurador Jurídico como analisar as questões de
conveniência e necessidade, sendo de responsabilidade de quem às declarou e
solicitou e de quem autorizou a sua compra.

1^- Verifica-se, ainda, a necessidade de chancela da autoridade
competente à justificativa apresentada, a fim de que se possa considerar atendida
a exigência normativa neste quesito, ao menos no que tange aos seus aspectos
jurídico-formals.

17. É importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes
preconiza que os atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos
motivos expostos, para todos os efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade
dependerá da efetiva existência dos motivos apresentados. Recomenda-se, por
isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem ser claros, precisos e
corresponder à real demanda do Município, sendo inadmissíveis especificações que
não agreguem valor ao resultado da contratação, ou superiores às necessidades da
municipalidade, ou, ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ou
metodologicamente.

1^- A Lei no 10.520/2002 (art. 3°, I) determina também que a autoridade
competente estabeleça, de modo motivado, as exigências de
habilitação/qualificação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por
inadimplemento e as cláusulas do futuro contrato. Estes quesitos foram atendidos
na minuta do edital e do contrato administrativo.

IV - DO TERMO DE REFERÊNCIA E DA DEFINIÇÃO DO OBJETO

19. O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do
processo licitatório e deve conter todos os elementos caracterizadores do objeto

' Lei 10.520/2002, art. 3°, I; Decreto n° 3.555/2000, art. 8°, III a.
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que se pretende licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de
custos. Deve propiciar a avaliação do custo pela Administração, a definição dos
métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução contratual.

20. O termo de referência encontra-se encartado aos autos e expõe
de maneira objetiva o objeto a ser licitado e a sua necessidade e forma de
realização dos trabalhos.

21. Ainda quanto ao Termo de Referência, infere-se do art. 8°, III, "a" do
Decreto n° 3.555/2000 que balizará a definição do objeto do certame pela
autoridade competente, exigida na Lei do Pregão (n^ 10.520/2002). Nos autos,
percebe-se a consonância entre o objeto detalhado pela área requisitante e aquele
definido pela autoridade competente, constante da minuta de Edital.

22. Para a licitude da competição, impende também que a definição do
objeto, refletida no Termo de Referência, corresponda às reais necessidades do
Município, evitando-se detalhes excessivos, irrelevantes ou desnecessários, capazes
de conduzir à limitação da competitividade do certame. Registre-se que não
incumbe à Procuradoria avaliar as especificações utilizadas, dado o seu caráter
eminentemente técnico, recomendando-se à Administração que verifique o
cumprimento deste requisito.

V- DA PESQUISA DE PREÇOS E DO ORÇAMENTO ESTIMADO

23. A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os
elementos que o caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem
empregados, critérios ambientais, etc.), possibilita a adequada pesquisa dos
preços, imposta pelo nosso ordenamento jurídico.

24. A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir,
efetivamente, a realidade do mercado. Para tanto, o TCU orienta que a
Administração obtenha, no mínimo, três cotações válidas. Se não for possível, deve
consignar a justificativa nos autos.

25. Alerta-se, porém, que o atendimento à orientação da Egrégia Corte de
Contas nem sempre é suficiente para fixar um parâmetro de preços aceitável.
Falhas comuns são a limitação ao universo de empresas pesquisadas e a cotação
dos preços praticados no varejo, quando o volume da contratação permitiria
eventual ganho de escala, com redução dos preços obtidos.

26. Assim, para evitar distorções, além de realizar pesquisa que seja
adequada às características do objeto licitado e tão ampla quanto a característica
do mercado recomende, é salutar que a Administração busque ampliar sua base de
consulta através de outras fontes de pesquisa, tais como bases de sistemas de
ompras e avaliação de contratos recentes ou vigentes.

27. Observe-se que as empresas pesquisadas devem ser do ramo
pertinente à contratação desejada (Acórdão 1.782/2010-Plenário) e que não
pode haver vínculo societário entre as empresas pesquisadas (Acórdão n®
4.561/2010-1^ Câmara).

28. Para fins de documentação, devem ser acostados nos autos:
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a) A identificação do servidor responsável pela cotação (AC-0909-10/07-1);

b) A caracterização completa das empresas consultadas, com menção ao
endereço e números de telefones (AC-3889-25/09-1);

c) Indicação dos valores praticados (AC-2602-36/10-P) de maneira
fundamentada e detalhada (AC-1330-27/08-P);

d) Data e locai de expedição dos orçamentos apresentados (AC-3889-25/09-
1).

29. Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é
essencial para aquilatar o orçamento da contratação, sendo imprescindível para a
verificar a existência de recursos suficientes para acobertá-la.

30. Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação
Indevida da participação no certame^, uma vez que o valor contratual estimado é
determinante para definir se a licitação deve ser destinada exclusivamente às
microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas.

31. No presente caso, a Administração Municipal realizou a cotação
de preços por intermédio do Engenheiro Civil Roberto Aloysio Goergen,
sendo de sua responsabilidade a cotação correta.

VI - DA PREVISÃO DE EXISTÊNCIA DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

A Lei n® 8.666/93, estabelece que a realização de licitação depende da
previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações
decorrentes das aquisições e da contratação dos serviços comuns.

Assim, conforme se denota do processo de dispensa, o parecer
contábil é genérico, merecendo seja o mesmo sanado, apontando todas as
exigências legais para a realização do processo licitatório, no que tange às finanças
públicas, também não menciona sobre a abertura de crédito adicional suplementar.

VII - ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA ELEITA

32. A obrigatoriedade de licitar consta na Constituição Federa! de 1988,
em seu artigo 37, inciso XXI.^

33. O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da
proposta mais vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio
constitucional da isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou
fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público.

34. Considera-se oportuno o esclarecimento no sentido de que essa
modalidade de licitação. Tomada de Preços, tem por objetivo levar a efeito o

- Art. 18,1 da LC n° 123/2006; Art. 6° do Decreto n° 6.204/2007 e art. 34 da Lei n° 11.488/2007.
^ 'Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte; (...) XXI -
ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;"
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certame, com fundamento no § 2°, do art. 22, bem como a alínea "b", do art. 23
ambos da Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993, que assim dispõem;

Art. 22. São modalidades de licitação:
(...)
II - tomada de preços;
(...)
§ 2^ Tomada de preços é a modalidade de licitação entre Interessados
devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas
para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das
propostas, observada a necessária qualificação.
Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do
artigo anterior serão determinadas em função dos seguintes limites, tendo
em vista o valor estimado da contratação:
(...)
b) tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil
reais);

Tomada de Preços é a licitação para contratos de valor
inferior ao estabelecido para a concorrência, realizada entre interessados
previamente cadastrados, observada a necessária quaiificação (art. 22 § 2°). A
qualificação^ é a que constar do cadastro, por categoria, tendo em vista a
especialização, e por grupos, de acordo com a capacidade técnica e financeira dos
inscrito (art. 34 a 37) (MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e Contrato Administrativo.
14 ed. São Paulo: Malheiros, 2006, p. 97)

Destarte, pode-se dividir a anáiise da fase interna em dois
grupos: definição do objeto e composição dos custos (incs. I e II); e recursos
orçamentários (incs. III e IV).

Além disso, insta verificar se houve regular nomeação dos
integrantes da Comissão Permanente de Licitações (CPL).

Ainda sobre o normativo de regência, cabe trazer à baila os
dispositivos inerentes ao pretendido certame.

Art. 7^ As licitações para a execução de obras e para a prestação de
serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular^ à seguinte
seqüência:
I - projeto básico;
II - projeto executivo;
III - execução das obras e serviços.
(•••)
§ 2® As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando:
I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e
disponível para exame dos interessados em participar do processo
licitatório;
II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição
de todos os seus custos unitários;
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III - houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o
pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem
executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo
cronograma;

IV - o produto deia esperado estiver contempiado nas metas estabelecidas
no Piano Piurianuai de que trata o art. 165 da Constituição Federal, quando
for o caso.

Art. 8^ A execução das obras e dos serviços deve programar-se, sempre,
em sua totalidade, previstos seus custos atual e final e considerados os
prazos de sua execução.
Parágrafo único, é proibido o retardamento imotivado da execução de obra
ou serviço, ou de suas parcelas, se existente previsão orçamentária para
sua execução total, salvo insuficiência financeira ou comprovado motivo de
ordem técnica, justificados em despacho circunstanciado da autoridade a
que se refere o art. 26 desta Lei.

Art. 10. As obras e serviços poderão ser executados nas seguintes formas:
(...)
II - execução indireta, nos seguintes regimes:
a) empreitada por preço global;

39. Observe-se que, o Edital cuidou de estabelecer que a
execução seria realizada de forma indireta, pelo regime de empreitada global, na
forma prevista no art. 10, inciso II, alínea "a", do Estatuto das Licitações.

40. Objetivando sedimentar tal entendimento, observe-se o que
ensina o Professor MARÇAL JUSTEN FILHO sobre essa espécie de execução do
objeto licitado, textualmente:

"Na empreitada, o terceiro executará a prestação (obra ou serviço) como
dever de fornecer os materiais necessários e arcar com as despesas
necessárias ao cumprimento da prestação. A remuneração paga pela
Administração amortiza as despesas do particular e, supõe-se, permite-lhe
auferir um lucro (diferença entre o valor recebido da Administração e as
despesas efetivadas para executar a prestação). A diferença entre as
modalidades de empreitada não envolve direta e exclusivamente o valor a
ser pago ao particular, mas o critério para a apuração desse valor. Sendo
por preço global, o contrato definirá o valor devido ao particular tendo em
vista a prestação em seu todo. Sendo por preço unitário, a prestação
devida ao particular será fixada em junção de unidades a serem
executadas. Não significa que, em um caso, a Administração contrate o
total e, no outro, apenas uma parte. De regra, o contrato tem um objeto
global, a ser executado pelo particular. A escolha entre as duas
modalidades deriva das características da própria prestação. Muitas vezes,
é impossível a contratação por preço unitário, pois é impossível fracionar o
objeto contratado em unidades equivalentes. Assim, por exemplo, a
contratação de um jurista para fornecer um parecer não comporta a
modalidade "empreitada por preço unitário". Se, porém, o jurista for
contratado para fornecer dez pareceres, seria inimaginável fixar sua
remuneração em junção de cada parecer fornecido."
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41- Assim, as minutas de Edital e de Contrato estão adequadas
ao regime de empreitada por preço global e por conseqüência, a vigente legislação
de regência e a boa doutrina.

42. Portando, a modalidade Tomada de Preços poderá ser
utilizada para a contratação do objeto ora mencionado.

VIII - DA MINUTA DO EDITAL E SEUS ANEXOS

43. Segundo o art. 21, incisos VIU e IX do Decreto n^ 3.555/2000, o
processo licitatório deve ser instruído com a minuta de edital e seus anexos, dentre
os quais a minuta do contrato - o que foi atendido.

CONCLUSÃO

44. Ante o exposto, a proposição está em condições de ser aprovada,
desde que observadas todas as recomendações dispostas no presente parecer,
especialmente:

a) Que o presente processo licitatório seja numerado e paginado, nos termos
do art. 38, caput, da Lei n. 8.666/93;

b) Devem ser adequadas no edital e na minuta do contrato todas as
recomendações ora apresentadas;

c) Recomenda-se seja exigido no Edital os documentos previstos no artigo 31
da Lei 8.666/93, conforme acima salientado;

d) Sugere-se seja realizada cotação de preço com pessoas jurídicas do ramo
de atividade que se pretende seja contratado o serviço, a fim de conferir o
preço praticado no mercado;

52. Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às
questões jurídicas observadas na instrução processual e no edital, com seus
anexos, nos^ termos do parágrafo único do art. 38 da Lei no 8.666/93. Não se
incluem no âmbito de análise da Procuradoria os elementos técnicos pertinentes ao
certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá
ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente do Município.
53. Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem, para
as providências cabíveis.

Após, à consideração superior.

Planalto/PR, 14 de junho de 2022.

JO^O^NDERSON KLAUCK
Proe^õor Jurídico - OAB/PR n. 61.32
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MUNICÍRIO DE

PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1 583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

Planalto-PR. 14 de junho de 2022.

DE:

PARA:

Luiz Carlos Boni

Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
Autorizo a Licitação sob a Modalidade TOMADA DE PREÇOS, pe/o critério de
julgamento de MENOR PREÇO GLOBAL, que tem por objeto a Contratação de
serviços especializados de consultoria para REVISÃO DO PLANO DIRETOR
MUNICIPAL de Planalto - PR, conforme especificações definidas no termo de
referencia e edital, nos termos da Lei Federal n.° 8.666/93 e suas alterações, LC
123/2006 de 14 de dezembro de 2006, e demais disposições legais.

A Comissão de Licitação nomeada pela Portaria 001/2022.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as
providências necessárias.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:76.450.526/000M6

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pÍanalto@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

TOMADA DE PREÇOS N° 004/2022

1 - PREÂMBULO

1.1 - O município de planalto, estado do PARANÁ, por intermédio da

Comissão Permanente de Licitações, designada pela Portaria n° 001/2022, de

03/01/2022, de conformidade com o disposto na Lei n° 8.666, de 21 de junho de

1993, LG 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável, torna

público a realização de procedimento de licitação, na modalidade TOMADA DE

PREÇOS sob n° 004/2022, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, na data de

05/07/2022 às 09:00 horas, na Sala de Reuniões da Comissão Permanente de

Licitação, localizada na Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Centro, na Cidade

de Planalto, no Estado do Paraná, tendo como objeto a Contratação de empresa

legalmente estabelecida e especializada visando a Revisão de Plano Diretor

Municipal - PDM que visa definir objetivos, diretrizes e propostas de

intervenção para o desenvolvimento municipal, observado o contido na

Agenda 2030 e na Nova Agenda Urbana, com referências para INOVAÇÃO,

INTELIGÊNCIA E SUSTENTABILIDADE DAS CIDADES, no Estatuto da Cidade,
com destaque para o artigo 2° na garantia do direito à cidade sustentável, que

compreende os direitos à terra urbana, moradia, saneamento ambiental,

infraestrutura urbana, transporte, serviços públicos, trabalho e lazer; e, da

gestão democrática, que compreende a participação da população e de

associações representativas dos vários segmentos da comunidade na

formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de

desenvolvimento urbano.

1.2-0 protocolo dos Envelopes I, contendo a documentação de Habilitação, e dos

Envelopes II, contendo a Proposta de Preço dos interessados, dar-se-á até às 08:45

horas do dia 05/07/2022 na Sala de Reuniões da Comissão Permanente de

Licitação, localizada à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, na Cidade de

Planalto, no Estado do Paraná.

1.3 - A abertura dos Envelopes I, contendo a documentação de Habilitação, dar-se-á
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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no endereço indicado no item 1.1. deste Edital, a partir das 09:00 horas do dia

05/07/2022. Havendo a concordância formalmente expressa de todos os

proponentes em renunciar à interposição de recurso da fase de habilitação,

proceder-se-á, na mesma ocasião, a abertura dos Envelopes II, contendo a Proposta
de Preço dos licitantes habilitados.

2 - DO OBJETO

2.1 - A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa legalmente
estabelecida e especializada visando a Revisão de Plano Diretor Municipal - PDM
que visa definir objetivos, diretrizes e propostas de intervenção para o

desenvolvimento municipal, observado o contido na Agenda 2030 e na Nova Agenda
Urbana, com referências para INOVAÇÃO, INTELIGÊNCIA E SUSTENTABILIDADE

DAS CIDADES, no Estatuto da Cidade, com destaque para o artigo 2° na garantia

do direito à cidade sustentável, que compreende os direitos à terra urbana, moradia,

saneamento ambiental, infraestrutura urbana, transporte, serviços públicos, trabalho

e lazer; e, da gestão democrática, que compreende a participação da população e

de associações representativas dos vários segmentos da comunidade na

formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de

desenvolvimento urbano. Conforme abaixo segue:

Objeto: Contratação de serviços especializados de consultoria para REVISÃO DO

PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE PLANALTO - PR.

Prazo de elaboração: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.

Preço máximo: R$ 118.601,65 (cento e dezoito mil seiscentos e um reais e

sessenta e cinco centavos).

Os serviços deverão ser executados em conformidade com o Termo de Referência e

demais documentos integrantes deste Edital.

2.2 - O valor máximo dos serviços será de R$ 118.601,65 (cento e dezoito mil

seiscentos e um reais e sessenta e cinco centavos).
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3 - DO REGIME DE EXECUÇÃO

3.1 - O rogime de execução indireta na modalidade prestação de serviços por preço
global.

4 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA

4.1— Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados

recursos financeiros próprios do Município de Planalto. Proveniente da seguinte

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

SECRETARIA
PROJETO OU CONTA DE FONTE DE

ATIVIDADE: DESPESA RECURSO

02.103 04.122.0402.2013 3.3.90.39.00.00 00360 - Recursos

Secretaria de Ações do - Outros Ordinários (Livres)
Administração / Conselho de serviços de
Departamento Desenvolvimento terceiros -

de Municipal pessoa jurídica
Administração

Geral

5 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

5.1 - Poderão participar, além das empresas convidadas pelo Município de Planalto,

os demais interessados não cadastrados do ramo correspondente ao objeto do

presente certame, que atenderem todas as condições exigidas para cadastramento,

apresentando documentos pertinentes até o terceiro dia (útil) anterior a data do

recebimento das propostas, junto ao Departamento de licitações do Licitador, à

Praça São Francisco de Assis, 1583.

5.2 - Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam

cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV, do art. 87. da Lei n° 8.666/93.

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá,

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que

3
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será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso

anterior.

§ 1° Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda
desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos

pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

§ 2- As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas

juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no

respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

§ 3- A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência exclusiva do

Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada

a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da

abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua

aplicação.

5.3 - Na presente licitação é vedada a participação de empresas em consórcio e a

representação de mais de uma empresa pelo mesmo representante.

5.4 - Os licitantes (profissionais técnicos) devem visitar o local, para verificação das

condições e dimensão do local da execução do objeto.

5.5 - As visitas deverão ser agendadas diretamente no Departamento de

Engenharia, deste Município de Planalto, ou pelo telefone Oxx 46 3555-8139

preferencialmente em até 48 (quarenta e oito) horas antes da apresentação das

propostas.

5-6 ~ As visitas irão ocorrer conforme disponibilidade do servidor do Departamento
de Engenharia.

5.7 - O Departamento de Engenharia emitirá ATESTADO DE VISITA, que deverá

ser anexado ao Envelope "I" do presente Edital, em conjunto com demais

documentos de habilitação.

5.7.1 - A empresa poderá emitir declaração substituindo o atestado de visita do item

5.7, assinada pelo responsável técnico da proponente, sob as penalidades da lei, de

que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza

dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não
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o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas

ou financeiras com a contratante.

5.8 — As empresas beneficiadas da LC 123/2006 deverão apresentar declaração
de enquadramento em regime de tributação para fazer valer o direito de

prioridade, conforme modelo constante no anexo V, juntamente com Certidão

Simplificada de enquadramento jurídico com emissão não superior a 90

(noventa) dias.

6 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES "I" e "II" E DA CARTA

DE CREDENCIAMENTO.

6.1 - Os Envelopes I e II. contendo respectivamente a documentação referente à

habilitação e á proposta de preço, deverão ser entregues na data, horário e local

indicados no preâmbulo deste Edital, devidamente fechados, constando das faces o

seguintes dízeres:

a) TOMADA DE PREÇOS N° 004/2022

ENVELOPE I - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PROPONENTE:

b) TOMADA DE PREÇOS N° 004/2022

ENVELOPE II - PROPOSTA DE PREÇO

PROPONENTE:

6.2 - A Comissão Permanente de Licitação não acolherá documentação ou

propostas apresentadas em desacordo com o horário, data e local especificados

neste Edital.

6.3 - Caso o proponente encaminhe um representante para acompanhar o

procedimento de licitação, deverá formalizar uma Carta de Credenciamento,

conforme modelo constante no Anexo II deste Edital, que deverá ser entregue à

Comissão Permanente de Licitação no momento da abertura dos Envelopes I.

6.3.1 — No credenciamento, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

6.3.1.1 - Em caso de proprietário:

5
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6.3.1.1.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia);

6.3.1.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente

registrado, em se tratando de Sociedades Empresariais;

6.3.1.1.3 - Documento de Eleição de seus Administradores, no caso de Sociedades

por Ações;

6.3.1.1.4 - Inscrição no Registro Público da Junta Comercial pertencente, no caso de

Empresário Individual;

6.3.1.2 - Caso seja designado OUTRO REPRESENTANTE:

6.3.1.2.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia);

6.3.1.2.2 - Procuração ou Carta de Credenciamento (Anexo II), firmada pelo

representante legal da licitante, nos termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto ou

Contrato Social;

6.3.1.2.3 - Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente, visando à

comprovação da condição do titular para delegar poderes ao representante a ser

credenciado;

7-DA HABILITAÇÃO

7.1- As empresas deverão apresentar no ENVELOPE I, os seguintes documentos

originais ou cópia autenticada em cartório público, que deverão estar dentro dos

respectivos prazos de validade, os quais serão examinados pela Comissão

Permanente de Licitação:

HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração;

b) Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CNPJ);

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação

de Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela

Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio ou sede do proponente, ou outra

equivalente, na forma de lei;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação
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de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da

Fazenda, do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante

apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de

Municipal da Fazenda, do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na

forma de lei;

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS);

g) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante

apresentação de Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas;

QUAUFICAÇÃO ECONÕMiCA-F/NANCElRA

h) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
meses da data de apresentação da proposta;

i) Em caso de MEI o Balanço Patrimonial pode ser substituído pela Declaração

Anual SIMEI do ultimo exercício.

j) Empresas constituídas dentro do ano vigente que não possuem balanço
patrimonial, deverão apresentar declaração do Contador responsável com número

do CRC (Conselho Regional de Contabilidade), com assinatura reconhecida firma

em cartório (ou em atendimento ao art. 3°, Inciso I da Lei n°13.726/2018), atestando

a boa situação financeira da empresa licitante.

COMPROVAÇÃO DA QUALIFiCAÇÃO/REGULARIDADE TÉCNICA

k) Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica comprovando que
a empresa já executou serviço de acordo com o objeto da presente licitação;

I) Atestado de visita, emitido pelo Departamento de Engenharia de que o profissional
técnico da empresa realizou visita ao local da execução do objeto ou declaração de
dispensa de vistoria, conforme item 5.7.1 do edital;

m) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo Conselho Regional de

Engenharia e Agronomia — CREA/PR ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo —

CAU/PR.

lO 7
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a. OBS 01.: No caso de iicitantes sediados em outros Estados e que

nâo possuam registro junto ao CREA/PR, deverão apresentar a

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA da

jurisdição da sede da licitante com visto do CREA/PR para

participar em licitações neste Estado, vigente na data fixada para

abertura dos envelopes.

b. OBS 02.: Importante frisar que a licitante vencedora deverá

converter o visto de participação em licitações em visto para a

execução dos serviços e apresentá-lo ao municipio;

n) Declaração de responsabilidade com Relação Nominal dos Profissionais

Designados (anexo Vil);

o) Comprovação de vinculo, por meio de registro em carteira e ficha de registro

ou contrato de prestação de serviços, entre o responsável técnico pela execução da

obra e a proponente. Para dirigente ou sócio de empresa, tal comprovação poderá

ser feita por meio da cópia da ata da assembléia de sua investidura no cargo ou

contrato social;

p) Declaração de Idoneidade, conforme o modelo do Anexo III deste Edital,

assinada pelo representante legal da licitante;

q) Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da

Constituição Federal, conforme o modelo do Anexo IV deste Edital, assinada pelo

representante legal da licitante;

r) Declaração de Compromisso de Participação do(a) Coordenador(a) (ANEXO

N.° VIII);

s) Declaração de Compromisso de Participação dos Profissionais Designados,

exceto Coordenador (a) (ANEXO N.° IX);

t) Declaração de recebimento de documentos (ANEXO N.° XIII).

Demais documentos comprobatóríos da qualificação da equipe técnica nos

termos do item 6 do Termo de Referência.

OBS 01.: No caso de profissionais que necessitem de registro

em conselho profissional para atuarem, e os não possuam

registro junto ao seu Conselho Profissional no estado do

Paraná, deverão apresentar a Certidão de Registro expedida

r\ -
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pelo conselho da jurisdição da sede da licitante com visto do

respectivo órgão no estado do Paraná, com data vigente na

data fixada para abertura dos enveiooes.

b. OBS 02.: importante frisar que a iicitante seia vencedora, os

profissionais deverão converter o visto de participação em

iicitacões em visto para a execução dos serviços e apresentá-

io à Prefeitura:

8 - DA PROPOSTA

8.1- A proposta de preços - Envelope II - deverá ser apresentada em envelope

fechado, devidamente assinada pelo proponente ou seu representante legal,

redigida em português, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas nos

campos que envolverem valores, quantidades e prazos, deverá ser elaborada

considerando as condições estabelecidas neste edital, conforme anexo I (modelo de

proposta).

a) O preço deverá incluir todas as despesas necessárias para a execução do

objeto da presente licitação.

b) O prazo de validade da proposta mínimo de 60 (sessenta) dias, que será

^  contado a partir da data da entrega da proposta. Na contagem do prazo excluir-se-á
o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento.

8.2 — O preço do objeto do presente certame, deverá respeitar o preço máximo

fixado no item 11 (do preço máximo) deste Edital.

8.3 - O preço válido na data da abertura da licitação, deverá ser cotado em moeda

nacional - Real.

9 - DO PROCEDIMENTO

9.1- Após o horário fixado para a entrega dos envelopes, nenhum outro, sob nenhum

pretexto, será recebido.

9.2- Serão abertos os envelopes I, contendo a documentação relativa á habilitação
dos proponentes e procedida a sua apreciação.

9.3- Serão considerados inabilitados os proponentes que não apresentarem os
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documentos exigidos no item 07 (da habilitação) deste edital.

9.4- Os envelopes II, contendo proposta de preços, serão devolvidos fechados aos

proponentes inabilitados.

9.5- Será verificada a conformidade de cada proposta com os requisitos exigidos no
item 8 (da proposta) deste edital, promovendo-se a desclassificação das propostas

desconformes ou incompatíveis.

9.6- Julgamento e classificação das propostas de acordo com o estabelecido no item

10 (do critério de julgamento) deste edital.

9.7 - Os licitantes logo após a abertura dos Envelopes "2" contendo a proposta

de preço, serão classificados pela ordem inversa dos valores oferecidos, e

nesta oportunidade os LICITANTES que se apresentarem como beneficiários

da LC 123/2006, tem a oportunidade de cotejar seus preços com os demais

licitantes não beneficiários da mesma lei, para reformularem suas ofertas para

a situação de menor preço, e, assim, ser classificado em primeiro lugar.

9.8 - Os beneficiários da Lei 123/2006, caso sua proposta se situe no intervalo

até 10% (dez por cento) de menor preço de licitante não beneficiário da mesma

LC 123/2006, podem reformular no ato a sua proposta de preço para outro de

menor valor caracterizando desempate legal. O empate do valor da proposta Já

decide a classificação a favor da empresa beneficiária da LC 123/2006.

10- DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

10.1- Dentre as propostas dos proponentes considerados habilitados, serão

classificadas as propostas pela ordem crescente dos preços apresentados,

considerando-se vencedor o proponente que apresentar o MENOR PREÇO

GLOBAL, respeitando o critério de aceitabilidade dos preços, fixados no item 11

(preço máximo) deste edital.

10.2- Será desclassificada a proposta de preços que ultrapassar o valor máximo

estipulado no item 11 (preço máximo) deste edital.

10.3- Não serão consideradas vantagens não previstas neste ato convocatório ou

qualquer oferta sobre propostas de outros concorrentes.

10.4 - Havendo empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará

por sua situação jurídica de empresa beneficiária da LC 123/2006, diversa das
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demais e por sorteio, caso forem da mesma categoria jurídica e fiscal, no

mesmo ato público de abertura das propostas no qual os proponentes devem

estar presentes.

10.5 - Os classificados com o menor preço, ou o classificado que se enquadre
na condição de beneficiário da LC 123/2008.

11 - DO PREÇO MÁXIMO

11.1 - O valor máximo dos serviços será de R$ 118.601,65 (cento e dezoito mil

seiscentos e um reais e sessenta e cinco centavos).

12 - DA EXECUÇÃO/FISCALIZAÇÃO

12.1 - Ficará a cargo do Engenheiro Civil do Município de Planalto, senhor Roberto

Aloysio Goergen, o acompanhamento e fiscalização dos serviços, conforme definido

no termo de referência.

12.2 - A empresa contratada responsabilizar-se-á pela perfeita execução do objeto,
bem como a substituir ou complementar os serviços em desacordo.

13 - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E ENTREGA DO OBJETO

13.1- O prazo total para a execução dos serviços será de 330 (trezentos e trinta)
dias, a partir da emissão da ordem de serviço pelo Departamento de Engenharia, e

pagamentos conforme definido no item 7 do termo de referencia;

13.2 - A vencedora do certame deverá iniciar os serviços em até 10 (dez) dias úteis

a contar do recebimento da Ordem de Serviço.

13.3- O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses a partir da

assinatura do Contrato.

14 - DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

14.1 - Homologado e adjudicado o objeto da presente licitação, o Município de

Planalto convocará o adjudícatário para assinar o termo de contrato em até 05

(cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas no art. 81. da Lei n° 8.666/93.

14.2 — O Município de Planalto, quando o convocado não assinar o contrato no

prazo e condições estabelecidos neste Edital, poderá convocar os proponentes
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remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas

mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos

preços, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81,

da Lei n° 8.666/93.

15 - DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

15.1 - São condições que a empresas deverá seguir as constantes no termo de

referencia, incluindo as condições a seguir:

a) Cumprir todas as exigências constantes do Edital e seus Anexos

b) Iniciar os serviços objeto deste Contrato, após o recebimento efetivo, da

ordem de serviço;

c) Solicitar antes do início das obras, toda a documentação necessária para

dirimir os trabalhos visando a correta execução de todas as etapas;

d) Executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se

admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância do Município de

Planalto;

e) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes

deste contrato;

f) Providenciar, junto ao CREA/CAU regional, a devida Anotação de

Responsabilidade Técnica — ART e ou Registro de Responsabilidade Técnica —

RRT, relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo com a legislação

vigente;

g) Responsabilização pelos equipamentos necessários à realização dos

serviços;

h) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas,

custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de

seus empregados e propostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades

decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas
por força de lei, ligadas ao cumprimento do presente edital

i) Verificar e comparar todos os projetos fornecidos para execução dos serviços. No

caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem como, ainda, transgressões

às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à licitante formular imediata
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comunicação escrita ao Município de Planalto, buscando o imediato

encaminhamento do assunto, de forma a evitar empecilhos ao perfeito

desenvolvimento dos serviços;

j)Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento os serviços

efetivamente executados pela Contratada, em conformidade com o termo de

referência;

k) Fornecer todos os equipamentos necessários á execução dos serviços

responsabilizando-se pela guarda, segurança e proteção do equipamento utilizado,

até sua conclusão;

I) Responsabilização pelas obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias do

pessoal utilizado na execução dos serviços;

m) Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na

legislação específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie,

forem vítimas os seus técnicos e empregados, no desempenho dos serviços ou em

conexão com eles;

n) A Contratada deverá efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e

demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto de

contrato, até o Recebimento Definitivo dos serviços;

o) Todos os serviços deverão ser desenvolvidos em conformidade com as

normas vigentes, no caso de eventuais divergências, as disposições estabelecidas

pela Contratante;

p) Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida previamente com a

fiscalização de obras antes da execução dos serviços correspondentes;

q) As inadequações apontadas pela Fiscalização dos serviços serão corrigidas

pela Contratada sem custo adicional para a Contratante, visto que o não

cumprimento poderá acarretar em penas administrativas.

r) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total

ou em parte, os serviços efetuados em que se verifiquem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo

de 5 (cinco) dias, contados da ciência pela Licitante vencedora, ou no prazo para

tanto estabelecido pela fiscalização;
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s) Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato,

documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto as

obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhista,

previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;

t) Toda e qualquer responsabilidade criminal, civil e administrativa pela

prestação dos serviços objeto do presente contrato caberá única e exclusivamente a

CONTRATADA.

u) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas na licitação;

16 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, RESCISÃO E MULTA:

16.1 - DAS SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTO DA PROPOSTA - FASE PRÉ

CONTRATUAL;

16.1.1- À proponente que não honrar a proposta protocolada ou solicitar a

desistência dela, poderão ser aplicadas, a critério da Administração, as seguintes

penalidades:

16.1.1.1- Multa de até 2,0 % (dois por cento) do valor global proposto, no caso de

desistência de proposta protocolada, e ainda poderão ser aplicadas, neste caso, as

penalidades dos itens seguintes;

16.1.1.2- Suspensão do direito de licitar pelo prazo que a autoridade competente

fixar, segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da falta;

16.1.1.3- A declaração de inidoneidade para licitar na Administração Municipal.

16.1.1.4- 10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens vencedores da licitação,

no caso de recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o instrumento de

contrato ou deixar de apresentar os documentos exigidos para a sua celebração,

nos prazos e condições estabelecidas neste Edital;

16.2- DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO - FASE

CONTRATUAL

16.2.1- Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o

contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela

3
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Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme

estabelece a Lei de Licitações.

16.2.2- A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções

legais, a saber:

a) Advertência:

b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar

com a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar

com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de

impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;

2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;

3. Apresentar documentação falsa;

4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

5. Não mantiver a proposta;

6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

7. Comportar-se de modo inidôneo;

8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

16.2.3- A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, as multas

cabíveis, a saber:

a) Ocorrendo atraso, ou não realização da prestação de serviços, injustificado, a

Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o valor total

percebido pela Contratada, por dia de atraso ou não realização do serviço.

b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, por infração a qualquer cláusula ou

condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;

c) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato,

contados da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral

da administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,

independentemente das demais sanções cabíveis.

17- DOS TERMOS ADITIVOS

17.1 - Serão incorporados ao contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer

GK
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modificação que venha a ser necessária durante sua vigência, decorrente das

obrigações assumidas pela contratada, alterações nas especificações quantitativas e
qualitativas ou prazos dos serviços prestados a contratante.

18- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS

18.1- O pagamento dos serviços técnicos de consultoria, se dará da seguinte forma:
18.1.1. 10% (dez por cento) do valor contratual, após a análise e aprovação

pelo Município e pelo PARANACIDADE dos produtos da 1^ Fase;

18.1.2. 15% {quinze por cento) do valor contratual, após a análise e aprovação
pelo Município e pelo PARANACIDADE dos produtos da 2^ Fase - Parte 1;

18.1.3. 20% {vinte por cento) do valor contratual, após a análise e aprovação

pelo Município e pelo PARANACIDADE dos produtos da 2^ Fase - Parte 2;

18.1.4. 15% {quinze por cento) do valor contratual, após a análise e aprovação

pelo Município e pelo PARANACIDADE dos produtos da 2® Fase - Parte 3;

18.1.5. 20% {vinte por cento) do valor contratual, após a aprovação pelo

Município e pelo PARANACIDADE dos produtos da 3® Fase;

18.1.6. 20% {vinte por cento) do valor contratual, após a aprovação pelo

Município e pelo PAFRANACIDADE dos produtos da 4^ Fase.

18.1.7. Todos os custos, exceto aqueles descritos no item 3.2 do Termo de

referencia, para execução dos serviços técnicos de consultoria, como

deslocamentos, estadas, alimentação, material de consumo, digitação, digitalização,

cópias, encadernação, etc., são de responsabilidade da Consultoria.

18.2- Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se em 15° (décimo quinto)

dia útil subsequente após apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) e

devidamente acompanhada de Certidão Negativa de INSS, FGTS e Certidão Tributo

Municipal.

18.3 - Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o

pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.

18.4 - O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica, para conta

em nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele

apresentada, nos prazos definidos no item 18.2.
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18.5 - As Notas Fiscais deverão ser entregues na sede do Licitador, no endereço já

declinado no preâmbulo da presente, contendo a descrição processo licitatório,

TOMADA DE PREÇOS n° 004/2022.

19- DOS ANEXOS DO EDITAL

19.1- Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas,

constantes do corpo do instrumento, os seguintes documentos:

a) Anexo I - Modelo de Proposta;

b) Anexo II - Modelo de Carta de Credenciamento;

c) Anexo III - Modelo de Declaração de Idoneidade;

d) Anexo IV - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do

Artigo 7° da Constituição Federal;

e) Anexo V- Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP;

f) Anexo VI - Modelo de Termo de Renúncia;

g) Anexo VII - Modelo de Declaração de responsabilidade e Relação Nominal dos

Profissionais;

h) Anexo VII - Modelo de declaração para Visita Técnica;

i) Anexo IX - Modelo de Declaração Formal de Dispensa de Visita técnica;

j) Anexo X - Modelo de Carta para Visita Técnica;

k) Anexo XI — Modelo de Declaração de Recebimento;

I) Anexo XII - Modelo de declaração de Capacidade financeira;

m) Anexo XIII - Minuta de Contrato;

n) Anexo XIV - Termo de Referência.

20- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1- O Prefeito Municipal poderá até a data da celebração do contrato ou

homologação, desclassificar por despacho fundamentado a Empresa vencedora, se

houver prova de qualquer fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento

da licitação que desabone a sua idoneidade, capacidade técnica, administrativa e

financeira, sem que caiba à empresa vencedora nenhuma indenização ou

ressarcimento.

20.2 - Reserva-se ao Prefeito Municipal o direito de revogar ou anular a presente

1  17
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licitação em seu todo ou parcialmente, sem que assista aos licitantes o direito de

reembolso desde que haja razões de conveniência administrativa ou interesse

público.

20.3 - Os interessados que tiverem dúvidas na interpretação deste Edital, serão

atendidos pelo Departamento de Licitações em horário de expediente.

Planalto - PR, 14 de junho de 2022.

1 C.3o(\Jf
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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TOMADA DE PREÇOS N° 004/2022

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO

RAZÃO SOCIAL:.

CNPJ N°

ENDEREÇO

MUNIGIPÍO:

FONE:

Credenciamos o(a) Sr.(a)

>  portador(a) da cédula de identidade sob n*

A participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de TOMADA DE PREÇOS

N° 004/2022, instaurado pelo Município de Planalto, na qualidade de representante

legal da empresa, com poderes para representar a empresa, elaborar a proposta,

oferecer lances, assinar atas, interpor de recurso e praticar todos os demais atos

que se fizerem necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

(assinatura com firma reconhecida)

P  ̂ rü j. 4 b
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TOMADA DE PREÇOS N® 004/2022

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO:

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do

procedimento llcitatório, sob a modalidade de TOMADA DE PREÇOS N° 004/2022,

instaurado pelo Município de Planalto, que não fomos declarados inidôneos para

licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

!.'J. JU
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76,450.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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Praça São Francisco de Assis, 1583

PLANALTO 85750-000 PLANALTO - PARANÁ

TOMADA DE PREÇOS N° 004/2022

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO DO INCISO

XXXIII DO ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PROPONENTE:

CNPJ N°

ENDEREÇO ^FONE:

MUNICÍPIO: EST.

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade de

TOMADA DE PREÇOS N° 004/2022, por seu representante, declara, na forma e sob

as penas impostas pela Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais legislação

pertinente, que, nos termos do § 6° do artigo 27 da Lei n° 6.544, de 22 de novembro

de 1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que

se refere à observância do disposto no inciso XXXIfl do artigo 7° da Constituição

Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

QlOI 21
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Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

TOMADA DE PREÇOS N° 004/2022

ANEXO V - Declaração de enquadramento em regime de tributação de

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma

ME ou EPP)

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO,

MUNICIPIO:

FONE:

O representante legal da empresa

na qualidade de Proponente do procedimento licitatório sob a modalidade de

TOMADA DE PREÇOS N° 004/2022, instaurado pelo Município de Planalto, declara

para todos os fins de direito que estou(amos) sob o regime de microempresa ou

empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14

de dezembro de 2006.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

Gi j
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TOMADA DE PREÇOS N° 004/2022

ANEXO VI - TERMO DE RENÚNCIA

F^ZÃO SOCIAL:.

CNPJ N°

ENDEREÇO,

MUNICÍPIO:

.FONE:_

EST.

O  representante legal da

empresa na qualidade de Proponente do

procedimento llcitatórío sob a modalidade de TOMADA DE PREÇOS N° 004/2022,

instaurado pelo Município de Planalto, declara na forma e sob as penas impostas

pela Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, obrigando a empresa que representa,

que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou os

documentos de habilitação, renunciando, assim, expressamente, ao direito de

recurso da fase habilitatória e ao prazo respectivo, e concordando, em

conseqüência, com o curso do procedimento licitatório, passando-se à abertura dos

envelopes de proposta de preço dos proponentes habilitados.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

23
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TOMADA DE PREÇOS N° 004/2022

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA E RELAÇÃO

NOMINAL DOS PROFISSIONAIS DESIGNADOS

(EQUIPE TÉCNICA DA PROPONENTE)

RAZÃO SOCIAL:.

CNPJ N°

ENDEREÇO.

MUNICÍPIO:

FONE:

EST.

NOME FORMAÇÃO
RESPONSA-BILIDADES PELA EXECUÇÃO

DAS ATIVIDADES (1)
OBS.

1 Formação superior
em Arquitetura e
Urbanismo;

Coordenador(a) Geral;

2 (  ) Arquitetura e
Urbanismo;
(  ) Geografia;
( ) Eng. Civil;

Profissional(is) da área de Planejamento
Urbano e Gestão de Uso e Ocupação do Solo;

3 ( ) Administração;
{ ) Economia;
( ) Ciências
Contábeis;

Profissional(is) da área de Administração
Pública;

4 (  ) Medicina
Veterinária;
(  ) Zootecnia;

Profissional{is) com formação nas áreas da
Sanitária:

5 (  ) Eng. Ambientai;
( ) Eng. Florestal;
{ ) Eng. Agronômica;
( ) Agronomia;
( ) Eng. Sanitária;
( ) Geografia;
( ) Geologia;
( ) Biologia;

Profissional(is) da área de Meio Ambiente,
Recursos Hídricos e Saneamento Ambiental;

6 (  ) Direito; Profissional(is) da área de Direito Urbanístico
e Ambiental;

7 ( ) Enfermeiro;
( ) Médico;
( ) Psicólogo;
(  ) Odontóiogo;
(  ) Outros;

Profissional(is) da área de saúde;

8 (  ) Pedagogia; Profissional(is) da área de educação:
9 (  ) Educação

Artística;
{  ) Artes;
{ ) Educação Física

Profissional(is) da área de esporte, cultura e
lazer;

10 (  ) Filosofia;
(  ) Sociologia:
( ) Pedagogia;
( ) Psicologia;
( ) Assistência Social;
( ) Ciências Sociais;
( ) Antropologia;
( ) Jornalismo;
( ) Comunicação
Social;
(  ) Outra formação;

Profissional(is) com conhecimento em
Mecanismos de Participação (2)

NOTAS;

24
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1

(1)Responsabilidade técnica pela execução das atividades e eventos conforme previsto

no Termo de Referência, em anexo.

(2) Poderá ser um dos profissionais anteriores ou ser técnico específico, com formação

superior.

(3) Poderá ser um dos profissionais anteriores, exceto o(a) Coordenador(a) Geral, ou

ser técnico específico, neste caso poderá possuir curso superior ou estar cursando

o mesmo.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data

(nome, n° do RG e assinatura do(a) responsável legal pela proponente)

25
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TOMADA DE PREÇOS N° 004/2022

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA

(Inserir local), de de 2022

Ref.: Tomada de Preços n° 004/2022 - Município de Planalto/Pr.

Pre2ados(as) Senhores(as),

Declaramos que o(a) senhor(a) , RG n° , devidamente
credenciado(a), visitou a sede do Município de e obteve as informações
necessárias do(a) Coordenador(a) ou membros integrantes da Equipe Técnica
Municipal da Revisão do Plano Diretor Municipal para elaborar a respectiva proposta
ao objeto ora licitado.

(nome, n° RG, cargo/função e assinatura do(a) Coordenador(a) ou
membro integrante da Equipe Técnica Municipal da Revisão do Plano Diretor

Municipal)

(nome e assinatura do(a) representante da proponente)

OV  26
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Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

TOMADA DE PREÇOS N° 004/2022

ANEXO IX - DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA

Tomada de Preços n° 004/2022
Objeto: ELABORAÇÃO DA REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE
PLANALTO - PR.

Nome da Empresa:
CNPJ n°:

Endereço:
Fone:

Fax:

E-mail:

O representante técnico da (inserir o nome da proponente) Sr. (a) (inserir o nome do
representante) DECLARA que renuncia à Visita Técnica ao município do objeto
licitado, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à
natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando
que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças
técnicas e/ou financeira para com a Contratante.

de de 2022.

(Nome, RG n°, e assinatura do Responsável Técnico)

0(^
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Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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TOMADA DE PREÇOS N° 004/2022

ANEXO X - CARTA-CREDENCIAL PARA A VISITA TÉCNICA

(Inserir local), de de 2022

À Equipe Técnica Municipal de
Ref.: Tomada de Preços n° 004/2022 - Município de Planalto/Pr.

Prezados(as) Senhores(as),

0(A) abaixo assinado(a), (inserir o nome completo), na qualidade de
responsável legal pela proponente (inserir nome da proponenteT vem, pela
presente, informar a V®' que o(a) senhor(a) (inserir o nome completei, é
a pessoa designada para realizar a visita técnica referente à Concorrência acima
referenciada.

(nome, n® do RG e assinatura do(a) responsável legal pela proponente)

(nome, n° do RG e assinatura do(a) representante que fará a visita
técnica)

Obs.: Firma reconhecida do(a) responsável legal pela proponente

1)O
(O i
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TOMADA DE PREÇOS N° 004/2022
ANEXO XI - COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE FINANCEIRA

(inserir local), de de 2022

À Comissão de Licitação
Ref.; Tomada de Preços n° xxx/2022 - Município de Planalto/Pr.

Prezados(as) Senhores(as),
Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem à real situação da empresa.

Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício social
Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo LICITADOR, nos

comprometemos a apresentar todos os documentos ou informações que comprovarão as
demonstrações.

Tipo de índice Valor em reais índice

Liquidez geral (LG)
LG - (AC + RLP) / {PC + ELP)

Liquidez corrente (LC)
LC = AC/ PC

Solvência Geral (SG)
SG - (AC + AP + RLP) / (PC + ELP)

|A.C - ativo circulante
JAP - ativo permaneil|è|
pÇ - passivo circulante;

RLP - realizável a longo prazo;
ELP - exigível a longo prazo.

OBS: Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as
demais.

(nome, n® CRC e assinatura do(a) contador(a) da proponente)

P
(0^

29



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76,450,526/0001 -16

HSIg Fo"®- 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
síi E-mail: planalto(â)planalto.pr.gov.br

MUNICÍPIO DE Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

TOMADA DE PREÇOS N° 004/2022

ANEXO XII - DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO

EMPRESA:.

CNPJ N°

INSCRIÇÃO ESTADUAL N°_

ENDEREÇO:

CIDADE: ESTADO:

Declara o recebimento do edital TOMADA DE PREÇOS N° 004/2022 e anexos I. II,

III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, Xí, XII, Minuta de Contrato e termo de referência,

pertinente a Contratação de empresa legalmente estabelecida e especializada

visando a Revisão de Plano Diretor Municipal - PDM que visa definir objetivos,

diretrizes e propostas de intervenção para o desenvolvimento municipal, observado

o contido na Agenda 2030 e na Nova Agenda Urbana, com referências para

INOVAÇÃO, INTELIGÊNCIA E SUSTENTABILIDADE DAS CIDADES, no Estatuto

da Cidade, com destaque para o artigo 2° na garantia do direito à cidade

sustentável, que compreende os direitos à terra urbana, moradia, saneamento

ambiental, infraestrutura urbana, transporte, serviços públicos, trabalho e lazer; e, da

gestão democrática, que compreende a participação da população e de associações

representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e

acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano.

Planalto-Pr. de de

NOME:.

RG N°

ASSINATURA:
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SI MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 75.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

município Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

TOMADA DE PREÇOS N° 004/2022
ANEXO XIII - MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N® /2022

CONTRATO N° / 2022

CONTRATO DE PRESTAÇAO DE

SERVIÇOS QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE

PLANALTO E A EMPRESA

xxxxxxxxx. NA FORMA ABAIXO:

O Município de Planalto, situado na Praça São Francisco de Assis, 1583, centro,

CNPJ 76.460.526/0001-16. a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato

representado por seu (sua) prefeito(a) municipal Senhor(a) , portador(a) da

cédula de identidade R.G. n° , CPF n° , e a empresa , CNPJ

,  localizada na , a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representado

por portador(a) da cédula de identidade R.G. n° , CPF n°

residente na , firmam o presente Contrato nos termos do disposto na Lei

Federal n° 8.666/93, pela proposta da contratada datada de , protocolo n°

, nas condições que estipulam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente contrato é a prestação de serviços especializados de

consultoria para a Revisão do Plano Diretor Municipal, de acordo com o Termo de

Referência e demais anexos do Edital Tomada de Preços n° 004/2022. partes

integrantes deste Contrato, fornecidos pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

O preço global para a execução do objeto deste contrato é de R$ ( )

daqui por diante denominado "VALOR CONTÍRATUAL".

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS

As despesas com o fornecimento do objeto deste contrato correrão à conta dos

recursos advindos da dotação orçamentária

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS
E PRORROGAÇÃO

y
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto(a)planaltD.pr.gav.br

município de Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto deste contrato, em condições de

aceitação, em até ( ) dias, contados partir da data da assinatura deste

contrato.

Parágrafo Primeiro

Somente será admitida a alteração do prazo de execução quando:

a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE;

b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas,

obedecidos os limites fixados na lei;

c) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio

concernente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do

CONTRATANTE:

d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por

ordem e no interesse do CONTRATANTE;

e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido

pelo CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência;

f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das

partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;

g) de outros casos previstos em lei.

Parágrafo Segundo

A formalização da prorrogação dos prazos contratuais fica condicionada a prévia e

expressa autorização do PARANACIDADE.

Parágrafo Terceiro

Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato cessam

os deveres e responsabilidades de ambas as partes em relação ao contrato.

Parágrafo Quarto

Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de

cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução dos serviços, deverá

comunicar e justificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE, após a prévia

anuência do PARANACIDADE, tome as providências cabíveis.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA se obriga a:
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:76.450.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

município^ Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

a) assegurar a execução do objeto deste contrato conforme o exposto no Termo de

Referência, parte integrante deste Contrato;

b) alocar profissionais com capacitação adequada ao desenvolvimento das

atividades do projeto;

c) entregar ao CONTRATANTE os produtos conforme definido no Termo de

Referência, parte integrante deste Contrato;

d) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

e) responsabilizar-se pelo sigilo de todas as informações de propriedade do

CONTRATANTE postas a sua disposição para a execução dos trabalhos;

f) cumprir o cronograma com a participação de todos os profissionais relacionados;

Parágrafo Primeiro

0(A) Coordenador(a) da Equipe Técnica da Consultoria Contratada é o(a) Sr(a).

profissional , Conselho de Classe n°

Parágrafo Segundo

Somente será admitida a substituição do(a) Coordenador(a) e demais profissionais

da Equipe Técnica da Consultoria por profissional que possua comprovadamente

formação e experiência igual ou superior ao do profissional a ser substituído, a qual

deverá contar com anuência prévia e expressa do PARANACIDADE.

Parágrafo Terceiro

Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza

trabalhista, previdenciária, social ou tributária de sua responsabilidade incidente

sobre os serviços objeto deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A CONTRATANTE se obriga a:

a) coordenar e fiscalizar o cumprimento do objeto deste Contrato;

b) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa

execução do objeto do presente contrato;

c) proceder à análise, em até 10 (dez) dias úteis, dos produtos apresentados a sua

apreciação, formalizando, por meio de comunicação idôneo, o recebimento ou a

indicação de eventuais revisões necessárias;
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MUNICÍPIO DE

PLANALTO

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

d) aprovar a versão final dos produtos elaborados pela CONTRATADA relativos a

cada uma das fases conforme o Termo de Referência, após aceitação da Equipe

Técnica Municipal (ETM);

e) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste

contrato:

f) acompanhar as atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, de acordo com o

que estabelece o Edital;

g) garantir aos profissionais da CONTRATADA, quando em suas dependências,

acesso às pessoas, aos documentos e às informações, bem como disponibilizar

espaço físico para a execução dos trabalhos contratados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento dos serviços técnicos de consultoria se dará conforme definido no item

7 do Termo de Referência;

1® parcela -10% (dez por cento) do valor contratual correspondente à V Fase;

2^ parcela - 15% {quinze por cento) do valor contratual correspondente à 2® Fase

- Parte 1;

3^ parcela - 20% (vinte por cento) do valor contratual, correspondente à 2® Fase -

Parte 2;

4^ parcela -15% {quinze porcento) do valor contratual correspondente à 2® Fase -

Parte 3;

5® parcela - 20% {vinte por cento) do valor contratual correspondente à 3^ Fase;

6^ parcela - 20% {vinte por cento) do valor contratual correspondente à 4^ Fase.

Parágrafo Primeiro

O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05

(cinco) dias úteis, após recepção do recurso financeiro pelo CONTRATANTE e a

apresentação correta de cada fatura dos serviços executados e documentos

pertinentes, devidamente protocolados, desde que cumpridas às cláusulas

contratuais e obedecidas as condições para liberação das parcelas.

Parágrafo Segundo

O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no Protocolo Geral na sede

do LICITADOR e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar

condições e forma de apresentação:



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ; 76.460.526/0001-15

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
,  E-maii: planalto@planalto.pr.gov.br

MUNicrPio DE Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

a) nota fiscal/fatura, com identificação da fase/etapa, número da licitação, número do

contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo LICITADOR

e incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não

apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Coordenador da Equipe

Técnica Municipal (ETM) e pelo Prefeito Municipal;

b) prova de regularidade fiscal e trabalhista;

c) comprovação do pagamento dos profissionais envolvidos na execução dos

serviços contratados, inclusive demonstração do recolhimento dos tributos devidos.

Parágrafo Terceiro

Todos os custos, exceto aqueles descritos no subitem 3.2 do Termo de Referência

em anexo, para execução dos serviços técnicos de consultoria, como

deslocamentos, estadas, alimentação, material de consumo, digitação, digitalização,

cópias, encadernação, etc., são da responsabilidade da contratada.

Parágrafo Quarto

O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Planalto - PR, CNPJ

n° 76.460.526/0001-16.

Parágrafo Quinto

O reajustamento dos preços será concedido quando transcorrer o prazo de 12

(doze) meses da data da apresentação da proposta, mediante a aplicação do

IPCA/IBGE sobre o saldo remanescente dos serviços, devendo ser aplicada a

fórmula a seguir:

SR = S (I12/I0)

onde,

SR = saldo reajustado;

S = saldo de contrato após medição referente ao 12° mês da proposta;

I12 = IPCA/IBGE do 12° mês após proposta;

Io = IPCA/IBGE do mês da proposta;

R=SR-S

onde,

R = valor do reajuste.

CLÁUSULA OITAVA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS
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UNICfPIO DE

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:76.450.525/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.bf
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Por determinação do CONTF^TANTE, a CONTíRATADA fica obrigada a aceitar, nas

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no

objeto, dentro dos limites legais.

CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
Os serviços deverão ser entregues em estrita conformidade com o estabelecido no

Termo de Referência. A análise e aprovação dos serviços correspondentes a cada

fase/etapa será realizada pelo CONTRATANTE e com a supervisão do

PARANACIDADE.

Parágrafo Primeiro

Após a entrega, análise e aprovação dos produtos relativos à última fase será

emitido Termo de Recebimento Definitivo.

Parágrafo Segundo

Mesmo após a conclusão e aceitação dos serviços, a CONTF?ATADA deverá prestar

assistência ao CONTFRATANTE fornecendo instruções, informações e correções de

eventuais problemas dos serviços realizados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO
A CONTFÍATADA não poderá ceder o presente contrato, no todo ou em parte, a

nenhuma pessoa física ou jurídica.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

À CONTRATADA quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar falsamente ou cometer fraude

fiscal, poderá ser aplicada, pela autoridade competente do CONTFíATANTE e sem

prejuízo da reparação dos danos a ele causados, as seguintes penalidades:

a) advertência:

b) multa de mora de 0,1% (zero vírgula, um por cento) ao dia, sobre o valor da

parcela recebida por dia de atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo,

este Termo será encaminhado para abertura de Processo Administrativo;

c) multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento)

sobre o valor da parcela inadimplida;

d) multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento)

sobre o valor do contrato;
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.450.526/000M5

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planaíto.pr.gov.br

MUNicj^Pio DE Praça São Francisco de Assis, 1583
iLANAm 85750-000 PLANALTO - PARANÁ

e) suspensão do direito de licitar junto ao CONTRATANTE, pelo prazo que o Prefeito

Municipal determinar, até no máximo 2 (dois) anos, nas seguintes hipóteses:

recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o

contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido

pela Administração; não mantiver sua proposta; abandonar a execução do contrato;

e incorrer em inexecução contratual.

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

Municipal, pelo prazo que o Prefeito Municipal determinar, até no máximo de 5

(cinco) anos, nas seguintes hipóteses: fizer declaração falsa na fase de habilitação;
apresentar documento falso; frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou

qualquer outro expediente, o procedimento; afastar ou procurar afastar participante,
por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagens de

qualquer tipo; agir de má fé na relação contratual, comprovada em procedimento

específico; tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; demonstrar não possuir

idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos

praticados, em especial, infrações à ordem econômica; e tenha sofrido condenação

definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da Lei.

Parágrafo Primeiro

As penalidades de Advertência, Suspensão Temporária e Declaração de

Inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com as penalidades de multa,

facultada a defesa prévia da CONTRATADA.

Parágrafo Segundo

Sendo a licitante penalizada e incorrendo multa, a respectiva importância será

descontada do valor da garantia contratual.

Parágrafo Terceiro

Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,

responderá a CONTRATADA pela sua diferença, que será descontada dos

pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE, ou cobradas

judicialmente.

Parágrafo Quarto
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planaltD.pf.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

As penalidades previstas não excluem a possibilidade de rescisão administrativa do

Contrato.

Parágrafo Quinto

Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades

previstas na cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início a procedimento

administrativo para apuração dos fatos e, quando for o caso, Imputação de

penalidades, garantindo a CONTRATADA o exercício do contraditório e da ampla

defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

0 CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o contrato, independentemente

de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que á CONTRATADA caiba o direito de

indenização de qualquer espécie, nos seguintes casos:

1 - quando a CONTRATADA falir ou for dissolvida;

II - quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da

CONTRATADA e desobediência à determinação do CONTRATANTE.

Parágrafo Primeiro

A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados,

implicará a apuração de perdas e danos, perda da garantia de execução, sem

prejuízo da aplicação das demais providências legais cabíveis.

Parágrafo Segundo

O CONTRATANTE, por conveniência exclusiva e independentemente de cláusulas

expressas, poderá rescindir o contrato desde que efetue os pagamentos devidos

relativos ao mesmo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
No prazo de 02 (dois) dias úteis após a homologação e antes da assinatura do

contrato a CONTRATADA deverá prestar caução em dinheiro no percentual de 5%

do valor do contrato, conforme previsto no art. 56 § 1° da Lei N°. 8.666/93, e o valor

deverá ser recolhido e depositado em conta específica aberta em nome da

Prefeitura Municipal de Planalto-PR, no Banco do Brasil na agência 4754-6, conta

corrente 221111-4 do Munícipio de Planalto-PR, o qual será aplicado em conta

poupança e os rendimentos serão repassados juntamente com o valor depositado

nos termos do parágrafo terceiro desta cláusula. Nesse caso, os dados da conta



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaltD@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

deverão ser informados pelo Município como condição para a assinatura do

instrumento contratual. No caso da garantia ser prestada através de fiança bancária

ou seguro-garantia, a mesma deverá ser renovada anualmente, devidamente

atualizada, quando de eventuais Aditamentos Contratuais.

Parágrafo Primeiro

A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do contrato, sob pena de

decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da garantia

de execução.

Parágrafo Segundo

Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será

acrescido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor do acréscimo. No

caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia

de execução, se assim o desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais

deverá ser providenciada a renovação da garantia contemplando o novo período.

Parágrafo Terceiro

A devolução da garantia de execução, quando for o caso, ou o valor que dela restar,

dar-se-á mediante a apresentação de aceitação pelo CONTFRATANTE do objeto

contratado e o termo de recebimento definitivo.

Parágrafo Quarto

Nos casos previstos na Cláusula Décima Terceira - Rescisão do Contrato, a garantia

de execução não será devolvida, sendo, então, apropriada pelo CONTRATANTE a

título de indenização/multa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES

Qualquer alteração nos serviços previstos, nas especificações, seus anexos, prazos

contratuais e valores dos serviços poderá ser incorporada a este contrato, após

devida motivação, por meio de TERMOS ADITIVOS, com anuência prévia do

PARANACIDADE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na

legislação em vigor aplicável á espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA
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MUNICÍPIO DE

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
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O prazo de vigência do presente contrato é de 365 (trezentos e sessenta e cinco)

dias, contados da data da sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO E SUPERVISÃO

DO CONTRATO

O gestor e fiscal do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre

profissionais capacitados para exercerem essas funções.

Parágrafo Primeiro

Caberá a gestão do contrato à/ao Sr. (a) , a quem compete as ações

necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda:

a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato

e na legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela

CONTRATADA;

b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto

contratado;

c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão

todas as ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e

relatórios apresentados pela fiscalização;

d) propor medidas que melhorem a execução do contrato.

Parágrafo Segundo

Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) , e ao fiscal substituto Sr. (a) , o

acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao

gestor do contrato todas as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento da

execução contratual. Além disso, a fiscalização procederá às medições baseadas

nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o andamento

dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico aprovado, para

que se permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os serviços

executados não correspondam ao estabelecido no cronograma físico, será

registrada a situação, inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas.

Parágrafo Terceiro

Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da

ART ou RRT.

Parágrafo Quarto

0^' 40
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Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações

necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o

fiscal e/ou gestor, nos seguintes casos:

a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações;

b) quando verificar problemas na execução dos serviços contratados, sem que a

fiscalização e/ou gestão tenham tomado providências;

c) quando houver alteração pela CONTRATADA dos serviços previstos no Termo de

Referência, sem consulta prévia e anuência do PARANACIDADE.

Parágrafo Quinto

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados ao CONTF?ATANTE ou a terceiros,

resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus

empregados ou prepostos.

Parágrafo Sexto

A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide

nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das

obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer

irregularidades resultantes de inadequações técnicas e legais, as quais não

implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor designado para a

fiscalização.

Parágrafo Sétimo

Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços

considerados inadequados pelo fiscal, os quais, enquanto perdurar a vigência da

garantia previsto no ordenamento jurídico, deverão ser prontamente corrigidos pela

CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - ANTICORRUPÇÂO
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal

n.° 8.429/1992), a Lei Federal n.° 12.846/2013 e seus regulamentos, se

comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá

oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se

comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por
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intermédio de outrem, qualquer pagamento, doaçáo, compensação, vantagens

financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o

equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta

quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos,

administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu

conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO

As partes elegem o foro da Comarca de Capanema, Estado do Paraná, para dirimir

quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, renunciando a qualquer outro, por

mais privilegiado que seja.

Justas e contratadas firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias de igual

teor com as testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais.

de de 2022.

CONTfRATANTE CONTRATADA

Testemunhas:

RG

RG
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TERMO DE REFERÊNCIA

REVISÃO DE PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE PLANALTO - PR

1. ORGÃO INTERESSADO

1.1.Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Saúde. Secretaria
Municipal de Educação. Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, Secretaria
Municipal de Serviços Rodoviários, Secretaria Municipal de Assistência Social, Secretaria
de Agricultura. Secretaria de Cultura. Secretaria de Esportes.

2. OBJETO

Revisão de Plano Diretor Municipal — PDM que visa definir objetivos, diretrizes e propostas
de intervenção para o desenvolvimento municipal, observado o contido:

2.1 na Agenda 2030 e na Nova Agenda Urbana, referências para:

INOVAÇÃO, INTELIGÊNCIA E SUSTENTABILIDADE
DAS CIDADES

2.2 no Estatuto da Cidade, com destaque para o artigo 2° na garantia:
2.2.1 do direito à cidade sustentável, que compreende os direitos à terra urbana.

moradia, saneamento ambiental, infraestrutura urbana, transporte, serviços
públicos, trabalho e lazer; e.

2.2.2 da gestão democrática, que compreende a participação da população e de
associações representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação,
execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento
urbano.

2.3 Definição do objeto:

Valor Total

Contratação de serviços
especializados de
consultoria para REVISÃO
DO PLANO DIRETOR

MUNICIPAL de Planalto -

PR, conforme
especificações definidas no
termo de referencia e edital.

TOTAL

Valor

Unitário

R$118.601.65 R$118.601.65

R$118.601,65
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2.4. Justifica-se devido ao exigido no inciso 3° do art. 40 da Lei 10.257/2001, que
estabelece a necessidade de revisão do Plano Diretor a cada 10 (dez) anos.
3. A TIVIDADES A DESENVOL VER E RESUL TADOS ESPERADOS

A Consultoria deverá desenvolver as atividades e elaborar os respectivos produtos,
conforme a seguir:

1^ Fase - Mobilização

2.1 Cronograma físico

Elaborar cronograma físico de trabalho, com base nas atividades, produtos e cronograma
previstos neste Termo de Referência, identificando obrigatoriamente as fases e respectivos
itens, participantes, responsáveis e datas para entrega dos produtos e realização e
coordenação de audiências públicas, e conferência de revisão do Plano Diretor Municipal.

2.2 Metodologia de trabalho

Definir, justificar e apresentar os métodos e técnicas a serem adotados para a execução
das atividades, e eventos integrantes dos itens 2 (dois) e 3 (três) deste Termo de
Referência.

2.3 Planejamento e gestão urbana do município

Avaliar a capacidade institucional da administração municipal, para desempenhar as
funções pertinentes às áreas de planejamento e gestão urbana, no que se refere aos
seguintes aspectos:

i. objetivos, diretrizes e proposições do PDM vigente;
ii. implementação do Plano de Ação e Investimentos - PAI;

iii. regulamentação da legislação urbanística vigente;
iv. Implementação dos instrumentos do Estatuto da Cidade;
v. atividades de licenciamento e fiscalização do parcelamento do solo, para fins urbanos,

edificações e obras, e localização e funcionamento das atividades econômicas, e ainda
do cumprimento de demais posturas municipais;

vl. provisão de infraestrutura e equipamentos, e prestação de serviços públicos;
vii. sistema de planejamento e gestão do PDM vigente; e,
vili. desempenho do Conselho Municipal da Cidade - CMC {ou similar).

2^ Fase - Análise Temática Integrada

Parte 1

3
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2.4 Áreas aptas, aptas com restrição e Inaptas ao uso e ocupação antrópicos

Mapear e analisar as áreas do território municipal, com ênfase nas áreas urbanas
consolidadas e áreas de expansão urbana {sejam internas ou externas) ao(s) perímetro{s)
urbano{s), visando à identificação das restrições ambientais, e quanto às infraestruturas,
equipamentos e serviços públicos, tendo em vista o uso e ocupação antrópica.

2.5 Uso e ocupação atual do solo

Mapear e analisar o uso e ocupação atual do território municipal, com ênfase nas áreas
urbanas e áreas de expansão urbana, a partir de dados disponíveis em cadastros,
imagens, fotos ou levantamento de campo.

2.6 Capacidade de atendimento e distribuição das infraestruturas, equipamentos e
serviços públicos

Avaliar o atendimento qualitativo e quantitativo, e distribuição espacial das infraestruturas,
equipamentos e serviços públicos, visando garantir os direitos à infraestrutura urbana, aos
serviços públicos, ao saneamento ambiental e ao lazer.

Parte 2

2.7 Uso e ocupação do solo atual, meio ambiente e as capacidades de
atendimento qualitativo e quantitativo de infraestruturas, equipamentos e
serviços públicos

A partir dos resultados das atividades 2.4, 2.5 e 2.6, avaliar a adequação de uso e
ocupação atual do território municipal, assim como a pertinência da legislação vigente {lei
de perímetro urbano e de expansão da área urbana (se houver expansão), lei de
parcelamento, lei de uso e ocupação do solo urbano, lei do sistema viário e outras leis
pertinentes).

2.8 Expansão urbana, meio ambiente e as capacidades de atendimento qualitativo
e quantitativo de infraestruturas, equipamentos e serviços públicos

Avaliar a adequação de áreas não urbanizadas para expansão urbana, sejam internas ou
externas ao(s) perímetro(s) urbano(s), meio ambiente, o atendimento qualitativo e
quantitativo e a viabilidade de investimentos para ampliação das infraestruturas,
equipamentos e serviços públicos, frente às dinâmicas demográfica, imobiliária e das
principais ou potenciais atividades produtivas do município.

2.9 Condições gerais de moradia e fundiárias

D
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A partir dos resultados das atividades 2.6 e 2.7 e das condições socioeconômicas da
população urbana, avaliar a regularidade fundiária e suas condições de moradia, para
garantir os direitos à terra urbana, à moradia, à infraestrutura urbana, aos serviços públicos
e ao saneamento ambiental.

Parte 3

2.10 Condições gerais de acessibilidade e mobilidade, com ênfase na área urbana

Avaliar a adequação:

i. do sistema viário básico;
ii. do deslocamento individual não motorizado, observando ás necessidades de circulação

da população entre as áreas residenciais, os principais equipamentos públicos e as
principais áreas de oferta de postos de trabalho; e,
do deslocamento motorizado de cargas e serviços, de forma a garantir os direitos ao
transporte, ao trabalho, aos serviços públicos e ao lazer.

III

2.11 Capacidade de Investimento do município

Avaliar a capacidade de investimento, atual e futura, do município visando à
implementação do PDM a ser expresso no Plano de Ação e Investimentos - PAI do PDM.

2.12 Estrutura e funcionamento dos conselhos municipais existentes

Identificar os conselhos existentes que estão relacionados à temática do desenvolvimento
urbano, de forma direta {por ex.: Conselho do Plano Local de Habitação de Interesse Social
- PLHIS, Conselho da Cidade, do Desenvolvimento Urbano/Municipal, do Plano Diretor,
Habitação, Meio Ambiente, Saneamento Ambiental, de Trânsito/Mobilidade Urbana) ou
indireta {conselhos cujas temáticas de alguma forma rebatam sobre o território, por
exemplo: Conselho da Saúde, Educação, Assistência Social, Segurança Pública, etc.) e
avaliar as respectivas naturezas, atribuições, composição, funcionamento e oportunidades
de unificação.

2.13 Síntese da Análise Temática Integrada

Sistematizar os resultados obtidos das atividades 2.4 a 2.12, de modo a indicar a definição
de objetivos, diretrizes e propostas para uma cidade sustentável.

2.14 Objetivos para o desenvolvimento municipal

A partir da síntese da Análise Temática Integrada, item 2.13, definir objetivos para o
desenvolvimento municipal visando à garantia dos direitos citados no item 1.1.
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3® Fase - Diretrizes e Propostas para uma Cidade Sustentável

2.15 (Re)ordenamento territorial

Definir diretrizes de (re)ordenamento territorial, considerando a realidade diagnosticada e
os objetivos definidos, compreendendo macrozoneamento municipal, perímetros urbanos e
áreas de expansão urbana (se necessárias), macrozoneamento(s) urbano(s), uso e
ocupação do solo e zoneamento — com destaque das áreas para o desenvolvimento de
atividades econômicas, sistema viário e parcelamento do solo urbano.

2.16 Propostas para garantir os direitos à cidade sustentável

Definir propostas específicas, considerando a realidade diagnosticada e os objetivos e
diretrizes definidos, de forma a garantir os direitos à terra urbana, moradia, saneamento
ambiental, infraestrutura urbana, transporte, serviços públicos, trabalho e lazer.

2.17 Instrumentos urbanísticos

Definir instrumentos urbanísticos - dentre os previstos no Estatuto da Cidade e outros como
concessão especial para fins de moradia, concessão do direito real de uso, demarcação
urbanística - que poderão ser aplicáveis à realidade municipal, podendo ser utilizados para
intervir na realidade local conforme os objetivos, diretrizes e propostas definidos, visando o
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana.
Juntamente com a definição destes instrumentos, deve ser feita a delimitação das áreas
onde estes serão aplicados.

4® Fase - Plano de Ação e Investimentos e Institucionalização do PDM

2.18 Plano de Ação e Investimentos - PAI

Definir as ações e investimentos prioritários, para a implementação do PDM, considerando
as atividades das Fases anteriores, contendo:

i. ação e/ou investimento;
ii. valor;

iii. prazo de execução;
iv. fontes de recursos;
V. indicação da(s) diretriz(es) prevista(s) no PDM em que a ação está vinculada;
vi. indicação do(s) ODS/Metas em que a ação está vinculada; e
vii. outros itens que poderão auxiliar quando da incorporação das ações e/ou

investimentos no PPA, LDO e LOA, se julgados necessários.

2.19 Institucionalização do PDM

Elaborar minutas de anteprojetos de revisão e complementação dos seguintes
instrumentos jurídicos, acompanhados de mapas, em escalas apropriadas;

o/^>
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i. Anteprojeto de Lei do Plano Diretor Municipal, que disponha, no mínimo, de:
a) diretrizes para (re)ordenamento territorial {macrozoneamento municipal e urbanos)',
b) diretrizes para garantir os direitos à cidade sustentável;
c) Instrumentos urbanísticos, previstos na Lei Federal n° 10.257/2001 - Estatuto da

Cidade, aplicáveis ao território municipal;
d) permanência ou (re)criação do Conselho Municipal da Cidade (CMC) ou similar,
e) sistema de acompanhamento e controle do plano.

ii. Anteprojeto de Lei do(s) Perímetro(s) Urbano(s) e de Área(s) de Expansão Urbana
(se necessárias):

Observação 1: Compete ao município, quando necessário, efetivar e custear a
materialização dos vértices do(s) polígono(s) que delimita(m) o(s) Perímetro(s)
Urbano(s) {monumentalizaçào /implantação dos marcos).

Observação 2: Compete à Consultoria executar o levantamento dos dados dos marcos
do(s) perímetro(s) urbano(s), contendo de forma detalhada o memorial descritivo da
poligonal levantada, seus respectivos ângulos, rumos ou azimutes e distâncias
calculadas, bem como as informações de localização e as coordenadas de cada um
dos vértices que deverão estar referenciados à Rede de Alta Precisão do Estado do
Paraná — SEMA/IBGE, acompanhada de mapa em escala apropriada.

iii. Anteprojeto de Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano;
ív. Anteprojeto de Lei do Sistema Viário, utilizando a classificação de vias adotada pela

Lei Federal n° 9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro;
V. Anteprojeto de Lei do Parcelamento do Solo para fins Urbanos, em conformidade

com a Lei Federal n° 6.766/79 e suas respectivas alterações;
vi. Anteprojeto de Lei do Código de Edificações e Obras;
vii. Anteprojeto de Lei do Código de Posturas;
viii. Anteprojetos de Leis específicas para regulamentação dos instrumentos previstos na

Lei Federal n° 10.257/01 - Estatuto da Cidade, aplicáveis á realidade municipal, e
outros que se mostrarem necessários para implementação das propostas previstas
no PDM.

2.20 Sistema de planejamento e gestão do PDM

Elaborar proposta de:

i. estrutura organizacional e atribuições das unidades administrativas competentes;
íi. sistema de informações municipais;
iii. perfil do grupo técnico permanente, vinculado à estrutura administrativa da Prefeitura;
ív. equipamentos e programas de informática;
V. estrutura física, veículos e instrumentos de trabalho; e,
ví. sistema de Indicadores de monitoramento.
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2.21 Estrutura organizacional

A partir dos resultados da atividade 2.20 e visando somente os ajustes necessários á
implementação do PDM. identificar e propor alterações/ajustes/aprimoramento na
legislação vigente referente a:

i. Estrutura Organizacional;
ii. Regimento Interno da Prefeitura Municipal;

iii. Plano de Cargos, Carreiras e Salários;
iv. Regimento Interno do Conselho Municipal da Cidade;
V. Código Tributário;
vi. Decreto regulamentador dos procedimentos administrativos, fluxograma e formulários,

necessários à organização dos trâmites para licenciamento das atividades relacionadas
ao uso e ocupação do solo urbano.

IMPORTANTE: Este tema {2.21) terá que ser desenvolvido apenas para os casos em que
forem necessárias complementações, para a efetiva implementação do Plano Diretor
Municipal, não se trata de elaborar Minutas para a revisão geral dos temas ligados ao
município.

3 ESTRATÉGIA DE AÇÃO

A Consultoria deverá desenvolver as atividades e elaborar os produtos constantes do Item
2 do presente Termo, respeitando;

i. a participação da Equipe Técnica Municipal - ETM, Conselho Municipal da Cidade -
CMC {ou similar), Grupo de Acompanhamento / (GA), (se instituído), representantes do
poder legislativo, população e associações representativas dos vários segmentos da
comunidade;

ii. as atribuições estabelecidas no Anexo I deste Termo; e,
iii. os eventos definidos conforme a seguir:

FASES DA ESTRATÉGIA DE AÇÃO

1^ Fase - Mobilização e Capacitação

3.1.1 - 01 (uma) Reunião técnica na assinatura do contrato de prestação de serviços

Realizar leitura analítica do Termo de Referência; reiterar os procedimentos administrativos
estabelecidos no contrato, e as responsabilidades e atribuições dos participantes durante o
processo de revisão do PDM; e, solicitar os dados e informações necessárias ao
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desenvolvimento das atividades, e dos eventos dos Itens 2 e 3 deste Termo de Referência,
respectivamente.

Nesta reunião, a consultoria deverá transferir conhecimento no que concerne à:

.  cronograma {citado no item 2.1):

. metodologia de trabalho {citado no item 2.2);

. métodos e técnicas para avaliação do desempenho do planejamento, e gestão urbana
do município {citado no item 2.3) e,

iv. métodos e técnicas para realização de 01 {uma) Reunião Técnica Preparatória {citado
no item 3.7.2); 01 {uma) Oficina "Leitura Técnica" {citado no item 3.1.3) e V Audiência
Pública {citado no item 3.1.4).

Responsável: Equipe Técnica Municipal {ETM):

Participantes: Equipe da consultoria; Supervisão do PARANACIDADE, Prefeito Municipal;
Conselho Municipal da Cidade {CMC), ou similar e Grupo de Acompanhamento (GA), (se
instituído);

Em até 30 {trinta) dias a partir da data da assinatura do contrato, a Consultoria deverá
entregar ao município:

cópia do RRT/CAU e da ART/CREA-CRBio dos profissionais integrantes da equipe
técnica da consultoria, com identificação do(a) coordenador(a) da revisão do PDM.

Também em até 30 {trinta) dias a partir da data da assinatura do contrato, o município
deverá providenciar:

cópia do RRT/CAU ou da ART/CREA do(a) fiscal do município, coordenador(a) da

Cópias das referidas ARTs e RRTs deverão ser encaminhadas, pelo município, ao
PARANACIDADE, junto aos produtos da V Fase de revisão do PDM.

Responsável: Equipe da Consultoria e ETM.

3.1.2 - 01 {uma) Reunião Técnica Preparatória

Definir formulários e amostra de pesquisados para avaliação do desempenho do
planejamento e gestão urbana do município; organizar e complementar os dados e
informações solicitados para a realização das atividades da 1^ Fase; e definir os
procedimentos necessários à realização da:

8
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i. avaliação do desempenho do planejamento e gestão urbana do município (citado no
item 2.3):

li. 01 (uma) Oficina(s) "Leitura Técnica" (citado no item 3.13): e,
iii. 1® Audiência Pública (citado no item 3.14).

Responsável: Equipe da consultoria

Participante: ETM, Supervisão do PARANACIDADE, membros do CMC, ou similar, e Grupo
de Acompanhamento (GA), (se instituído), representantes do poder legislativo e demais
representantes do poder executivo.

01 (uma) Oficina de 'Leitura Técnica" - "Avaliação do desempenho do planejamento e
gestão urbana do município"

Analisar os dados e informações de modo a avaliar o desempenho do planejamento e
gestão urbana do município (citado no item 2.3):

Responsável: Equipe da consultoria;

Participantes; ETM; Supervisão do PARANACIDADE, Conselho Municipal da Cidade
(CMC), ou similar; Grupo de Acompanhamento (GA), (se instituído): representantes do
poder legislativo; e representantes do poder executivo.

3.1.4 - 1® Audiência(s) Pública(s) - Apresentação do processo de Revisão do Plano
Diretor Municipal

Informar o inicio, os motivos, a importância, o cronograma, os métodos e técnicas
previstas, e debater as questões relativas ao processo de revisão do PDM, colocadas tanto
pela administração municipal como pelos seus participantes.

Responsável: Equipe da consultoria (incluindo facilitador):

Participantes: ETM; Supervisão do PARANACIDADE, Conselho Municipal da Cidade
(CMC), ou similar; Grupo de Acompanhamento (GA), (se instituído): representantes do
poder legislativo; representantes do poder executivo; representante do Ministério Público; e
população e associações representativas dos vários segmentos da comunidade.

2® Fase - Análise Temática Integrada - (Partes 1, 2e3)

3.1.5 - 0^{uma) Reunião Técnica de capacitação

Apresentar métodos e técnicas para:

i. mapear áreas aptas, aptas com restrição e inaptas ao uso e ocupação antrópicos
(citado no item 2.4):
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li. mapear uso e ocupação atual do solo {citado no item 2.5);
üi. avaliar a capacidade de atendimento e distribuição das infraestruturas, equipamentos e

serviços públicos {citado no item 2.6);
iv. avaliar o uso e ocupação do solo atual, meio ambiente e as capacidades de

atendimento qualitativo e quantitativo de infraestruturas, equipamentos e serviços
públicos {citado no item 2.7);

V. avaliar a expansão urbana, meio ambiente e as capacidades de atendimento qualitativo
e quantitativo de infraestruturas, equipamentos e serviços públicos {citado no item 2.8);

vi. avaliar as condições gerais de moradia e fundiárias {citado no item 2.9);
vii. avaliar as condições gerais de acessibilidade e mobilidade, com ênfase na área urbana

{citado no item 2.10);
viii. avaliar a capacidade de investimento do município {citado no item 2.11);
ix. avaliar a estrutura e funcionamento dos conselhos municipais existentes (citado no item

2.12);
X. 01 Oficina de "Leitura Técnica" - "Análise Temática Integrada" {citada no item 3.1.6);
xi. Realizar a 2^ Audiência Pública {citada no item 3.1.7).

Responsável: Equipe da consultoria.

Participantes: ETM; Supervisão do PARANACIDADE, Conselho Municipal da Cidade
(CMC), ou similar; Grupo de Acompanhamento (GA), (se instituído), representantes do
poder legislativo e representantes do poder executivo.

3.1.6 1 (Uma) Oficina(s) "Leitura Técnica" - "Análise Temática Integrada"

Caracterizar as condições quali-quantitativas da cidade e do município, considerando os
conteúdos previstos na Análise Temática Integrada {citado nos itens 2.4 a 2.14).

Responsável: Equipe da consultoria;

Participantes: ETM; Supervisão do PARANACIDADE, Conselho Municipal da Cidade
{CMC), ou similar; Grupo de Acompanhamento (GA), (se instituído); representantes do
poder legislativo; e representantes do poder executivo.

3.1.7 2® Audiência(s) Pública(s) - "Análise Temática Integrada"

Submeter à apreciação dos participantes a caracterização das condições quali-
quantitativas da cidade e do município, conforme os conteúdos previstos na Análise
Temática Integrada {citado nos itens 2.4 a 2.14), considerando a Oficina de Leitura
Técnica.

Responsável: Equipe da consultoria {incluindo facilitador).

Participantes. ETM; Supervisão do PARANACIDADE, Conselho Municipal da Cidade
{CMC), ou similar; Grupo de Acompanhamento (GA) (se instituído); representantes do
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poder legislativo: representantes do poder executivo; representante do Ministério Público; e
população e associações representativas dos vários segmentos da comunidade.

3® Fase - Diretrizes e Propostas para uma Cidade Sustentável

3.1.8 - 01 {uma) Reunião Técnica de capacitação

Apresentar métodos e técnicas para:

i. definir diretrizes de (re)ordenamento territorial {citado no item 2.75);
ii. definir propostas para garantir os direitos à cidade sustentável {citado no item 2.76);
iii. definir instrumentos urbanísticos {citado no item 2.17)\
Iv. organização de Oficina(s) de Leitura Técnica e da 3® Audiência Pública. Nesta reunião

a consultoria deverá solicitar as informações complementares para preparação desta 3®
fase.

Responsável: Equipe da consultoria;

Participantes: ETM; Supervisão do PARANACIDADE, Conselho Municipal da Cidade
(GA4C), ou similar; Grupo de Acompanhamento (GA), (se instituído), representantes do
poder legislativo; e representantes do poder executivo.

3.1.9 - 01 {uma) Oficina de "Leitura Técnica" - "Diretrizes e Propostas para uma
Cidade Sustentável"

Definir diretrizes de (re)ordenamento territorial, instrumentos urbanísticos e propostas para
garantir os direitos à cidade sustentável {citado nos itens 2.15 a 2.17):

Responsável: Equipe da consultoria;

Participantes: ETM; Supervisão do PARANACIDADE, Conselho Municipal da Cidade
{CMC), ou similar; Grupo de Acompanhamento (GA) (se instituído): representantes do
poder legislativo; e representantes do poder executivo.

3.1.10 - 3® Audiência(s) Pública(s) - "Diretrizes e Propostas para uma Cidade
Sustentável"

Submeter à apreciação dos participantes, a definição de diretrizes de (re)ordenamento
territorial, instrumentos urbanísticos e soluções específicas, para garantir os direitos à
cidade sustentável {citado nos itens 2.15 a 2.17).

Responsável: Equipe da consultoria {incluindo facilitador):

OtJf 11
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Participantes: ETM; Supervisão do PARANACIDADE, Conselho Municipal da Cidade
(CMC), ou similar; Grupo de Acompanhamento (GA), (se instituído)', representantes do
poder legislativo; representantes do poder executivo; representante do Ministério Público; e
população e associações representativas dos vários segmentos da comunidade.

4® Fase - Plano de Ação e Investimentos - PAI e Institucionalização do PDM

3.1.11 - 01 (uma) Reunião Técnica de capacitação

Apresentar métodos e técnicas para:

i. definir o Plano de Ação e Investimentos (citado no item 2.18)',
ii. institucionalizar o PDM (citado no item 2. Y9);

iii. propor o sistema de planejamento e gestão do PDM (citado no item 2.20)',
iv. propor ajustes da estrutura organizacional (citado no item 2.21);
V. realizar 01 (uma) Oficina "Leitura Técnica" - "Plano de Ação e Investimento e

Institucionalização do PDM" (citado no item 3.1.12)\
vi. realizar a 4^ Audiência Pública e uma Conferência da revisão do PDM (citados nos

itens 3.1.13 e 3.1.14) -,
vil. realizar 01 Reunião Técnica de Consolidação (citado no item 3.1.15)',
viii. realizar 01 (uma) Reunião Técnica de coordenação e capacitação (citado no item

3.1.16).

Responsável: Equipe da consultoria;

Participantes: ETM; Supervisão do PARANACIDADE, Conselho Municipal da Cidade
(CMC), ou similar; Grupo de Acompanhamento (GA), (se instituído)-, representantes do
poder legislativo; e representantes do poder executivo.

3.1.12 - Oliuma) Oficina de "Leitura Técnica" - "Plano de Ação e Investimento e
Institucionalização do PDM"

Definir as ações e investimentos prioritários para a implementação do PDM; analisar as
minutas de anteprojetos de lei do PDM e das leis urbanísticas; analisar proposta de sistema
de planejamento e gestão do PDM e de ajustes da estrutura organizacional (citado nos
itens 2.18 a 2.21)',

Responsável: Equipe da consultoria;

Participantes: ETM; Supervisão do PARANACIDADE, Conselho Municipal da Cidade
(CMC), ou similar; Grupo de Acompanhamento (GA), (se instituído)', representantes do
poder legislativo; e representantes do poder executivo.

3.1.13 - 4® Audiência(5) Pública(s) - "Plano de Ação e Investimentos - PAI e
institucionalização do PDM"
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Submeter à apreciação dos participantes, as ações e investimentos prioritários para a
implementação do PDM, as minutas de anteprojetos de lei do PDM e das leis urbanísticas,
o sistema de planejamento e gestão do PDM, e os ajustes da estrutura organizacional
{citado nos itens 2.18 a 2.21).

Responsável: Equipe da consultoria {incluindo facilitador)-,

Participantes: ETM; Supervisão do PARANACIDADE, Conselho Municipal da Cidade
{CMC), ou similar; Grupo de Acompanhamento (GA), (se instituído)', representantes do
poder legislativo; representantes do poder executivo; representante do Ministério Público; e
população e associações representativas dos vários segmentos da comunidade.

3.1.14 - 1 (uma) Conferência da revisão do Plano Diretor Municipal - "Pactuação do
Plano Diretor Municipal"

Submeter à apreciação dos participantes, a síntese da versão final preliminar do PDM
revisado para pactuação.

Responsável: Equipe da consultoria {incluindo facilitador)',

Participantes: ETM; Supervisão do PARANACIDADE, Conselho Municipal da Cidade
{CMC), ou similar; Grupo de Acompanhamento (GA), (se instituído)', representantes do
poder legislativo; representantes do poder executivo; representante do Ministério Público; e
população e associações representativas dos vários segmentos da comunidade.

3.1.15 -1 (uma) Reunião Técnica de Consolidação

Ajustar as análises e respectivos documentos, relativos ás atividades da 4^ Fase, em
decorrência da 4® Audiência Pública, e da Conferência da Revisão do Plano Diretor

Municipal.

Responsável: Equipe da consultoria;

Participantes: ETM, Supervisão do PAfRANACIDADE, CMC, ou similar. Grupo de
Acompanhamento (GA), (se instituído), representantes do poder legislativo; e
representantes do poder executivo.

3.1.16 -1 (uma) Reunião Técnica de coordenação e de capacitação

Para entrega formal dos documentos de revisão do PDM, pela consultoria, e capacitação
para os procedimentos necessários à implementação do PDM.

Responsável: Equipe da consultoria;
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Participantes. ETM; Supervisão do PARANACIDADE, Prefeito Municipal, Conselho
Municipal da Cidade (C/WC), ou similar; Grupo de Acompanhamento (GA), {se instituído),
representantes do poder legislativo; e representantes do poder executivo.

3.2Logística para a realização dos eventos

A logística para a realização de todos os eventos {reuniões, oficinas, audiências e
conferência), integrantes do processo de revisão do PDM é de responsabilidade do
município.

A logística para a realização dos eventos compreende:

i. publicação oficial de convocação e expedição de convites, para as associações
representativas dos vários segmentos da comunidade;

ii. divulgação dos eventos: veículos de mídia local, Internet, produção e reprodução de
materiais de divulgação;

iii. disponibilização do material, elaborado pela consultoria, com o conteúdo das
respectivas temáticas;

iv. reserva e preparação de locais, com espaço físico adequado, que comporte a
quantidade estimada de participantes;

V. disponibilização de equipamentos e serviços: computadores, projetores, telas de
projeção, fotografia, filmagem, gravação, microfones, caixas de som, entre outros;

vi. disponibilização de materiais de apoio, elaborados pela consultoria, com o conteúdo
das respectivas temáticas.

4  FISCALIZAÇÃO E SUPERVISÃO

A fiscalização dos serviços técnicos de consultoria, será de responsabilidade do município,
por meio de profissional legalmente habilitado(a), com formação em Engenharia Civil/
Arquitetura e Urbanismo. O técnico designado, Sr. Roberto Aloysio Goergen, responsável
pela fiscalização dos serviços será o(a) coordenador(a) da ETM.

A consultoria deverá encaminhar ao Coordenador da ETM, os produtos preliminares de
cada uma das Fases que reencaminhará aos integrantes da ETM, e posteriormente à
supervisão {PARANACIDADE). Com os produtos, a consultoria deverá entregar Relatório
de atividades, incluindo data e local, lista de presença, ata, pauta/programação, horário de
início e fim, fotos, siides utilizados, material ínstrucional, material de apoio, etc, relativo às
Reuniões Técnicas, Oficinas Técnicas, Audiências Públicas e Conferência.
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É facultada à fiscalização e à supervisão dos serviços técnicos de consultoria, a não
aceitação dos produtos das atividades desenvolvidas, em virtude de inconsistências,
incompatibilidades com produtos entregues anteriormente, ou não adequação às
disposições deste Termo, bem como a solicitação de ajustes e/ou substituição dos
mesmos. Do mesmo modo, a não observação dos formatos dos produtos conforme
estabelecido no Anexo I deste Termo, implica na não aceitação dos mesmos pela
fiscalização e supervisão da revisão do PDM.

Todos os documentos das atividades concluídas, inclusive daquelas já medidas, deverão
ser ajustados aos resultados das etapas já entregues, das audiências públicas e
conferência da revisão do PDM, sob pena de não medição das atividades/produtos
subsequentes ou finais.

5 CRONOGRAMA FÍSICO

O prazo máximo para execução dos serviços técnicos de consultoria, é de 330 {trezentos e
trintd) dias a partir da data de assinatura do contrato. Os produtos, e os respectivos dados
e informações utilizados como subsídio em cada uma das atividades desenvolvidas, em
conformidade ao estabelecido no Item 2 do ANEXO I - Orientações Metodológicas
Operacionais, em anexo, deverão ser entregues de acordo com os prazos estabelecidos a
seguir:

CRONOGRAMA FÍSICO

Fases Descrição
Meses/Dias

1 2 3 4 5 8 7 8 9 10 11

1^

Fase
Mobilização

em

até

30

dia

s

15
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em

até

120

dia

s

2®

Fase

Análise

Temática

Integrada

(Parte 2)

em

até

180

dia

s

3^

Fase

4^

Fase

Análise

Temática

Integrada

(Parte 3)

Diretrizes e

Propostas para

uma Cidade

Sustentável

Plano de Ação e

Investimentos -

PAI

e

Institucionalizaç

ão do PDM

em

até

240

dia

s

em

até

300

dia

s

em

até

330

dia

s
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6. REQUISITOS TÉCNICOS DA CONSULTORIA

6.1 Os serviços técnicos de consultoria, deverão ser prestados por pessoa jurídica, que
possua uma equipe multidiscíplinar, que atenda as condições:

8.1.1 Registro no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU ou no Conselho de
Engenharia e Agronomia - CREA.

6.1.2 Equipe Técnica composta por, no mínimo:

i. Coordenador(a) Geral: profissional com formação superior em arquitetura, com no
mínimo 5 (cinco) anos de experiência na área de planejamento/gestão urbano(a)
comprovada por meio de atestado(s) e/ou ter coordenado a elaboração/revisão de
no mínimo 2 (dois) Planos Diretores Municipais, comprovado por meio de atestados
fornecidos pelos contratantes e Certidão de Acervo Técnico - CAT expedida pelo
respectivo órgão de classe.

li. Profissional (is) da área de planejamento urbano e gestão de uso e ocupação do
solo: profissional com formação em Arquitetura e Urbanismo, Geografia ou Engenharia
Civil; e experiência de no mínimo 2 (dois) anos em elaboração de planos e projetos
urbanos ou normas de uso e ocupação do solo comprovada mediante apresentação de
Certidão de Acervo Técnico -CAT expedida pelo CAU ou CREA.

iii. Profissional (is) da área de administração pública: profissional com formação em
Administração, Economia ou Ciências Contábeis; g experiência de, no mínimo, 2 (dois)
anos em trabalhos para a administração pública, comprovada mediante apresentação
de declaração/atestado, emitidos pelo(s) contratante(s).

iv. Profissional (is) da área sanitária: profissional com formação nas áreas da medicina
veterinária ou zootecnia, com especialização em Produção de Ruminantes ou Defesa
Sanitária, Inspeção de Produtos de Origem Animal e Vigilância Sanitária ou Vigilância e
Controle de Vetores de Importância em Saúde Pública ou Vigilância Sanitária e
Sanidade Animal e experiência de no mínimo 2 (dois) anos em área da gestão pública,
comprovada mediante apresentação de declaração emitida pelo contratante.

V. Profissional (is) da área de meio ambiente, recursos hídricos e saneamento
ambiental: profissional com formação em uma das seguintes áreas: Engenharia
Ambiental, Geografia, Engenharia Florestal, Engenharia Sanitária, ou Biologia, e
especialização em Recursos Hídrico e Saneamento Ambiental, e experiência de, no
mínimo, 2 (dois) anos em gestão ambiental comprovada.

vi. Profissional (is) da área de direito urbanístico e ambiental: profissional com
formação de bacharel em Direito, e experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos na
elaboração de instrumentos técnico- jurídicos de ordenamento urbanístico ou
ambiental, comprovada mediante apresentação dedeclaração emitida pelo contratante..

vil. Profissional (is) da área de saúde: profissional com formação nas áreas da saúde
(enfermeiro, médico, psicólogo, odontólogo, entre outros), com especialização em
Ciências da Saúde; e experiência de no mínimo 2 (dois) anos em área da gestão
pública na área da saúde, comprovada mediante apresentação de declaração emitida
pelo contratante.
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viii. Profissional (is) da área de educação: profissional com formação em pedagogia, com
especialização e Educação do Campo e Gestão Escolar e experiência de, no mínimo, 2
(dois) anos em área da gestão pública na área da educação, comprovada mediante
apresentação de declaração;

ix. Profissional (is) da área de esporte, cultura e lazer: profissional com formação em
educação artística, artes ou educação física, e experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos
em área da gestão pública na área indicada, comprovada mediante apresentação de
declaração;

X. Profissional (is) com conhecimento em mecanismos de participação: profissional
com formação em Filosofia, Sociologia, Pedagogia, Psicologia, Assistência Social,
Ciências Sociais, Antropologia, Jornalismo, Comunicação Social ou outra formação:
com no mínimo, 2 (duas) experiências de facilitação da participação com temas
distintos (ex. facilitação em Audiência Pública/oficina de elaboração/revisão de Plano
Diretor Municipal, em Conferência da Cidade, em Conferência de Meio Ambiente.),
comprovada por declaração ou atestado emitido pelo contratante, (poderá ser umfa)
dos(as) profissionais citados(as) anteriormente ou um(a) profissional específico(a))

Todos os profissionais citados, deverão comprovar registro nos respectivos órgãos de
classe, quando existentes.

Os (as) profissionais citados(as), que não possuam órgão de classe, deverão apresentar
diploma de graduação.

O (a) profissional da área de geoprocessamento, se ainda estiver cursando formação
superior, deverá apresentar atestado/declaração da Universidade/Faculdade confirmando
essa situação.

7. FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento dos serviços técnicos de consultoria, se dará da seguinte forma:

7.1 10% {dez por cento) do valor contratual, após a análise e aprovação pelo Município
e pelo PARANACIDADE dos produtos da 1^ Fase;

7.2 15% {quinze por cento) do valor contratual, após a análise e aprovação pelo
Município e pelo PARANACIDADE dos produtos da 2^ Fase - Parte 1;

7.3 20% {vinte por cento) do valor contratual, após a análise e aprovação pelo Município
e pelo PAFÍANACIDADE dos produtos da 2^ Fase - Parte 2;

7.4 15% {quinze por cento) do valor contratual, após a análise e aprovação pelo
Município e pelo PAFiANACIDADE dos produtos da 2^ Fase - Parte 3;

7.5 20% {vinte por cento) do valor contratual, após a aprovação pelo Município e pelo
PARANACIDADE dos produtos da 3® Fase;
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7.6 20% {vinte por cento) do valor contratual, após a aprovação pelo Município e pelo
PARANACIDADE dos produtos da 4® Fase.

Todos os custos, exceto aqueles descritos no item 3.2 do presente Termo, para execução
dos serviços técnicos de consultoria, como deslocamentos, estadas, alimentação, material
de consumo, digitação, digitalização, cópias, encadernação, etc., são de responsabilidade
da Consultoria.

8. DIREITO DE PROPRIEDADE

Todo o material produzido, decorrente da execução do objeto do presente Termo, ficará de
posse e será propriedade do Município, sendo que um conjunto dos documentos, 1 {uma)
via em meio digital, deverá ser entregue ao PARANACIDADE.

Planalto - Pr, 28 de abril de 2022.

MARCELO FELIPE SCHMITT

Secretário Municipal de Administração

Presidente do Conselho de Desenvolvimento Municipal

io D 1 d . ^0(\J,

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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ANEXO I - ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS OPERACIONAIS

A Consultoria deverá desenvolver as atividades, e elaborar os produtos constantes dos
Itens 2 e 3 do presente Termo, garantindo a participação da Equipe Técnica Municipal -
ETM, Conselho Municipal da Cidade - CMC (ou similar), representantes do poder
legislativo, população e associações representativas dos vários segmentos da comunidade.

Poderá ser criado, por ato do poder executivo, um Grupo de Acompanhamento - (GA) da
revisão do PDM, a ser inicialmente integrado pelos membros do CMC, representantes do
poder público federal, estadual, concessionárias de serviços públicos. Câmara de
Vereadores e das associações representativas dos vários segmentos da comunidade,
atuantes no território do município, e não participantes do CMC.

1. ATRIBUIÇÕES DOS PARTICIPANTES

1.1 ETM

Deverá ser constituída por representantes das unidades organizacionais, da estrutura
administrativa da prefeitura municipal, por exemplo: administração; finanças; contabilidade;
tributação; orçamento; obras; planejamento; jurídico; saúde; educação; promoção social;
meio ambiente: agricultura; serviços urbanos.

Entre os(as) integrantes da ETM, deverá ser designado(a) um(a) profissional, integrante do
Sistema CAU/CREA, para ser o(a) Coordenador{a) da ETM.

Esta equipe participará ao longo de todo processo de revisão do PDM, e dará suporte para
a realização de todas as tarefas e atividades previstas.

A ETM tem como atribuições:

i. assegurar a construção do processo de revisão do PDM, de acordo com os fins
propostos no Termo de Referência, subsidiando a Consultoria com dados, informações
e apoio logístico para a realização dos eventos;

ii. avaliar e validar junto com a Consultoria e o CMC/GA, a programação de atividades e
eventos, métodos, técnicas e estratégias propostas para a revisão do PDM;

iii. recomendar a convocação de outros órgãos do poder público {municipal, estadual ou
federal), e/ou convidar associações representativas dos vários segmentos da
comunidade, para subsidiar a análise dos documentos referentes à revisão do PDM;

iv. emitir análises técnicas, propondo alterações, exclusões e/ou complementações nos
documentos entregues pela Consultoria ao longo das diversas fases do processo de
revisão do PDM, tendo por base este Termo de Referência;

V. encaminhar à supervisão {PARANACIDADE), as suas análises técnicas e os produtos
elaborados pela Consultoria relativos a cada uma das fases conforme o Termo de
Referência para análise técnica do PARANACIDADE;
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vi. avaliar as sugestões apontadas pela supervisão (PARANACIDADE) quanto à sua
análise técnica e encaminhar à Consultoria;

vii. dar aceitação da versão final dos produtos elaborados pela Consultoria, relativos a
cada uma das fases conforme o Termo de Referência;

viii. participar das reuniões técnicas de capacitação, preparação e consolidação, oficinas,
audiências públicas e conferência municipal.

1.2 COORDENADOR(A) DA ETM

0(A) Coordenador(a) da ETM, tem como atribuições:

i. coordenar e fiscalizar o processo de revisão do PDM;
ii. aprovar a versão final dos produtos elaborados pela Consultoria, relativos a cada uma

das fases, conforme o Termo de Referência após aceitação da ETM;
iii. efetuar a medição {conforme modelo apresentado em anexo) dos produtos de cada

fase, por meio de laudo de acompanhamento, conforme modelo fornecido pela
supervisão (PARANACIDADE), após aprovação pela ETM;

iv. encaminhar os trâmites para faturamento e pagamento dos serviços executados junto à
supervisão (PARANACIDADE), após a medição;

V. emitir parecer técnico, e solicitar parecer jurídico à procuradoria geral do município,
referente a pedidos de aditivo contratual e encaminhar à supervisão (PARANACIDADE)
para anuência prévia;

vi. emitir parecer técnico, e solicitar parecer jurídico à procuradoria geral do município,
referente a pedidos de solicitação de substituição do(a) coordenador(a) ou de demais
profissionais integrantes da equipe técnica da consultoria;

vii. solicitar anuência prévia à supervisão (PARANACIDADE), para a substituição do(a)
coordenador(a) ou de demais profissionais integrantes da equipe técnica da
consultoria;

viii. solicitar anuência prévia à supervisão (PARANACIDADE), para a substituição do
coordenador da ETM;

ix. dar conhecimento e solicitar providências ao Prefeito e demais gestores da
administração municipal, para o encaminhamento do processo de revisão do PDM;

X. mediar e fazer a interlocução entre o poder executivo municipal e a Consultoria;
xi. tornar público o processo de revisão do PDM, instrumentalizando os meios de

comunicação com informações.

1.3 CIWC / GA, (se instituído)

O CMC/GA, juntamente com a ETM, deverá acompanhar e opinar nas diferentes fases do
processo da revisão do PDM, e posteriormente, contribuir para a revisão dos instrumentos
legais de sua criação, no que se refere às suas atribuições, composição e funcionamento.
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O CMC e GA, (se instituído) deverá ter como atribuições, sem prejuízo das competências
asseguradas em seus atos de criação;

i. acompanhar as reuniões, audiências públicas e conferência da revisão do PDM;
ii. participar de reuniões técnicas de capacitação, oficinas de leitura técnica, audiências

públicas e conferência municipal;
iii. contribuir na revisão coletiva do PDM;
iv. cumprir as prerrogativas estabelecidas pelo Estatuto da Cidade, no que diz respeito à

participação democrática de representação da sociedade na revisão do PDM;
V. auxiliar na mobilização da sociedade, durante o processo participativo de revisão do
PDM.

1.4 SUPERVISÃO

A supervisão (PARANACIDADE), tem como atribuições:

i. emitir análise técnica (Escritório Regional/PARANACIDADE), referente ao processo
licitatóho realizado pelo município, para contratação de serviços técnicos de
consultoria, para a revisão do PDM, para posterior análise e emissão de parecer
jurídico (PJU/PARANACIDADE)\

ii. participar da reunião de assinatura do contrato entre o município e a Consultoria,
orientando a ETM, Consultoria e CMC, quanto às respectivas responsabilidades e
atribuições, assim como informando das responsabilidades e atribuições da supervisão,
durante o processo de revisão do PDM, fazendo a leitura analítica do Termo de
Referência;

iii. zelar pelo cumprimento de todas as disposições do Termo de Referência;
iv. avaliar previamente, a compatibilidade dos apontamentos das análises técnicas

emitidas pela ETM, referente a cada fase com os produtos apresentados pela
Consultoria, tendo por base o Termo de Referência, informando a ETM, que adaptará
sua análise técnica e a encaminhará à Consultoria;

V. atestar as medições efetuadas pelo(a) Coordenador(a) da ETM, para o repasse dos
recursos de financiamento, referentes a cada fase da revisão do PDM;

vi. emitir parecer técnico, referente a pedidos de aditivo contratual;
vii. dar anuência prévia, para a substituição do(a) coordenador(a) e demais profissionais

integrantes da equipe técnica da consultoria;
viii. dar anuência prévia, para a substituição do(a) coordenador(a) da ETM;
ix. emitir termo de recebimento definitivo, após a medição da última fase da revisão do

PDM.

2. DADOS, INFORMAÇÕES E PRODUTOS

Todos os dados e informações utilizados e produzidos pela Consultoria, em cada uma das
Fases (incluindo as Partes 1, 2 e 3) de revisão do PDM, deverão ser:
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i. obtidos a partir de fontes oficiais ou publicações técnico-científicas, quando existentes;
ii. devidamente atualizados, com apresentação do método adotado;

iii. apresentados com riqueza de detalhes, no mínimo, compatíveis com as seguintes
escalas:

a) 1:50.000, no recorte municipal; e,
b) 1:10.000, nas áreas urbanas consolidadas e de expansão — internas ou externas

ao perímetro urbano.
Iv. convenientemente especializados em mapas (municipal e urbanos), digitais ou

digitalizados, georreferenciados, atrelados ao Sistema de Referência SIRGAS 2000 e
SAD 69 e com sistema de projeção UTM.

Todos os produtos, e os respectivos dados e informações utilizados e produzidos pela
Consultoria, em cada uma das Fases (incluindo as Partes 1, 2 e 3) de revisão do PDM,
deverão ser entregues:

i. em formatos abertos, com os textos em Word for Windows, DOC, tabelas em Excel for
Windows .XLS, apresentações em PowerPoint for Windows .PPT, mapa base e mapas
temáticos em extensão .DWG 2004 e .SHP, estes últimos referenciados ao documento
de mapa na extensão ,MXD, compatível com software da família ESRI ARCGIS, e
arquivos de imagens em JPG, TIF ou BM;

ii. antes da realização da reunião técnica de consolidação da conferência da Revisão do
PDM, o produto deverá ser entregue em 01 (uma) via impressa para o município e em
02 (duas) vias em meio digital, sendo 01 (uma) via para o Município e 01 (uma) via
para SEDU/PARANACIDADE;

iii. após a Reunião Técnica de Consolidação da Conferência da revisão do PDM, os
produtos deverão ser entregues em 2 (duas) vias impressas para o Município sendo 01
(uma) via para o executivo e 01 (uma) via para o legislativo, e em 3 (três) vias em meio
digital, sendo: 02 (duas) vias para o município (para o executivo e para o legislativo) e
01 (uma) via para a SEDU/ PARANACIDADE;

iv. observadas as normas técnicas e encadernado em formato A-4 (se possível em um
único volume), texto com orientação retrato, e quadros, tabelas, figuras e mapas em
formato A-4 ou A-3 (dobrado em A-4), em 1 (uma) via impressa e em 1 (uma) via em
meio digital para análise do município e, posteriormente, da supervisão
(PARANACIDADE).
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MODELO - FORMULÁRIO DE MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS

LAUDO DE ACOMPANHAMENTO

DOS SERVIÇOS TÉCNICOS DE CONSULTORIA

1.0 PROJETO: Revisão do Plano Diretor Municipal - PDM

2.0 NOME DA CONTRATADA:

3.0 DADOS CONTRATUAIS:

3.1 CONTRATO NÚMERO: /

3.2 DATA DE ASSINATURA: / /

3.3 VALOR DA PARCELA: R$ ( )

4.0 ETAPA CONTRATUAL

4.1 ( )1^FASE, ( ) 2^ FASE-Parte 1,( ) 2^ FASE - Parte 2, ( ) 2^

FASE - Parte 3, ( ) 3^ FASE ou ( ) 4^ FASE DE REVISÃO DO PDM

5.0 DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES:

Conclusão da fase contratual, acima especificada, conforme Termo de Referência,

parte integrante do contrato.

6.0 DECLARAÇÃO:

Declaramos a aceitação do evento contratual identificado neste Laudo, atestando
que o mesmo atende plenamente as especificações do Objeto Contratual.

7.0 NOME E ASSINATURA:
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7.1 PREFEITO(A) MUNICIPAL" DATA:

/

7.2 FISCAL COORDENADOR(A) DA EQUIPE TÉCNICA MUNICIPAL*

DATA: / /

ORGÃO DE CLASSE E N° DO REGISTRO PROFISSIONAL:

7.3 EMPRESA DE CONSULTORIA* DATA:

/

7.4 COORDENADOR(A) DA EQUIPE TÉCNICA DA CONSULTORIA*

DATA: / /

ÓRGÃO DE CLASSE E N° DO REGISTRO PROFISSIONAL:

* Informar o nome completo de quem assina
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ESTRUTURA DO PLANO DE AÇÃO E INVESTIMENTOS - PAI

Para a elaboração do PAI-PDM se recomenda, ao menos, a seguinte composição,
estruturada em forma de matriz:

Ação e/ou

Investimento

Vai

or

{R$

)

Prazo de execução (5 anos) Fontes

de

Recur

sos

Dlretríz(

es)

OD

S  /

Met

as

Ano Ano Ano Ano Ano

O Plano de Ação e Investimentos (PAI) do Plano Diretor Municipal (PDM), deve ser
concebido para um prazo de 5 anos, avaliado anualmente o ano anterior {no máximo até o
mês de abri! do ano seguinte), e incluído mais um ano para mantê-lo sempre com 5 anos,
de forma a ser subsídio para o Plano Plurianual {PPA), que é elaborado a cada 4 anos e
anualmente, para subsidiar as leis de Diretrizes Orçamentárias {LDO) e Orçamento Anual
{LOA).

Para a definição das ações e investimentos para o novo quinto ano, além dos dados do
diagnóstico e objetivos, diretrizes e proposições, também é necessário avaliar o que foi
realizado em relação ao previsto no ano anterior.

A avaliação do ano anterior e a definição das novas ações e investimentos, deverão ser
objetos de apreciação do Conselho Municipal da Cidade {CMC) ou similar, existente no
município, observadas as prerrogativas do mesmo, asseguradas em lei municipal: os
conselhos existentes costumam possuir diferentes atribuições: consultivos, e{ou)
deliberativos, e{ou) normativos, e{ou) fiscalizadores, entre outras(os), bem como da
observação dos dispositivos constantes da Lei do Plano Diretor Municipal vigente no
município.
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ODS - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

in
lU

,ü

Jp PU JTIClí
Io

SM OBJETIVOS
OE DESENVOLVIMENTO

SUSTENTÁVEL

Objetivo 1. Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares;

Objetivo 2. Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e

promover a agricultura sustentável;

Objetivo 3. Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas

as

idades;

Objetivo 4. Assegurar a educação incíusiva e equitativa e de qualidade, e promover

oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos;

Objetivo 5. Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas;

Objetivo 6. Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para

todos;

Objetivo 7. Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à

energia

para todos;

Objetivo 8. Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável,
emprego

pleno e produtivo e trabalho decente para todos;

Objetivo 9. Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização incíusiva e
sustentável e fomentar a inovação;

Objetivo 10. Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles;

7)01^'
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Objetivo 11. Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros,

resilientes e

sustentáveis;

Objetivo 12. Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis;

Objetivo 13. Tomar medidas urgentes para combater a mudança do clima e seus

impactos;

Objetivo 14. Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos

marinhos

para o desenvolvimento sustentável;

Objetivo 15. Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas

terrestres,

gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e

reverter

a degradação da terra e deter a perda de biodiversidade;

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento

sustentável,

proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes,

responsáveis e inclusivas em todos os níveis;

Objetivo 17. Fortalecer os meios de implementação, e revitalizar a parceria global para o

desenvolvimento sustentável.

Objetivos e Metas dos ODS - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

Disponível em: https://nacoesunidas.orq/pos2015/aqenda2Q30/
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DECLARAÇÃO

REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL

Eu, Roberto Aloysio Goergen, Engenheiro Civil registrado no CREA PR sob n°

94015/D, responsável técnico pela coordenação da elaboração do Termo de Referência

para renovação do Plano Diretor do Município de Planalto - PR, informo que o cálculo do

valor máximo do processo licitatório do projeto em pauta, foi definido com sendo a MÉDIA

entre as cotações de mercado e contratos de outros municípios. Ou seja, ((149.800,00+

92.677,27 + 104.938,00 + 129.638,00 + 119.890,00 + 114.666,66) / 6), obtendo o valor

máximo de R$118.601,65 (cento e dezoito mil seiscentos e um reais com sessenta e cinco

centavos). Foi desconsiderado o valor do contrato de Bela Vista da Caroba, por possuir

características diferentes aos nosso Termo de Referência.

Planalto - PR, 28 de abril de 2022.

Roberto Aloysio Goergen
Engenheiro Civil CREA PR 94015/D

Responsável técnico pela coordenação da elaboração do Termo de Referência
ART n° 20103026276
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ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N" 004/2022

O município de PLANALTO-PR, faz saber aos interessados que
com base na Lei n° 8.666/93, LC 123/2006 de 14 de dezembro de
2006 e demais legislação aplicável em sua sede sito a Praça São
Francisco de Assis, 1583, fará realizar Licitação na Modalidade
TOMADA DE PREÇOS sob n° 004/2022, conforme descrito abaixo:
OBJETO: Contratação de empresa legalmente estabelecida e
especializada visando a Revisão de Plano Diretor Municipal - PDM
que visa definir objetivos, diretrizes e propostas de intervenção para o
desenvolvimento municipal, observado o contido na Agenda 2030 e
na Nova Agenda Urbana, com referências para INOVAÇÃO,
INTELIGÊNCIA E SUSTENTABILIDADE DAS CIDADES, no
Estatuto da Cidade, com destaque para o artigo T na garantia do
direito à cidade sustentável, que compreende os direitos à terra urbana,
moradia, saneamento ambiental, inffaestrutura urbana, transporte,
serviços públicos, trabalho e lazer; e, da gestão democrática, que
compreende a participação da população e de associações
representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação,
execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de
desenvolvimento urbano.

PRAZO DE EXECUÇÃO: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.
PREÇO MÁXIMO: R$ 118.601,65 (cento e dezoito mil seiscentos e
um reais e sessenta e cinco centavos).
data da ABERTURA: 05 de julho de 2022 — às 09:00hs (nove
horas).
Maiores informações junto ao Departamento de Licitações em horário
de expediente, ou pelo e-mail: licitacao@planalto.pr.gov.br.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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Arec e Xavantes, se enfrentam pela terceira vez pela
XX Copa Sudoeste em 2022. Desta vez é eliminatória,

válida pelas oitavas de final da competição.
• r'A^: >

Mesmo com um

jogador a menos,
o lateral (Leandro)
que foi expulso
ainda no primeiro
tempo a equipe de
C luiçma foi pra
cimi. Io Xavantes

em busca de um

bom resultado para
sair com a vitória e

no fim do jogo a vi
tória veio por um a
zero com gol do la
teral Endrick, que
veio do banco de re

servas. A equipe do
Xavantes catimbou

o jogo praticando o
antijogo com o go
leiro Djonatan que
fez com que o jogo
fica-se quase 20 mi
nutos parado. No fi

nal ficou um a zero

pra Arec, que veio
a campo com, Cas-
siano, Leando Die-
go, Mano, Josimo,
Chapeco, Dougli-
nhas, Luiz Eduardo,
Banana, Alisson e

Matheus. Agora Ca-
panema joga pelo
empate rumo a uma

vaga nas quartas de
final. O jogo de vol
ta acontece próximo
domingo (19/6) em
Planalto as 151115.

MliMClPIO DE PLANALTO

RET]F!{\AÇÂO DE AVISO DE LICITAÇÃO
-PREGÃO PRESENCIAL'' N' mnm

O MIINICIPIO DE PLANALTO faz sabei aos aieressaílos ijiic com hasc sa Lei
Ffdenl a' 1U.520 è 17 dejiilbo de2!)ü2, Decreio Muuicipal de n' 27272002
de 2ó.'0A20(l7 e, atbsidiaiamenlí, i Lei iV S.6(i6'93 e compleuieolares. LC
123!'2U06 e 147/2014. eai sua sede silo a Praça São Francisco de Assis, n" 1Ó8.I,
fará realizar Licitação ua .Modalidade PREGÃO PRESENCIAL si.4j n'
049 2ü22. passiado a vigorar o edital cmh a nova vrrsáo alterado na íntegra ccm
NCiVA data de abertura. contbníK dôcriio abaixo.

OBJETO: Cfflitratação de empresa visando a Aquisição de Guindaste
HiJtiiuIicci, Cesto Aéieo e Paleieira, deste .Muiucipio de Planalto, iio Estado do
Paraná

\'.ALOR TOT.AL: RS I39.0)6..^7 (cenio e tnnia e oine mil dezesseis reais e

ciDqut.ua e sete centavos).

NOVA DATA DA ABERTUR.V 01 de jullo dí 2922 - àá 09:00 (nove)».
Matoies iDfotmaçòes junto ao Departameiuo de Licitações em Iwiário de
expediente ou pelo e-mail; liciiacantíplaiialto.pi.ofv.lir.

LUIZ CARLOS BONl

Prefeito Municipal

município DE PLANALTO

AVISO DE licitação
TOMADA DE PREÇOs"

O município de PLANAITO-PP., Uí ..íüet .«s inlpteis«Oü<, lotn bsse n. Lei

n« LC 1Z.Í/20C6 i!í W ue iJczpmhru líe ZCOb i» d.niais It^iOdçaa
aplieswl cm siij serie silo ̂  Pmçí S5c Fidriuàio de Assi., IS83, íírj fcsrijaí

ücitaçlo na Modalidade TOMADA DE PUCÇOS sob n? 004/2022. conforme
descrito ahaixn:

OBJETO: ContraiaçOo de empresa lenalmente estabelecida e especializada
visando a RevisJo de Plano Diretor Municipal - PDM que visa definir objelivos,
diretrizes e propostas de interventUo para o desenvolvimento municipal,
obsers^do o contido na Agenda 2030 e na Nova Agenda Urbana, com
referências para INOVAÇÃO. INTElIGèNCIA £ SUSTENTABlUOAOe DAS CIDADES,
no Estatuto da CidaiJe, com destaque para o artigo 2' na garantia do direito a
cidade sustentável, que compreende os direitos S terra urbana, moradia,
saneamento ambiental, infraestrutura urbana, transporte, serviços públicos,
(labalho e lazer; u. ria gestão rieiniicratir.ii, que coiiipreenrie a paíiicinação da
população c de associações representativas dos vários segmentos da
cumunidade na lonriulação, execução e acompanhnmentu de planos,
programas e nrojetr)! rie rte.serr.ulvimento urtiano.

PRAZO DE EXECUÇÃO: .365 (trezentos e sessenta « cinco) dias.
PREÇO MÃXIMO: R$ 1X8.601,65 (cento e dezoito mil sciscentos e um reais e
sessenta e rincu centavos)

DATA DA ABERTURA: 05 de julho de 2022 -as 09:0ühs (nove horas).
Maiores inforiraçSes junto ao Departamento de Licitações em horário de
expediente, ou pela e-maii: Iictt3caogiplanalio.pr.goy.br.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Murticipal

Viufiicipici de Plsnallo
PiaçaSlo Fianriscoile Assis. 1.^8.1

Sú.Z.^ü-UOd • Planalip • Paraná

DiTRATO DE CONTRATO N* 1022

TÜ.M-ADADEPRK/ONTjOfJfiJ:

DATA DA ASSIN,ATURA: Ifiiie]iiiib0(le2a22.
CÜ.NTUATANIE; MuLÍci|)U) tfePianáo
CONTRATADA: CAW SERVIÇOS DE TERRAPLAN.AGEM LIDA - EPP.
OBJETO: Caiiraaçáo«craprea leaünaite ssabílecida e tiàpííi^BSiic nt>
rarao óa conjiruçíJ cuil. qut saiisiâça iodas«padioís de quiliiUe. jjara
«ecução de Obra dc Rii^eiilarii rio P.ivi(iirqiaçio sobre pedras irreeuhre.; de
vias uibanis era CBUQ. 13.558.41 ml. incluindo swviços prelimiiiais.
rívesiinieiiio. niaú ílo coni sarjeia, sarviçbs de uíbaiiiziçâi, sidrajào de
uâusiia. enj3Í'ús ícaxiloacts, ein conforniiàde com o pojeio, especíicaçõís
«oticDS. manoníis e tlemiis ilocumíriiis. is munidfw de Piaitaito - PR.
\'.ALOR TOTAL: Pi I.P55 7S7iS í-jiii miihão rajvecenios: cinquenu e cifico
íiitl ieieceiiCs e riiiaii;! ç yie tmís t dnjaiíiá e cincri cMvm).
PRíVZO DE EXECUÇ.AO: 1811 (ceato e oiieiiui dias
PllAZO DE \'l(lENf lA; 360 (tiezeiiios e sessenai Jias.

LUZ CARLOS BCiNI

PrefeiioMuaicipíl
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I Piên

PREGÃO ELETRÔNICO N" 66/2022
Tipo: Menor Preço - Por Item

OBJETO: Regisiro de preço para eveniual aquisição de Suplemenios Alimemares.
de acordo com soliciiação da Secretaria Municipal de Saúde. Edital disponível no
site: www.picn.pr.gov.br a partir do dia 21 /06/2022, Entrega das propostas: a partir
dc 21/06/2022 às 08h00 no site da Bolsa Brasil dc Licitações - BLL. Abertura das
Propostas: 01/07/2022 às 09h30 (horário dc Brasília) no site já citado.

Picn/PR, 15 de Junho dc 2022.

Nathalia Aoana Mclcnck

Prcgoeira Municipal

61504/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N" 67/2022
Tipo: Menor Preço - Por Item
OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada
em fornecimento de divisórias, cortinas, persianas, serviços de montagem e
desmontagem de divisórias, serviços de reparos e lavação de persianas, em
atendimento as Secretarias Municipais. Edital disponível no site: vvww.pien.
pr.gov.br a partir do dia 22/06/2022. Entrega das propostas: a partir de 22/06/2022
às 08h00 no site da Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Propostas:
04/07/2022 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Pién/PR, 15 de junho de 2022.

O município de PLANALTO-PR, faz saber aos Interessados que com base na Lei
n» 8.666/93. LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação
aplicável em sua sede sito a Praça São Francisco de Assis, 1583, fará realizar
Licitação na Modalidade TOMADA DE PREÇOS sob nS 004/2022, conforme
descrito abaixo:

OBJETO: Contratação de empresa legalmente estabelecida e especializada
visando a Revisão de Plano Diretor Municipal - PDM que visa definir objetivos,
diretrizes e propostas de intervenção para o desenvolvimento municipal,
observado o contido na Agenda 2030 e na Nova Agenda Urbana, com
referências para INOVAÇÃO, INTELIGÊNCIA E SUSTENTABILIDADE DAS CIDADES,
no Estatuto da Cidade, com destaque para o artigo 29 na garantia do direito â
cidade sustentável, que compreende os direitos a terra urbana, moradia,
saneamento ambientai, infraestrutura urbana, transporte, serviços públicos,
trabalho e lazer; e, da gestão democrática, que compreende a participação da
população e de associações representativas dos vários segmentos da
comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos,
programas e projetos de desenvolvimento urbano.

PRAZO DE EXECUÇÃO: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.
PREÇO MÁXIMO: RS 118.601,65 (cento e dezoito mil seiscentos e um reais e
sessenta e cinco centavos).

DATA OA ABERTURA: 05 de julho de 2022 - às 09:00hs (nove horas).
Maiores informações junto ao Departamento de Licitações em horário de
expediente, ou pelo e-mail: licitacao@planalto.pr.gov.br.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

61099/2022

Pontal do Paraná

Nathalia Aoana Melenek

Pregoeíra Municipal

61636/2022

I Piraí do Sul

AVISO DE LICITAÇÃO N" 043/2022
PREGÃO ELETRÔNICO N" 041/2022

0 MUNICÍPIO DE PIRAÍ DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, torna público
que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo
MENOR PREÇO POR ITEM, com participação exclusiva paia microcmpresas
e empresas de pequeno porte, visando o Registro de Preços para Aquisição de
iiisumos (tiras, seringas e lancelas) para pacientes diabéticos, para distribuição
gratuita na Rede Bisica Municipal de Saúde c utilização no Hospital Municipal Santo
Antônio. Valor Máximo Total: R$ 287.172,00 (duzentos e oitenta e sete mil, cento
e setenta c dois reais). Local: www.bll.org,br "Acesso Identificado". Recebimento
das Propostas: A paiiir das OShOOmin do dia 21/06/2022 até às OShOOniiii do dia
01 '07/2022- Abertura c Julgamento da.s Propo.stas; Das O8I101 min até às 08h59min
do dia 01/07/2022. Início da Sessão de Disputa de Preços: 09h00mln do dia
01/07/2022, OBS: Referêncja de Tempo: Horário de Brasília (DF). Informações
Complementares: O edital podciá ser obtido airavé.s do sitio da Prefeitura Municipal
de Piraí do Sul (http://www.piraidosul.pr.gov.br) e demais informações poderão
ser solicitadas pelos iiiicressados na Secretaria Municipal de Administração, na
Praça Alipio Domingues, n" 34, em Piraí do Sul, Estado do Paraná, ou pelo e-mail
licitacaosaudcpiraidosul(ã(gmail.com.
Pirai do Sul, 30 de maio de 2022.

HENRIQUE DE OLIVEIRA CARNEIRO

Prefeito Municipal
56345/2022

I Pitanga

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITANGA
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N" 992022
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE BUFFETS EM ATENDIMENTO AS
DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS. Abertura das proposta.s as
09it01min, do dia 30 de Junho de 2022, tipo menor preço do lote. Local
Prefeitura Municipal de Pitanga. Edital disponível pelo site:
www.pitanga.pr.gov.br, Pitanga, 14/06/2022. Maicol G. C. Rodrigues Barbosa-
Prefeito Municipal.

61146/2022

Processo Llcitatórío n** 88/2022

PREGÃO ELETRÔNICO n" 55/2022
EXTRATO DO CONTRATO 209/2022

O MUNICÍPIO DE PONTAL DO PARANÁ, CNPJ/MF 01.609.843/0001-52,
pessoa jurídica de direito público, situadas à Rod. PR 407 - Km 19, N®
215, Balneário Praia de Leste, na cidade de Pontal do Paraná • PR - CEP:
83255-000, doravante denominado CONTRATANTE e a Empresa
VENEZA EQUIPAMENTOS SUL COMÉRCIO LIDA ,CNPJ:
29.644.666/0001-64, endereço : Rodovia BR 277 , Curitiba-Ponta Grossa
n° 2160, Galpão A. Bairro Mossunguè, na cidade de Curitiba, no estado
do Paraná, CEP 82305-100, doravante denominada CONTRATADA.
Objeto: Pá Carregadeira sobre rodas Lote 01. Valor contratual:
R$665.000,00 (Seiscentos e sessenta e cinco mil reais). Prazo de
execução: Período de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de sua
assinatura. Prazo de vigência do contrato: O Contrato terá vigência de
365 (trezentos e sessenta e cinco) dias a partir da data de sua assinatura.
Dotação orçamentária: 1100115452002910164490520000 e

1100115451002910164490520000. Pontal do Paraná.14 de junho de
2022,Juliana S.dos Santos do Carmo - Departamento de Licitações -
Prefeitura de Pontal do Paraná.

61479/2022

I Porto Rico

Á Prefeilura Municipal dc Porto Rico. Estado do Paraná, toma público que irá
requerer ao lAT (Instituto Água c Terra), a RLO (Renovação de Liava <fc
OpffiXiri). para o AleiTo Sanitário, situado na Estrada Rural sentido Disiriio de
Relíquia do Noite, altura do km I. denominado Chácara Jfs 33. da S-* Seç.to.
destacado da Subdivisão do Lote Kb 61. da Gleba 20. da Colônia dc Paranavai.
Porto Rico -PR, em 14 de junho de 2022.

Á Prefeitura Municipal de Poito Rico, Estado do Paraná, torna público que
rcccbcu do JAT (Instituto Água c Terra) cm 30 dc setembro dc 2020, a RLO
(Renovação de Licava tfc CÇaaçàa) n" 207074-RI. para o Aterro Sanitário, situado
na Estrada Rural sentido Distrito de Relíquia do Norte, altura do km 1,
denominado Chácara Ns 33, da 5* Seção, destacado da Subdivisão do
Lote Na 61, da Gleba 20, da Colônia de Paranavai, Porto Rico -PR, cm 14
dcjunho dc 2022.

61271/2022

Porto Vitória

MUNICÍPIO DE PLANALTO
AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS NSSB

município de PORTO VITORIA

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 74/2022
PROCESSO DE COMPRA N° 71/2022
PREGÃO ELETRÔNICO N° 46/2022- OBJETO: AQUISIÇÃO DE CARRETA
AGRÍCOLA BASCULANTE EM MADEIRA COM CAPACIDADE MÍNIMA


